[image: ]
		CÂMARA MUNICIPAL DE CANGUÇU
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Rua General Osório, 979 – Canguçu – RS – Cep: 96.600-000
[bookmark: _GoBack]LEI Nº 4.767/2019 DE 25 DE MARÇO DE 2019
[bookmark: _Hlk532807140]
COMPILA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU


JOÃO LUIS MENDES SODRÉ, Vice-Presidente da Câmara Municipal de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela § 8º do Art. 53 da Lei Orgânica do Município de Canguçu;
Considerando o disposto no Art. 59 da Constituição Federal;
Considerando do disposto na Lei Complementar Nº 95 de 26 de fevereiro de 1998 e suas alterações posteriores, em especial o disposto nos seus Arts. 13 e 14;
Considerando o disposto no Art. 85 da Lei Orgânica do Município;
Considerando o disposto nos Arts. 145 e 146 da Resolução Nº 034/2008 – Dispõe Sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu/RS;
FAÇO SABER, que a Câmara aprovou e eu, nos termos do § 8º do Art. 53 da Lei Orgânica, promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS
 
Art. 1º. Fica aprovada a consolidação e a compilação da legislação tributária do município de Canguçu/RS, a ser normatizada e estabelecida pela presente lei, com objetivo de assegurar:
I – Equacionar e evitar problemas causados por textos dispersos e contraditórios;
II – Reduzir duplicidade de interpretações e de conceitos ultrapassados;
III - Revisar e organizar as normas sobre uma mesma matéria, condensando-a em uma só lei;
IV - Garantir ao cidadão maior compreensão e facilidade de manuseio da legislação tributária.

TÍTULO II
CAPÍTULO I
DO ELENCO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

Art. 2º. Os tributos de competência do Município são os seguintes:

I – Imposto sobre:
a) Propriedade Predial e Territorial Urbana;
b) Serviços de Qualquer Natureza, não compreendidos no art. 155, II, da Constituição Federal e definidos em lei complementar.
c) Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

II – Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos ou divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, de:
a) Expediente;
b) Serviços Urbanos;
c) Licença para: 
1) Localização e de fiscalização de estabelecimento e de ambulante;
2) Execução de Obras;
3) Fiscalização de Serviços diversos;
d) Fiscalização e Abate de Animais.
e) Uso de Próprios Públicos;
d) Licenciamento Ambiental;
e) Taxa de Vigilância Sanitária
f) Cemitério Municipal.

III – Contribuição: As contribuições, tem como fato gerador a execução de obra, serviço ou benefício, que resulte em melhoria da qualidade de vida, segurança do cidadão e será devida em conformidade com estipulado nesta lei.
a) Contribuição de Melhoria, tem como fato gerador a execução de obra pública que beneficie, direta ou indiretamente o imóvel localizado no território do município.
b) Contribuição de Iluminação Pública – CIP, tem como fato gerador o valor decorrente do consumo de energia elétrica da iluminação pública.

IV – Multas: por infringência e descumprimento ao disposto na legislação.

TÍTULO III
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO
CAPÍTULO I
SEÇÃO I
DA INCIDÊNCIA

Art. 3º. O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana incide sobre a propriedade, a titularidade, o domínio útil ou a posse, a qualquer título, de imóvel edificado ou não, situado na zona urbana contínua ou descontínua, urbanizável ou de expansão urbana do município.
§ 1º. Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em Lei Municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 02 (dois) dos incisos seguintes:
I - Meio fio ou calçamento com canalização de águas pluviais;
II - Abastecimento de água;
III - Sistema de esgotos sanitários;
IV - Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para distribuição domiciliar;
V - Escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 03 (três) quilômetros do imóvel considerado;
VI - coleta de lixo. 
§ 2º. São também consideradas como zona urbana as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, destinados à habitação, lazer, indústria e ou comércio, mesmo que sejam localizados fora do perímetro urbano.
§ 3º. Ficam ainda sujeitos ao Imposto Predial e Territorial Urbano, independente de sua localização, os imóveis excluídos pela legislação agrária pertinente da tributação incidente sobre a propriedade territorial rural.  
§ 4º. Para efeito deste imposto, considera-se:
I - Prédio, o bem imóvel no qual exista edificação que possa ser utilizada para habitação ou para o exercício de qualquer atividade seja qual for a sua denominação, forma ou destino.
II - Terreno, o bem imóvel:
a) Sem edificação;
b) Em que houver construção paralisada ou em andamento, desde que não habitada;
c) Em que houver edificação interditada, condenada, em ruína ou em demolição;
d) Cuja construção seja de natureza temporária ou provisória, ou que possa ser removida sem destruição, alteração ou modificação;
§ 5º. É considerado integrante do prédio, o terreno de propriedade do mesmo contribuinte localizado junto:
I - A estabelecimento comercial, industrial ou de prestação de serviços, desde que necessário e utilizado de modo permanente na finalidade do mesmo;
II - O prédio residencial, desde que convenientemente utilizado.
Art. 4º. Os prédios ou ampliações não legalizadas ou executadas em desacordo com as normas urbanísticas serão lançadas apenas para efeitos fiscais.
Art. 5º. A incidência do imposto independe da regularização do mesmo ou do cumprimento de quaisquer outras exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas ao imóvel, sem prejuízo das penalidades.
Parágrafo Único: Os lançamentos de que tratam estes artigos não criam direito ao proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título e não excluem a Administração Municipal o direito de exigir a adaptação da edificação às normas e prescrições legais ou a sua demolição, independentemente das sanções cabíveis.

SEÇÃO II
DA BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS

Art. 6º. Constituem instrumentos para a apuração do valor venal dos imóveis: 
I - A planta de valores, elaborada por empresa especializada e regulamentada pelo Executivo Municipal; 
II - Preços relativos às últimas transações imobiliárias; 
III - O valor das áreas rurais e macrozona de uso controlado levando-se em consideração os aspectos topográficos.
Art. 7º. O Imposto Predial e Territorial Urbano, de que trata esta Lei, é calculado sobre 75%(setenta e cinco por cento) do valor venal total do imóvel, sendo o valor total aquele obtido através da soma do valor venal do terreno, ou fração ideal deste, e do valor venal da edificação, nele existente, devidamente corrigido.
§ 1º. Quando se tratar de prédio, para fins do cálculo do imposto, serão consideradas as zonas fiscais, delimitadas de acordo com mapa em anexo, para a definição das alíquotas incidentes, ficando definidas a alíquota de 0,7% (zero vírgula sete por cento) para os imóveis localizados na Zona Fiscal 1, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) para imóveis localizados na Zona Fiscal 2 e de 0,3% (zero vírgula três por cento) para imóveis localizados na Zona Fiscal 3.
§ 2º. Quando se tratar de terreno, a alíquota para o cálculo do imposto será de 1,00 % (um por cento) independente da zona fiscal de localização.

SUB-SEÇÃO I
DO IMPOSTO TERRITORIAL URBANO

Art. 8º. A base de cálculo do valor venal de terreno será calculada de acordo com as fórmulas de cálculo constantes no Anexo I – Fórmula de Cálculo desta Lei, qual seja, pelo produto da área real do terreno, pelo preço unitário padrão do m² por face de quadra, segundo o estabelecido na Planta de Valores Genéricos de Terrenos, constante do Anexo III desta Lei.
§ 1º. O preço unitário padrão por m² de terreno será determinado em função dos seguintes elementos:
I - Declaração do contribuinte, quando compatível;
II - Preços correspondentes no mercado imobiliário local;
III - Localização e características do terreno;
IV. - Índices econômicos representativos de valorização/desvalorização da moeda;
V - Existência ou não de melhoramentos urbanos;
VI - Outros elementos representativos, que possam ser tecnicamente admitidos.
§ 2º Para efeitos de cálculo do valor venal de terreno pelo preço do m² por face de quadra, será considerado o valor:
I – Do trecho do logradouro da situação do imóvel;
II – De esquina serão tributados pela face de quadra de maior valor, mesmo que o acesso principal ao imóvel seja realizado pela face de menor valor; e, quando os valores forem iguais, pela que contenha o acesso principal do imóvel;
III – Do trecho do logradouro correspondente à servidão de passagem, no caso de terreno encravado e, na ausência desta, o do logradouro mais próximo, ou do logradouro ao qual tenha sido atribuído maior valor, em havendo mais de um logradouro de acesso.
Art. 9º. No cálculo do valor venal do terreno serão aplicados os seguintes fatores de homogeneização, conforme couber:
I - Fator de Profundidade;
II - Fator de Situação;
III - Fator de Topografia;
IV - Fator de Pedologia;
V - Fator Gleba.
Art. 10. Para efeitos de aplicação o fator de profundidade de terreno é obtido mediante a divisão da área total pela testada principal ou, no caso de duas ou mais frentes, pela soma das testadas, à exceção de terrenos de esquina.
Art. 11. Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se:
I – Terreno de esquina ou mais que uma testada, aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das respectivas tangentes, quando curvos, tendo como testadas duas vias públicas com nomenclaturas distintas
II – Terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por servidão de passagem por outro imóvel;
Art. 12. Para fins de avaliação venal do terreno, considerado o disposto neste Código, será estabelecida a Planta de Valores Genéricos de Terrenos, contendo fórmulas e critérios de avaliação, de acordo com as normas e métodos ora fixados, de conformidade com a Norma Brasileira NBR -14.653.
Art. 13. Terrenos originados de novos parcelamentos, cujas ruas não estejam contidas na Planta de Valores Genéricos de Terrenos, serão tributados com base no valor do m² da face de quadra da rua com característica semelhante mais próxima, até que nova Planta Genérica de Valores de Terrenos seja instituída. 

SUB-SEÇÃO II
DO IMPOSTO PREDIAL URBANO

Art. 14. O valor venal da edificação para fins de cálculo do IPTU, será obtido através da fórmula de cálculo constante no anexo I pelo valor do m² da construção constante no anexo II - Planta de Valores Predial desta Lei pelo respectivo padrão tipológico construtivo e devidamente depreciado.
I - As áreas edificadas serão consideradas na projeção horizontal, com exceção das antenas, onde será considerada a metragem linear de projeção vertical.
Parágrafo Único: Na fixação do valor do m² da área construída para os diferentes padrões construtivos das edificações serão considerados:
a) Valores médios de prédios, segundo transações do mercado imobiliário local;
b) Valores estabelecidos em contratos de construção no Município;
c) Custos unitários básicos da construção civil, informados por órgãos competentes do setor.

SUB-SEÇÃO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. No cálculo do valor venal de terrenos, nos quais tenham sido edificados prédios compostos de unidades autônomas, além dos fatores de correção aplicáveis de conformidade com as circunstâncias, utilizar-se-á como parâmetro para cálculo a medida da fração ideal com que cada um dos condôminos participar na propriedade condominial.
Parágrafo Único: As edificações que foram construídas de maneira irregular poderão ter suas áreas determinadas a partir da cartografia digital existente.
Art. 16. No cômputo da área construída em prédios cuja propriedade seja condominial, acrescentar-se-á à área privativa de cada condômino, aquela que lhe for imputável das áreas comuns em função da quota-parte a ele pertencente, sendo considerada a área total real em conformidade com a instituição de condomínio e ou incorporação imobiliária.
Art. 17. As disposições desta Lei Municipal são extensivas aos imóveis localizados nas áreas urbanizáveis e de expansão urbana que venham a ser criadas.

SEÇÃO III
DO CONTRIBUINTE E DA INSCRIÇÃO

Art. 18. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título.
Art. 19. O prédio e o terreno estão sujeitos à inscrição no Cadastro imobiliário, ainda que beneficiados por imunidade ou isenção.
Art. 20. As unidades em condomínio serão inscritas com base nas informações constantes nos Quadros I e II, da NB12721 (antiga NB140).
Art. 21. A inscrição é promovida:
I – Pelo proprietário;
II – Pelo titular do domínio útil ou pelo possuidor a qualquer título;
III – Pelo promitente comprador;
IV – De ofício, quando ocorrer omissão das pessoas relacionadas nos incisos anteriores e inobservância do procedimento estabelecido no artigo 25.
Art. 22. A inscrição de que trata o artigo anterior é procedida mediante a comprovação, por documento hábil, da titularidade do imóvel ou da condição alegada, cujo documento, depois de anotado e feitos os respectivos registros, será devolvido ao contribuinte.
§ 1º. Quando se tratar de área loteada, a inscrição será realizada no Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal da Fazenda mediante apresentação das plantas completas do loteamento aprovado pela Secretaria Municipal competente, na forma da Lei.
§ 2º. Qualquer alteração praticada no imóvel ou no loteamento deverá ser imediatamente comunicada pelo contribuinte à Fazenda Municipal.
Art. 23. Estão sujeitas à nova inscrição, nos termos desta Lei, alteração e/ou averbação na ficha de Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal da Fazenda:
I – A alteração resultante de construção, aumento, reforma, reconstrução ou demolição;
II – O desdobramento ou englobamento de áreas;
III – A transferência da propriedade ou do domínio;
IV – A mudança de endereço.
Parágrafo Único: Quando se tratar de alienação parcial, será precedida de nova inscrição para a parte alienada, alterando-se a primitiva.
Art. 24. Na inscrição do imóvel (prédio ou de terreno) serão observadas as seguintes normas:
a) Com uma frente, pela face do quarteirão correspondente à sua testada;
b) De esquina, serão tributados pela face de quadra de maior valor, mesmo que o acesso principal ao imóvel seja realizado pela face de menor valor;
c) Encravado, pelo logradouro mais próximo ao seu perímetro.
Art. 25. O contribuinte ou o seu representante legal deverá comunicar, no prazo de 30 (trinta) dias, as alterações de que trata o Art. 21, assim como, no caso de áreas loteadas, ou construídas, em curso de venda:
I – Indicação dos lotes ou de unidades prediais vendidas a seus adquirentes;
II – As rescisões de contratos ou qualquer outra alteração.
§ 1º. No caso de prédio ou edifício com mais de uma unidade autônoma, o proprietário ou o incorporador fica obrigado a apresentar perante o Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal da Fazenda, quando da solicitação do “Habite-se” ou da Averbação da Individualização no Registro de Imóveis, a respectiva planilha de áreas individualizadas (quadros I e II da NB-12.721).
§ 2º. O não cumprimento dos prazos previstos neste artigo ou o fornecimento de informações incorretas, incompletas ou inexatas, que importem em redução da base de cálculo do imposto, determinará a inscrição de ofício, considerando-se infrator o contribuinte.
§ 3º. No caso de transferência da propriedade imóvel, a inscrição será procedida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do registro do título no Registro de Imóveis.

SEÇÃO IV
DO LANÇAMENTO

Art. 26. O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana será lançado anualmente, tendo por base a situação física do imóvel até 31(trinta e um) de outubro do corrente ano.
Parágrafo Único: Excepcionalmente, para o IPTU de 2019 a data base da situação física do imóvel poderá ser fixada até 31 de dezembro de 2018. 
Art. 27. O lançamento será feito em nome sob o qual estiver inscrito o imóvel no Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal da Fazenda.
Parágrafo Único: Em se tratando de copropriedade, constarão da ficha de Cadastro os nomes de todos os coproprietários e ou responsáveis sendo o conhecimento emitido em nome de um deles ficando os demais como corresponsáveis na ficha de cadastro da Secretaria Municipal da Fazenda.
Art. 28 - A repartição competente do Município poderá efetivar inscrição cadastral e o lançamento fiscal “ex-ofício” de imóveis, quando o contribuinte impedir ou restringir a atuação do agente fiscal ou cadastrador.

SEÇÃO VI
DAS REDUÇÕES

Art. 29. Poderão requerer a redução do IPTU os proprietários com imóveis nas seguintes situações:
I – Imóveis com Áreas de Proteção Ambiental (APP) poderão ter suas alíquotas reduzidas em 70% (setenta por cento) sobre a área específica de APP, desde que esta esteja integralmente preservada e averbada na matrícula do imóvel; 
II – Imóveis prediais destinados à moradia própria poderão ter suas alíquotas reduzidas em 50% (cinquenta por cento) desde que seu proprietário tenha idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos, renda mensal não superior a 3 (três) salários mínimos nacionais e não seja proprietário de qualquer outro bem imóvel.
III – Imóveis prediais destinados a moradia própria poderão ter suas alíquotas reduzidas em 50%(cinquenta por cento) desde que seu proprietário tenha idade igual ou superior a 60(sessenta) anos, renda mensal não superior a três salários mínimos nacionais, não seja proprietário de qualquer outro imóvel urbano e não possua débito com a Fazenda Municipal.
Parágrafo Único: Para ter direito às reduções previstas neste artigo o proprietário deverá apresentar a solicitação competente até 30(trinta) de setembro do exercício anterior ou em data a ser fixada por meio de decreto, com a devida comprovação do atendimento aos requisitos legais.

SEÇÃO VII
DAS ISENÇÕES

Art. 30. São isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana: 
I – Associações comunitárias e as entidades culturais, beneficentes, hospitalares, recreativas, religiosas e esportivas, desde que sejam legalmente organizadas e sem fins lucrativos que estejam ativas e regulares; 
II – Sindicatos e associações de classe; 
III – Entidade hospitalar, não enquadrada no inciso I, e educacional não imune, quando  colocam a disposição do município respectivamente: 
a) 10% (dez por cento) de seus leitos para assistência gratuita para pessoas reconhecidamente pobres; 
b) 5% (cinco por cento) de suas matrículas, para concessão de bolsas a estudantes pobres; 
IV – Órfão menor, não emancipado, reconhecidamente pobre ou deficiente pela lei previdenciária; 
V – Proprietário de imóvel, cedido gratuitamente, mediante contrato público, por período não inferior a 5 (cinco) anos, para uso exclusivo das entidades imunes ou das previstas nos incisos I e II deste artigo; 
VI – Proprietário de terreno sem utilização atingido pelo plano diretor da cidade ou declarado de utilidade pública, de desapropriação, ao todo ou a parte atingida, mesmo que sobre ele exista construção condenada ou ruína; 
VII – Os imóveis urbanos com área construída de até 50m² (cinquenta metros quadrados) e terreno de até 200m2 (duzentos metros quadrados), destinados a moradia própria, desde que não seja proprietário de qualquer outro bem imóvel; 
VIII – Deficientes físicos ou mentais com comprovada incapacidade laborativa reconhecida pela lei previdenciária, renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos nacionais, proprietário ou possuidor de um único imóvel destinado à moradia própria e que não possua débito com a fazenda municipal; 
IX – O munícipe que comprovadamente seja portador de neoplasia maligna, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, fibrose cística (mucoviscidose), cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação ou síndrome da imunodeficiência adquirida, com renda familiar de até 03 (três) salários mínimos nacionais, proprietário ou possuidor de um único imóvel destinado à moradia própria e que não possua débito com a fazenda municipal. 
X – O proprietário que efetivar a construção de imóvel e/ou promover loteamento de área, terá direito a isenção de IPTU do terreno onde irá ocorrer a construção e/ou da área onde será efetivado o loteamento, pelo máximo de 12(doze) meses, a contar da solicitação, desde que:
a) Apresente documento por escrito a prefeitura, acompanhado de comprovante de entrega junto a municipalidade da solicitação do projeto de construção e/ou loteamento. 
XI – Serviço Social do Comércio – SESC;
XII – Indústrias localizadas no perímetro urbano e de expansão urbana, que tenham no mínimo cinco empregados, pelo período de cinco anos a contar da data de inicio de seu funcionamento.
XIII – O Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública;
§ 1º. Somente serão atingidos pela isenção prevista nos incisos I, II e III, o imóvel utilizado integralmente para as respectivas finalidades das entidades beneficiadas.
§ 2º. As isenções previstas neste artigo se estendem também as taxas correlatas do imóvel. 
§ 3º. Para ter direito às isenções previstas neste artigo o proprietário deverá apresentar a solicitação competente até 30 de setembro do exercício anterior ou em data a ser fixada por meio de decreto, com a devida comprovação do atendimento aos requisitos legais.

SEÇÃO VIII
DA ARRECADAÇÃO

Art. 31. A arrecadação correspondente a cada exercício financeiro proceder-se-á da seguinte forma:
I – Em uma só vez, em parcela única com desconto de 15% (quinze por cento) até o dia 28 de fevereiro;
II - Em uma só vez, em parcela única com desconto de 20% (vinte por cento) até o dia 28 de fevereiro, desde que o contribuinte não possua nenhum tipo de débito com a fazenda municipal;
III - Em 10 (dez) parcelas mensais, sem desconto, vencendo a primeira em 28 de fevereiro, e assim consecutivamente.

SEÇÃO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32. Fica expressamente proibido ao poder executivo do município majorar o imposto denominado predial, sem autorização do legislativo, embora a título de revisão ou elevação do valor locativo, exceto a atualização anual pelo índice de correção inflacionário.
Art. 33. O Poder Executivo regulamentará, através de Decreto, a aplicação desta Lei, no que couber.

TÍTULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISS
CAPÍTULO ÚNICO 
DA FORMA
Seção I
Do Fato Gerador, Incidência e Local da Prestação

Art. 34. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS tem como fato gerador à prestação de serviços por pessoa natural, empresário ou pessoa jurídica, com ou sem estabelecimento fixo. 
§ 1 °. Para os efeitos deste artigo, são considerados serviços, nos termos da lei complementar prevista no art. 156, inciso III da Constituição Federal, os constantes da seguinte Lista, ainda que os serviços não se constituam como atividade preponderante do prestador:

1.0 - Serviços de Informática e Congêneres.

1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas;
1.02 – Programação;
1.03 – Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres;
1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independente da arquitetura consultiva da máquina em que o programa será executado, inclusive tablets, smartphones e congêneres;
1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação;
1.06 – Assessoria e consultoria em informática;
1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados;
1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas;
1.09 – Disponibilização, sem sessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos(exceto a distribuição de conteúdo pelas prestadoras de serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei Nº 12.485 de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).

2.0 – Serviços de Pesquisas e Desenvolvimento de Qualquer Natureza.

2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3.0 – Serviços Prestados Mediante Locação, Cessão de Direito de Uso e Congêneres

3.01 -...
3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda; 
3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza;
3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza;
3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

4.0 – Serviços de Saúde, Assistência Médica, e Congêneres

4.01 – Medicina e biomedicina;
4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres;
4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres;
4.04 – Instrumentação cirúrgica;
4.05 – Acupuntura;
4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares;
4.07 – Serviços farmacêuticos;
4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia;
4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental; 
4.10 – Nutrição;
4.11 – Obstetrícia; 
4.12 – Odontologia;
4. 13 – Ortóptica;
4.14 – Próteses sob encomenda;
4.15 – Psicanálise;
4.16 – Psicologia;
4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres;
4.18 – Inseminação artificial, fertilização “in vitro” e congêneres;
4.19 – Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres;
4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie;
4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel, e congêneres;
4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica, e congêneres;
4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário.

5.0 – Serviços de Medicina e Assistência Veterinária, e Congêneres

5.01 – Medicina veterinária e zootecnia;
5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária;
5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária;
5.04 – lnseminação artificial, fertilização “in vitro”, e congêneres;
5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres;
5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie;
5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel, e congêneres;
5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres;
5.09 – Planos de atendimento e assistência médico veterinária.

6.0 – Serviços de Cuidados Pessoais, Estética, Atividades Físicas e Congêneres.

6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres;
6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres;
6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres;
6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas;
6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres;
6.06 – Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.

7.0 – Serviços Relativos à Engenharia, Arquitetura, Geologia, Urbanismo, Construção Civil, Manutenção, Limpeza, Meio Ambiente, Saneamento e Congêneres. 

7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres;
7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS);
7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia;
7.04 – Demolição;
7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS);
7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço;
7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres;
7.08 – Calafetação;
7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer;
7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres;
7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores;
7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos;
7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres;
7.14-...
7.15 - ...
7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios;
7. 17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres;
7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres;
7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo;
7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres;
7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e exploração de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais;
7.22 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8.0 – Serviços de Educação, Ensino, Orientação Pedagógica e Educacional, Instrução, Treinamento e Avaliação Pessoal de Qualquer Grau ou Natureza. 

8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior;
8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

9.0 – Serviços Relativos à Hospedagem, Turismo, Viagens e Congêneres.

9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suíte service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços
9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres;
9.03 – Guias de turismo;

10.0 – Serviços de Intermediação e Congêneres

10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada;
10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer;
10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária;
10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring);
10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios;
10.06 – Agenciamento marítimo;
10.07 – Agenciamento de notícias;
10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios;
10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comercial;
10.10 – Distribuição de bens de terceiros.

11.0 – Serviços de Guarda, Estacionamento, Armazenamento, Vigilância e Congêneres. 

11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres auto motores,  de aeronaves e de embarcações;
11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes;
11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas;
11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie;

12.0 – Serviços de Diversões, Lazer, Entretenimento e Congêneres.

12.01 – Espetáculos teatrais;
12.02 – Exibições cinematográficas;
12.03 – Espetáculos circenses;
12.04 – Programas de auditório;
12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres;
12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres;
12.07 – Shows, baIlet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres;
12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres;
12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não;
12.10 – Corridas e competições de animais;
12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador;
12.12 – Execução de música;
12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres;
12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo;
12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres;
12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual, ou congêneres;
12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza;

13.0 – Serviços Relativos à Fonografia, Fotografia, Cinematografia e Reprografia

13.01 - ...
13.02 – Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres;
13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres;
13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização;
13.05 – Composição gráfica, inclusive confecção de impresso gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarem sujeitos ao ICMS 

14.0 – Serviços Relativos a Bens de Terceiros

14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS);
14.02 – Assistência técnica;
14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS);
14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus;
14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação, costura, acabamento e congêneres, de objetos quaisquer;
14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido;
14.07 – Colocação de molduras e congêneres;
14.08 – Encadernação, gravação e dou ração de livros, revistas e congêneres;
14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento;
14.10 – Tinturaria e lavanderia;
14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral;
14.12 – Funilaria e lanternagem;
14.13 – Carpintaria e serralheria;
14.14 – Guincho Intramunicipal, guindaste e içamento.

15.0 – Serviços Relacionados ao Setor Bancário ou Financeiro, Inclusive Aqueles Prestados Por Instituições Financeiras Autorizadas a Funcionar Pela União ou Por Quem de Direito.

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres;
15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas
15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral;
15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira, e congêneres;
15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral, e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou cm quaisquer outros bancos cadastrais;
15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral, abono de firmas, coletas e entregas de documentos, bens e valores, comunicação com outra agência ou com a administração central , licenciamento eletrônico de veículos transferência de veículos, agenciamento fiduciário ou depositário, devolução de bens em custódia;
15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, Internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas, acesso a outro banco e a rede compartilhada fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo;
15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins;
15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing);
15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral;
15. 11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados;
15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários;
15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio;
15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres;
15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento;
15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral;
15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão;
15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16.0 – Serviços de Transporte de Natureza Municipal

16.01 – Serviço de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros;
16.02 – Outros serviços de transporte de natureza municipal;

17.0 – Serviços de Apoio Técnico, Administrativo, Jurídico, Contábil, Comercial, e Congêneres


17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares;
17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infraestrutura administrativa, e congêneres;
17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa;
17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra;
17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço;
17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários;
17.07 – 
17.08 – Franquia (franchising). 
17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas;
17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres;
17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS;
17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros;
17. 13 – Leilão e congêneres;
17.14 – Advocacia;
17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica;
17.16 – Auditoria;
17. 17 – Análise de Organização e Métodos;
17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza;
17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares;
17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira;
17.21 – Estatística;
17.22 – Cobrança em geral;
17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring);
17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres;
17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto livros, jornais, periódicos e nas modalidades de radiodifusão sonora de sons e imagens de recepção livre e gratuita);

18.0 – Serviços de Regulação de Sinistros Vinculados a Contratos de Seguros; Inspeção e Avaliação de Riscos Para Cobertura de Contratos de Seguros; Prevenção e Gerência de Riscos Seguráveis e Congêneres

18.01 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

19.0 – Serviços de Distribuição e Venda de Bilhetes e Demais Produtos de Loteria, Bingos, Cartões, Pules ou Cupons de Apostas, Sorteios, Prêmios, Inclusive os Decorrentes de Títulos de Capitalização e Congêneres. 

19. 01 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

20.0 – Serviços Portuários, Aeroportuários, Ferroportuários, de Terminais Rodoviários, Ferroviários e Metroviários

20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística, e congêneres;
20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística, e congêneres;
20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística, e congêneres.

21.0. Serviços de Registros Públicos, Cartórios e Notariais

21.01 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22.0 – Serviços de Exploração de Rodovia

22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

23.0 – Serviços de Programação e Comunicação Visual, Desenho Industrial, e Congêneres.

23. 01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial, e congêneres.

24.0 – Serviços de Chaveiros, Confecção de Carimbos, Placas, Sinalização Visual, Banners, Adesivos e Congêneres

24.01 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

25.0 – Serviços Funerários

25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres;
25.02 – Translado Intramunicipal e Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos;
25.03 –Planos ou convênios funerários;
25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios;
25.05 – Cessão de uso de espaços em cemitério para sepultamento;

26.0 – Serviços de Coleta, Remessa ou Entrega de Correspondências, Documentos, Objetos, Bens ou Valores, Inclusive Pelos Correios e Suas Agências Franqueadas; Courrier e Congêneres

26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos’ correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres;

27.0 – Serviços de Assistência Social

27.01 – Serviços de assistência social. 

28.0 – Serviços de Avaliação de Bens e Serviços de Qualquer Natureza.

28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29.0 – Serviços de Biblioteconomia

29.01 – Serviços de biblioteconomia

30.0 – Serviços de Biologia, Biotecnologia e Química

30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31.0 – Serviços Técnicos em Edificações, Eletrônica, Eletrotécnica, Mecânica, Telecomunicações e Congêneres

31.01 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.

32.0 – Serviços de Desenhos Técnicos. 

32.01 – Serviços de desenhos técnicos. 

33.0 – Serviços de Desembaraço Aduaneiro, Comissários, Despachantes e Congêneres

33.01 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34.0 – Serviços de Investigações Particulares, Detetives e Congêneres

34.01 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

35.0 – Serviços de Reportagem, Assessoria de Imprensa, Jornalismo e Relações Públicas

35.01 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações, públicas.

36.0 – Serviços de Meteorologia. 

36.01 – Serviços de meteorologia. 

37.0 – Serviços de Artistas, Atletas, Modelos e Manequins

37.01 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38.0 – Serviços de Museologia

38.01 – Serviços de museologia.

39.0 – Serviços de Ourivesaria e Lapidação

39.01 – Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).

40.0 – Serviços Relativos a Obras de Arte Sob Encomenda

40. 01 – Obras de arte sob encomenda

§ 2°. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.
§ 3°. O imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 
§ 4°. A incidência do imposto independe: 
I – da denominação dada, em contrato ou qualquer documento, ao serviço prestado; 
II – do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas às atividades, sem prejuízo da penalidade aplicável;
III – do resultado financeiro obtido. 
Art.35. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, no local do domicílio do prestador. 
§1 °. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-las as denominações de: sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
§ 2°. Independentemente do disposto no caput e § 1 ° deste artigo, o ISS será devido ao Município de Canguçu sempre que seu território for o local:
I – Do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço, ou, na falta de estabelecimento, do seu domicílio, no caso de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País
II – Da instalação de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso de serviços descritos no subitem 3.05 da Lista; 
lII – Da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da Lista; 
IV – Da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da Lista; 
V – Das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da Lista; 
VI – Da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final do lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso de serviços descritos no subitem 7.09 da Lista;
VII – Da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa;
VIII – Da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da Lista; 
X – Do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da Lista; 
X-... 
XI - ...
XII – Do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios;
XIII – Da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da Lista;
XIV – Da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da Lista; 
XV – Onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11. 01 da Lista; 
XVI – Dos bens, dos semoventes ou do domicilio das pessoas vigiadas, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista;
XVII – Do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da Lista;
XVIII – Da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da Lista; 
XIX – Do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo item 16 da Lista;
XX – Do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da Lista; 
XXI – Da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da Lista; 
XXII – Do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da Lista;
XXIII – Do domicilio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09;
XXIV – Do domicilio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;
XXV – Do domicilio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09;
§ 3°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da Lista, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto no Município de Canguçu, relativamente à extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, existente em seu território.
§ 4°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da Lista, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto no Município de Canguçu relativamente à extensão da rodovia explorada, existente em seu território. 
§ 5º. Na hipótese do descumprimento no disposto do caput ou do parágrafo 3º, o imposto devido no local do estabelecimento do tomador intermediário do serviço, ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.

Seção II
Da base de Cálculo e Alíquotas

Art.36. Contribuinte do ISS é o prestador do Serviço.
§ 1º. Quando se tratar de prestação de serviço sob forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado, por meio de alíquotas fixas, ou variáveis em função da natureza do serviço na forma da Tabela anexa. 
§ 2º. Sempre que se trate de prestação de serviço sob forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte a alíquota é fixa, sendo a alíquota variável sobre a receita bruta proveniente do preço dos serviços nos demais casos. 
§ 3º. Na prestação de serviços a que se referem os itens 31 e 33 do §1º do Art. 34 o imposto será calculado sobre o preço do serviço, deduzidas as parcelas correspondentes ao:
I – Valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços;
II – Valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto
§ 4º. Quando os serviços a que se referem os itens 1, 4,7,24, 51, 87, 88, 89, 90 e 91 do § 1º do Art. 34 forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável.
§ 5º. Na prestação de serviço de pedágio do item constante do § 1º do Art. 34 o imposto será calculado sobre a parcela do preço correspondente à proporção direta da parcela da extensão da rodovia explorada, no território do Município, no caso de limite por água se contará a extensão até a metade que une os dois Municípios. 
§ 6. A base de cálculo apurada nos termos do parágrafo anterior é: 
I – Reduzida se o Município não contar com o posto de cobrança de pedágio para 60% (sessenta por cento) de seu valor. 
II – Acrescida, se o Município não contar com o posto de cobrança de pedágio, do complemento necessário à sua integridade em relação a rodovia explorada. 
§ 7º. Para efeito do disposto nos parágrafos 5º e 6º considera-se rodovia explorada o trecho limitado pelos pontos entre cada posto de cobrança de pedágio ou entre o mais próximo deles e o ponto inicial ou terminal da rodovia. 
Art.37. São responsáveis pelo crédito tributário referente ao ISS, sem prejuízo da responsabilidade supletiva do contribuinte, pelo cumprimento total da obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos: 
I – O tomador do serviço, estabelecido no território do Município: relativamente aos serviços que lhe forem prestados por pessoas físicas, empresários ou pessoas jurídicas sem estabelecimento licenciado, ou domicílio, no Município, ou não inscritos em seu cadastro fiscal, sempre que se tratar de serviços referidos no § 1° do Art. 34 desta Lei; 
II – O tomador dos serviços, relativamente aos que lhe forem prestados por pessoa natural, empresário ou pessoa jurídica, com estabelecimento ou domicílio no Município, quando não inscritos no cadastro fiscal;
III – 0 tomador ou o intermediário do serviço estabelecido ou domiciliado no Município, relativamente a serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
IV – A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.16,7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da Lista, sem prejuízo do disposto nos incisos anteriores deste artigo.; 
V – No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado como domicilio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este. 
VI – No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registradas no local do domicilio do tomador do serviço. 
VII – A pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese prevista nesta lei;
§ 1 °. A responsabilidade de que trata este artigo será efetivada mediante retenção na fonte e recolhimento do ISS devido, calculado sobre o preço do serviço, aplicada a alíquota correspondente, conforme o Anexo desta Lei, 
§ 2°. O valor do imposto retido na forma do § 1 ° deste artigo deverá ser recolhido no prazo máximo de cinco (5) dias úteis contados da data do pagamento do preço do serviço. 
§ 3°. O valor do imposto não recolhido no prazo referido no parágrafo anterior, será acrescido de juros, multa e atualização monetária nos termos desta Lei. 
§ 4°. Os responsáveis a que se refere este artigo são obrigados ao recolhimento integral do ISS devido, multa e acréscimos legais, independente de ter sido efetuada sua retenção na fonte
§ 5°. Os contribuintes alcançados pela retenção do ISS, assim como os responsáveis que a efetuarem manterão controle próprio das operações e respectivos valores sujeitos a esse regime. 
§ 6°. No caso de prestação de serviços ao próprio Município, sempre que, nos termos desta lei, for ele o credor do ISS, o respectivo valor será retido quando do pagamento do serviço e apropriado como receita, entregando-se comprovante de quitação ao contribuinte. 
§7º. Na hipótese de não efetuar a retenção a que está obrigado a providenciar, ficará o tomador do serviço responsável pelo pagamento do valor correspondente ao tributo não retido. 
§ 8º. Será também responsável pela retenção na fonte e recolhimento do imposto o proprietário do bem imóvel, o dono da obra e o empreiteiro, quando os serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da Lista de Serviços, forem prestados sem a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do ISS no Município. 
§ 9º. Toda a empresa pública ou privada, Órgãos da Administração direta da União, do Estado ou do próprio município, bem como suas respectivas autarquias, sociedades de economia mista, sob seu controle e as fundações instituídas pelo Poder Público, ficam sujeitas às disposições do presente artigo, seus incisos e parágrafos. 
§ 10. Além da aplicação de multa por infração, constante do anexo desta Lei, reajustáveis de acordo com os índices dos tributos municipais, considera-se apropriação indébita a retenção, pelo usuário do serviço, por prazo superior a 30 (trinta) dias, contados da data em que deveria ter sido providenciado o recolhimento do valor do tributo retido na fonte. 
§ 11. Todo o contribuinte, pessoa física ou jurídica, inclusive as imunes ou isentas que forem efetivar a retenção na fonte, deverão emitir, em meio eletrônico a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal da Fazenda, guia específica para efetuar o recolhimento. 
§ 12. A alíquota incidente sobre a retenção na fonte será aquela constante na legislação vigente a época do fato gerador. 
§ 13. A fonte pagadora (contratante) dará ao prestador de serviço o recibo de retenção a que se refere este artigo, que lhe servirá de comprovante, e o mesmo deverá ser emitido por meio eletrônico disponibilizado pela Administração Municipal. 
Art.38. A base de cálculo do ISS é o preço do serviço. 
§ 1 °. Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o ISS será calculado por meio de alíquota fixa, em função da natureza do serviço na forma da Tabela Anexa a esta Lei.
§ 2°. Quando os serviços descritos no subitem 3.04 da Lista forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, ou número de postes localizados em cada Município. 
§ 3°. Não se inclui na base de cálculo do ISS o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da Lista, desde que se trate de mercadorias produzidas pelo próprio prestador fora do local da prestação dos serviços.
§ 4º. Quando os serviços a que se referem as alíneas abaixo forem prestados por sociedades, essas ficarão sujeitas ao imposto na forma do § 1º desta Lei, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da Lei aplicável:
a) Médicos; 
b) Enfermeiros;
c) Obstetras;
d) Ortópicos;
e) Fonoaudiológos;
f) Protéticos;
g) Médicos Veterinários;
h) Contadores;
i) Auditores;
j) Técnicos em Contabilidade;
k) Agentes de Propriedade Industrial;
l) Advogados;
m) Engenheiros;
n) Arquitetos;
o) Urbanistas;
p) Agrônomos;
q) Dentistas;
r) Economistas;
s) Psicólogos; 
t) Fisioterapeutas;
u) Terapeutas Ocupacionais;
v) Nutricionistas;
w) Administradores;
x) Jornalistas;
y) Mediadores ou Árbitros;
z) Psicanalistas
Art.39. Os tabeliães e escrivães deverão destacar, na respectiva nota de emolumentos dos serviços prestados, o valor relativo ao ISS, calculado sobre o total dos emolumentos e acrescidos deles.
Parágrafo Único: O valor do imposto destacado na forma do caput não integra o preço do serviço.
Art.40. As alíquotas do ISS são as constantes da Tabela que constitui o Anexo desta Lei.
§ 1 °. Quando a natureza do serviço prestado tiver enquadramento em mais de uma alíquota, o imposto será calculado pela de maior valor, salvo quando o contribuinte discriminar a sua receita, de forma a possibilitar o cálculo pelas alíquotas em que se enquadrar. 
§ 2°. A atividade não prevista na tabela será tributada de conformidade com a atividade que apresentar com ela maior semelhança de características. 
Art.41. A alíquota mínima do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISS - é de 2%(dois por cento). 
§ 1º. O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista.
§ 2º. É nula a lei ou ato do Município que não respeite as disposições relativas as alíquotas mínimas previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado o prestador de serviço. 
§ 3º. A nulidade a que se refere o § 2º deste artigo gera, para o prestador do serviço, perante o Município ou o Distrito Federal que não respeitar as disposições deste artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei nula. 
Art.42. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, sujeitos ao regime de lançamento por homologação, são obrigados, além de outras exigências estabelecidas na Lei, à emissão e a escrituração das notas fiscais, livros fiscais e a declaração de movimento econômico mensal.
§1º. A declaração de movimento econômico mensal a que se refere o caput do presente artigo é constituída pela escrituração de todas as notas fiscais de prestação de serviço emitidas pela empresa sujeitas a incidência do imposto, bem como aquelas recebidas de terceiros e sujeitas ou não à substituição tributária na forma da Lei. 
§2º. A declaração de movimento econômico mensal a que se refere o caput do presente artigo se dará em meio eletrônico a ser regulamentado via decreto do poder executivo municipal. 
§3º. A falta de apresentação da declaração eletrônica implicará no lançamento de penalidades pecuniárias prevista nesta lei.
§4º. O movimento econômico será escriturado em meio eletrônico, pelo contribuinte, inclusive se optante pelo Simples Nacional, dentro do prazo de vencimento do imposto, ou seja, até o dia 20 (Vinte) do mês subsequente, no máximo, contados do último dia do mês de competência no qual ocorreu o fato gerador do tributo. 
§5º. Quando a natureza da operação, ou as condições em que se realizar, tornar impraticável ou desnecessária a emissão de nota de serviço, a juízo da Fazenda Municipal, poderá, ser dispensado o contribuinte das exigências deste artigo, calculando-se o imposto com base na receita estimada ou apurada na forma que for estabelecida via Decreto Municipal.
§6º. No caso de roubo ou extravio de nota fiscal de prestação de serviço, fica instituída multa constante do anexo desta lei, por nota fiscal roubada ou extraviada, salvo quando o contribuinte apresentar certidão de ocorrência devidamente registrada na Polícia Civil, à data do fato, bem como comprovante de publicação do ocorrido na imprensa escrita (folha de jornal) realizada na época da perda ou roubo de tais documentos. 
§7º. O recolhimento da penalidade prevista no parágrafo anterior não inibe que, a critério do fisco municipal, seja realizado arbitramento e lançamento de ofício do valor do ISSQN correspondente, com base na média das receitas auferidas nos últimos 12 (doze) meses, ou, comparativamente com a média de receitas auferidas por empresas de porte e atividades semelhantes. 
§ 8º. Quando da prestação do serviço, o contribuinte sujeito à alíquota variável escriturará em livro fiscal, eletrônico ou não, os serviços e outras informações que vierem a ser estabelecidas em decreto municipal.
Art.43. Os modelos, a impressão e a utilização dos documentos fiscais a que se refere esta Lei serão definidos em Decreto Executivo. 
§1º. A critério da Administração Municipal, poderá ser implementada a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) por aplicativo a ser instituído e fornecido pelo Fisco Municipal, segundo critérios e regulamentação a serem definidos por Decreto. 
§2º. O Decreto que se refere este artigo poderá prever hipótese de substituição dos documentos fiscais para atender a situações peculiares, desde que resguardados os interesses do Fisco. 
§3º A impressão de Notas Fiscais de Serviço, validade de utilização e quantidade depende da prévia e expressa autorização do Fisco Municipal, podendo tal autorização, a critério da Fazenda Municipal, ser efetuada por meio eletrônico. 
Art.44. Constituem instrumentos auxiliares da escrita fiscal, os livros de contabilidade geral do contribuinte, tanto os de uso obrigatório quanto os auxiliares, os documentos fiscais, a guias de pagamento do imposto, a declaração mensal de movimento econômico e demais documentos, ainda que pertencentes ao arquivo de terceiros, que se relacionem, direta ou indiretamente, com os lançamentos efetuados na escrita fiscal ou comercial do contribuinte ou responsável
Art.45. Cada estabelecimento, seja matriz, filial, depósito, sucursal, agência ou representação, terá escrituração tributária própria, vedada a sua centralização na matriz ou estabelecimento principal, inclusive no que se refere à declaração mensal de movimento econômico. 
Art.46. Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, a receita bruta poderá ser arbitrada pelo fisco municipal, levando em consideração os preços adotados em atividades semelhantes, nos casos em que:
I – O contribuinte não exibir à Fiscalização os elementos necessários a comprovação de sua receita, inclusive nos casos de perda ou extravio dos livros ou documentos fiscais contábeis; 
II – Houver fundadas suspeitas de que os documentos fiscais ou contábeis não reflitam a receita bruta realizada ou o preço real dos serviços; 
III – Ocorrer fraude ou sonegação de dados julgados indispensáveis ao lançamento, inclusive nas declarações de movimento econômico em meio eletrônico; 
IV – Sejam omissas ou não mereçam fé às declarações ou esclarecimentos prestados pelo contribuinte; 
V – O preço seja notoriamente inferior ao corrente no mercado ou desconhecido pela autoridade administrativa; 
VI – o contribuinte não estiver inscrito no cadastro do município. 
VII – sejam omissas na declaração de movimento econômico
Parágrafo Único: Para fins de apuração da receita bruta por arbitramento de que trata o presente artigo, o fisco municipal poderá levar em consideração, além de outros elementos que julgar pertinentes: 
I – Os preços correspondentes dos serviços no mercado, em vigor na época da apuração; 
II – Os recolhimentos feitos em períodos idênticos pelo contribuinte ou por outros contribuintes que exerçam a mesma atividade, em condições semelhantes;
III – a média das declarações de movimento econômico efetuadas por empresas com mesma atividade e porte semelhante. 

Seção III
Da inscrição

Art.47. Estão sujeitas à inscrição obrigatória no Cadastro do ISSQN(ISS) as pessoas físicas ou jurídicas enquadradas no Art. 34 ainda que imunes ou isentas do pagamento do imposto. 
Parágrafo Único: A inscrição será feita pelo contribuinte ou seu representante legal antes do início da atividade.
Art.48. Far-se-á a inscrição de ofício quando não forem cumpridas as disposições contidas no artigo anterior.
Art.49. Para efeito de inscrição, constituem atividades distintas as que:
I – Exercidas no mesmo local, ainda que sujeitas à mesma alíquota, correspondam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;
II – Embora exercidas pelo mesmo contribuinte, estejam localizadas em prédios distintos ou locais diversos; 
III – Estiverem sujeitas a alíquotas fixas e variáveis.
Art.50. Sempre que se alterar o nome, firma, razão ou denominação social, localização ou, ainda, a natureza da atividade e quando esta acarretar enquadramento em alíquotas distintas deverá ser feita à devida comunicação à Fazenda Municipal, dentro do prazo de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo Único: O não cumprimento do disposto neste artigo determinará a alteração de oficio.
Art.51. A cessação da atividade será comunicada no prazo de 30 (trinta) dias, por meio de requerimento.
§ 1°. Dar-se-á baixa da inscrição após verificada a procedência da comunicação, observado o disposto nesta lei. 
§ 2°. O não cumprimento da disposição deste artigo, importará em baixa de oficio. 
§ 3°. A baixa da inscrição não importará na dispensa do pagamento dos tributos devidos, inclusive, os que venham a ser apurados mediante revisão dos elementos fiscais e contábeis, pelo agente da Fazenda Municipal.

Seção IV 
Do Lançamento

Art.52. O imposto é lançado com base nos elementos do Cadastro Fiscal e, quando for o caso, nas declarações apresentadas pelo contribuinte, inclusive as realizadas por meio eletrônico, bem como nas guias de recolhimento ou carnês de pagamento. 
§1°. A falta de apresentação de declaração de movimento econômico e de guia de recolhimento mensal, no caso previsto no caput, determinará o lançamento de ofício.
Art.53. O imposto será lançado:
I – Uma única vez, no exercício a que corresponder o tributo, quando o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte; 
II – Mensalmente, em relação ao serviço efetivamente prestado no período, quando o prestador for empresa ou assim considerado. 
§ 1º. No caso de início de atividade sujeita à alíquota fixa, o lançamento corresponderá a tantos duodécimos do valor fixado na tabela anexa, quantos forem os meses do exercício, a partir, inclusive, daquele em que teve início.
§ 2º. No caso de atividade iniciada antes de ser promovida a inscrição, o lançamento retroagirá ao do mês do inicio.
Art. 54. A receita bruta declarada pelo contribuinte por movimento econômico ou guia de recolhimento mensal será posteriormente revista e complementada, sendo o caso, promovendo-se o lançamento aditivo.
Parágrafo Único: A falta apresentação de guia de recolhimento mensal, no caso previsto nesta lei, determinará o lançamento de ofício.
Art.55. A autoridade administrativa poderá fixar o valor do imposto estimativo:
I – Quando se tratar de atividade exercida em caráter temporário;
II – Quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;
III – Quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais ou deixar, sistematicamente, de cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação vigente; 
IV – Quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade ou volume de negócio ou de atividade aconselhar tratamento fiscal específico, a critério exclusivo da autoridade competente;
V – Quando o contribuinte, reiteradamente, violar o disposto na legislação tributária, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
VI – Sempre que o fisco municipal assim julgar indispensável. 
§1°. A autoridade administrativa poderá rever os valores estimados a qualquer tempo, reajustando as parcelas vencidas do imposto, quando se verificar que a estimativa inicial foi inadequada ou que o volume ou modalidade dos serviços tenham alterado de forma substancial. 
§2°. Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, num prazo de 15 (quinze) dias, a contar do ato que regulou a estimativa, apresentar recurso contra o valor estimado.
Art.56. No caso de atividade tributável com base no preço do serviço, tendo-se em vista as suas peculiaridades, poderão ser adotadas pelo fisco outras formas de lançamento, inclusive com a antecipação do pagamento do imposto por estimativa ou operação. 
Art.57. Determinada a baixa da atividade, o lançamento abrangerá o semestre ou o mês em que ocorrer a cessação, respectivamente, para as atividades sujeitas à alíquota fixa e com base no preço do serviço. 
Art.58. A guia de recolhimento referida nesta lei, será preenchida pelo contribuinte em meio eletrônico a ser disponibilizado pelo Fisco Municipal, e obedecerá ao modelo aprovado pela Fazenda Municipal e instituído por Decreto Municipal. 
Art.59. O recolhimento e a escrituração em meio eletrônico do ISS por parte das empresas ou a estas equiparadas que o recolhem em função da receita bruta deverá ser efetivado até o dia 20 (Vinte) do mês subsequente a ocorrência o fato gerador.
Art.60. Quando o contribuinte recolher o ISS solidariamente pela execução dos serviços de construção civil, por ocasião do habite-se, a alíquota será de 2% (dois por cento). 
Art.61. A arrecadação do ISS será procedida:
I – Através de rede bancária conveniada;  
II – Através de cobrança amigável;
III – Mediante ação executiva. 
Parágrafo Único: A arrecadação do ISS se efetivará através da tesouraria do Município ou de estabelecimentos bancários. 
Art.62. Todo o pagamento ou recolhimento do ISS ou de penalidade pecuniária dele decorrente far-se-á mediante a expedição obrigatória do competente documento de arrecadação, na forma estabelecida em regulamento. 
Parágrafo Único: No caso de expedição fraudulenta de documentos de arrecadação municipal, responderão civil, criminal e administrativamente os que os houverem emitido, subscrito ou fornecido. 

Seção V 
Dos Juros, Multa e Mora 

Art.63. No pagamento do ISS após os prazos fixados na forma da lei, os débitos serão atualizados na forma prevista na legislação vigente por índice oficial, além da penalização de: juros, multa e mora, definidos por decreto.

Seção VI
Da Alteração e Cessão de Atividade

Art.64. Na alteração de razão ou denominação social e de localização o contribuinte fica obrigado a comunicar à comunicar à Fazenda Municipal a alteração ou, quando for o caso, promover nova inscrição, no prazo de 30 (trinta) dias.
Art.65. Cessada a atividade, o fato será comunicado à Fazenda Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias, através de requerimento.
§ 1º. Dar-se-á baixa da inscrição após verificada a procedência, importando em baixa de ofício na hipótese de não cumprimento do disposto neste artigo. 
§ 2º. A baixa da inscrição não importará na dispensa do pagamento dos tributos devidos, inclusive dos que venham a ser apurados através de revisão dos elementos fiscais e contábeis, pela Fazenda Municipal. 

SEÇÃO VII
Das Reduções e Isenções

Art.66. O imposto não incide sobre: 
I – As exportações de serviços para o exterior do País; 
II - A prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III – O valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras
Parágrafo Único: Não se enquadram no disposto do inciso I, os serviços desenvolvidos no Município cujo resultado nele se verifique ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 
I – As entidades enquadradas no inciso I do artigo anterior, a educacional não imune e a hospitalar, referida no inciso III do citado artigo e nas mesmas condições e o sindicato dos trabalhadores e associações comunitárias;
II – A pessoa portadora de defeito físico que importe em redução da capacidade de trabalho, sem empregado e reconhecidamente pobre;
III – Os proprietários dos prédios com área de até 50m² destinados a sua própria moradia.
IV – Os músicos, bandas e conjuntos musicais filiados a Associação Cultural dos Músicos e Conjuntos de Canguçu, desde que:
a) Se comprometam, sempre que convocados, em participar dos eventos programados pela municipalidade e dos ensaios.
V – Sindicato Rural de Canguçu;
VI – As microempresas e empresas de pequeno porte composta exclusivamente por sócios com idade máxima de 29(vinte e nove) anos ficam isentas das obrigações de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza(ISS). 
a) Consideram-se microempresas e empresas de pequeno porte aquelas assim definidas pelo Art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
b) As isenções estabelecidas no Inc. VI, “caput”, terão duração de trinta e seis meses, contados a partir do funcionamento da microempresa ou empresa de pequeno porte.
Art.67. Os benefícios da isenção e/ou redução do pagamento do ISS deverá ser requerido nos termos da lei:
a) a partir do mês seguinte ao da solicitação, quando se tratar de atividade sujeita a incidência com base no preço do serviço;
b) a partir do semestre seguinte ao da solicitação quando se trate de atividade sujeita a alíquota fixa;
c) a partir da inclusão, em ambos os casos, quando solicitado dentro dos 30 (trinta) dias seguintes:

Seção V
Das Disposições Gerais

Art.68. Os casos omissos ou controversos serão disciplinados e normatizados por decreto do prefeito municipal.
Art. 69. Os valores do ISS e das multas serão atualizadas por Decreto do Prefeito, nos mesmos índices e datas dos demais tributos municipais.


TÍTULO V
DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO “INTER-VIVOS” DE BENS IMÓVEIS
CAPÍTULO ÚNICO
DA FORMA
Art.70. O Imposto de Transmissão "Inter Vivos", será devido a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição.

Seção I
Da Incidência

Art.71. O imposto sobre a transmissão “inter-vivos”, por ato oneroso de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos, tem como fato gerador:
I – A transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou acessão física, como definidos em lei civil;
II – A transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia;
III – A cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos itens anteriores.
Art.72. Considera-se ocorrido o fato gerador:
I – Na adjudicação e na arrematação, na data da assinatura do respectivo auto;
II – Na adjudicação sujeita a licitação e na adjudicação compulsória, na data em que transitar em julgado a sentença adjudicatória; 
III – Na dissolução da sociedade conjugal, relativamente ao que exceder à nomeação, na data em que transitar em julgado a sentença que homologar ou decidir a partilha;
IV – No usufruto de imóvel, decretado pelo juiz da execução, na data em que transitar em julgado a sentença que o construir;
V – Na extinção do usufruto, na data em que ocorrer fato ou ato jurídico determinante da consolidação da propriedade na pessoa do nú-proprietário;
VI – Na remissão, na data do depósito em juízo;
VII – Na data da formalização do ato ou negócio jurídico:
a) Na compra e venda pura ou condicional;
b) Na dação em pagamento;
c) No mandato em causa própria e seus substabelecimentos;
d) Na permuta;
e) Na cessão de contrato de promessa de compra e venda;
f) Na transmissão do domínio útil;
g) Na instituição de usufruto convencional;
h) Nas demais transmissões de bens imóveis ou de direitos reais sobre os mesmos, não previstas nas alíneas anteriores incluída na cessão de direitos à aquisição.
Parágrafo único: na dissolução da sociedade conjugal, o excesso de meação, para fins do imposto, é o valor em bens imóveis, incluído no quinhão de um dos cônjuges, que ultrapasse 50% do total partilhável.
Art.73. Consideram-se bens imóveis para fins de imposto.
I – O solo com sua superfície, os seus acessórios e adjacências naturais, compreendendo as árvores e os frutos pendentes, o espaço aéreo e o subsolo;
II – Tudo quanto o homem incorporar permanentemente a o solo, como as construções e a semente lançada à terra, de modo que não se possa retirar sem destruição, modificação, fratura ou dano.

Seção II
Do Contribuinte

Art.74. Contribuinte de imposto é:
I – Na permuta, cada um dos permutantes em relação ao imóvel ou ao direito adquirido;
II – Nas demais transmissões o adquirente do imóvel ou do direito transmitido.

Seção III
Da Base de Cálculo de Alíquotas

Art.75. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel objeto de transmissão ou da cessão de direitos reais a ele relativos, no momento da avaliação fiscal.
1º. Na avaliação fiscal dos bens imóveis ou dos direitos reais a eles relativos, poderão ser considerados, dentre outros elementos os valores correspondentes das transações de bens da mesma natureza no mercado imobiliário, valores de cadastro, declaração do contribuinte na guia do imposto, características do imóvel como forma, dimensões, tipo, utilização, localização, estado de conservação, custo unitário de construção, infraestrutura urbana, e valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente equivalentes.
§ 2º. A avaliação prevalecerá pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que tiver sido realizada, findo os quais, saem o pagamento do imposto, deverá ser feita nova avaliação.
Art.76. São, também, base de cálculo do imposto:
I – O valor venal do imposto aforado, na transmissão do domínio útil;
II – O valor venal do imóvel objeto de instituição ou de extinção de usufruto;
III – A avaliação fiscal ou preço pago, se este for maior, na arrematação e na adjudicação de imóvel.
Art.77. Não se inclui na avaliação fiscal do imóvel o valor da construção nele executada pelo adquirente e comprovada mediante exibição dos seguintes documentos:
I – Projeto aprovado e licenciado para construção;
II – Notas fiscais do material adquirido para construção;
III – Por quaisquer outros meios de provas idôneas, a critério do Fisco.
Art.78. A alíquota do imposto é: 
I – Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação:
a) Sobre o valor efetivamente financiado: 0,5%;
b) Sobre o valor restante: 2%;
II – Nas demais transmissões: 2%.
§ 1º. A adjudicação de imóvel pelo credor hipotecário ou a sua arrematação por terceiros estão sujeitas a alíquota de 2% (dois por cento), mesmo que o bem tenha sido adquirido, antes da adjudicação, com financiamento do Sistema Financeiro de Habitação.
§ 2º. Considera-se como parte financiada, para fins de aplicação de alíquota de 0,5% (meio por cento), o valor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço liberado para aquisição de imóvel.

Seção IV
Da Não Incidência

Art.79. O imposto não incide: 
I – Na transmissão do domínio direto ou da nua propriedade; 
II – Na desincorporação dos bens ou dos direitos anteriormente transmitidos ao patrimônio de pessoa jurídica, em realização de capital, quando reverterem aos primitivos alienantes.
III – Na transmissão ao alienante anterior, em razão do desfazimento da alienação condicional ou com pacto comissário, pelo não cumprimento da condição ou pela falta de pagamento do preço;
IV – Na retrovenda e na volta dos bens ao domínio do alienante em razão da compra e venda com pacto de melhor comprador
V – Na usucapião;
VI – Na extinção de condomínio, sobre o valor que não exceder ao dia quota-parte de cada condomínio;
VII – Na transmissão de direitos possessórios;
VIII – Na promessa de compra e venda;
IX – Na incorporação de bens ou de direitos a eles relativos, ao patrimônio da pessoa jurídica, para integralização de cota de capital;
X – Na transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, decorrente de fusão, incorporação ou extinção de pessoa jurídica;
XI – Isenção as pessoas que adquirirem imóveis pelo Programa Minha Casa Minha Vida; 
§ 1º. O disposto no inciso II, deste artigo, somente tem aplicação se os primitivos alienantes receberem os mesmos bens ou direitos em pagamento de sua participação, total ou parcial, no capital social da pessoa jurídica.
§ 2º. As disposições dos incisos IX e X deste artigo não se aplicam quando a pessoa jurídica adquirente tenha como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.
§ 3º. Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida no parágrafo anterior quando mais de 50% (cinqüenta por cento), da receita operacional da pessoa jurídica adquirente nos 2 (dois) anos seguintes à aquisição decorrer de vendas, administração ou cessão de direitos à aquisição de imóveis.
§ 4º. Verificada a preponderância a que se refere os parágrafos anteriores tornar-se-á devido o imposto nos termos da lei vigente a data da aquisição e sobre o valor atualizado do imóvel ou dos direitos sobre eles.

Seção V
Das Obrigações de Terceiros

Art.80. Não poderão ser lavrados, transcritos, registrados ou averbados, pelos tabeliães, escrivães e oficiais de registro de imóveis, os atos e termos de sua competência, sem prova do pagamento de imposto devido, ou do reconhecimento da imunidade, da não incidência e da isenção.
§ 1º. Tratando-se de transmissão de domínio útil, exigir-se-á, também, a prova de pagamento do laudêmio e da concessão da licença quando for o caso.
§ 2º. Os tabeliães e os escrivães farão constar, nos atos e termos que lavrarem, a avaliação fiscal, o valor do imposto, a data do seu pagamento e o número atribuído à guia pela Secretária Municipal da Fazenda ou, se for o caso a identificação do documento comprobatório do reconhecimento da imunidade, da não incidência e da isenção tributária.

Seção VI
Das Disposições Gerais

Art.81. Os casos omissos ou controversos serão disciplinados e normatizados, assim como a atualização do imposto, por decreto do prefeito municipal.

TÍTULO VI
DAS TAXAS
CAPÍTULO I	
DA FORMA

Art.82. As taxas municipais, serão cobradas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, conforme instituídos e estabelecido no art. 145 da Constituição Federal e legislação aplicável.

CAPITULO II
DA TAXA DE EXPEDIENTE
Seção I
Da Incidência

Art.83. A Taxa de Expediente é devida por quem se utilizar de serviço do município que resulte na expedição de documentos ou prática de ato de sua competência.
Art.84. A expedição de documento ou a prática de ato referidos no artigo anterior será sempre resultante de pedido escrito ou verbal.
Parágrafo Único: A taxa será devida:
I – Por requerimento, independentemente de expedição de documento ou prática de ato nele exigido;
II – Tantas vezes quantas forem as providências que idênticas ou semelhantes, sejam individualizável;
III – Por inscrição em concurso;
IV – Outras situações não especificadas.

Seção II
Da Base de Cálculos e Alíquotas

Art.85. A taxa, diferenciada em função da natureza do documento ou ato administrativo que lhe der origem, é calculada com base nas alíquotas fixas ou variáveis da tabela anexa.

Seção III
Do Lançamento

Art.86. A Taxa de Expediente será lançada, quando couber, simultaneamente com a arrecadação.

Seção IV
Das isenções

Art.87. As eventuais isenções em caráter de exceção deverão serem disciplinadas por decreto próprio do prefeito municipal.  


CAPÍTULO III
DA TAXA DE SERVIÇOS URBANOS
Seção I
Da Incidência

Art.88. A Taxa de Serviços Urbanos é devida pelo contribuinte de Impostos Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana, cuja a zona seja beneficiada, efetiva ou potencialmente, pelo serviço de:
a) Coleta de lixo;
b) Limpeza e conservação de logradouros;
c) Serviço de esgoto;
d) Serviço de bombeiro.

Seção II 
Da Base de Cálculo

Art.89. A taxa é fixa, diferenciada em função da natureza do serviço e calculada por alíquotas fixas, tendo por base o valor da unidade padrão municipal, na forma da tabela anexa, relativamente a cada economia predial ou territorial.

Seção III
Do Lançamento e Arrecadação

		Art.90. O lançamento da Taxa de Serviços Urbanos será feito anualmente e sua arrecadação se processará juntamente com o imposto sobre propriedade predial e territorial urbana.
Parágrafo Único: Nos casos em que o serviço seja instituído no decorrer do exercício, a taxa será lançada e cobrada a partir do mês seguinte ao início da prestação de serviços, em conhecimento próprio ou cumulativamente com a do ano seguinte.

Seção IV
Das Isenções

Art.91.  São isentos das Taxas de Serviços Urbanos:
I – Associações comunitárias e as entidades culturais, beneficentes, hospitalares, recreativas, religiosas e esportivas, desde que sejam legalmente organizadas e sem fins lucrativos que estejam ativas e regulares; 
II – Sindicatos e associações de classe; 
III – Entidade hospitalar, não enquadrada no inciso I, e educacional não imune, quando  colocam a disposição do município respectivamente: 
a) 10% (dez por cento) de seus leitos para assistência gratuita para pessoas reconhecidamente pobres; 
b) 5% (cinco por cento) de suas matrículas, para concessão de bolsas a estudantes pobres; 
IV – Órfão menor, não emancipado, reconhecidamente pobre ou deficiente pela lei previdenciária; 
V – Proprietário de imóvel, cedido gratuitamente, mediante contrato público, por período não inferior a 5 (cinco) anos, para uso exclusivo das entidades imunes ou das previstas nos incisos I e II deste artigo; 
VI – Proprietário de terreno sem utilização atingido pelo plano diretor da cidade ou declarado de utilidade pública, de desapropriação, ao todo ou a parte atingida, mesmo que sobre ele exista construção condenada ou ruína; 
VII – Os imóveis urbanos com área construída de até 50m² (cinquenta metros quadrados) e terreno de até 200m2 (duzentos metros quadrados), destinados a moradia própria, desde que não seja proprietário de qualquer outro bem imóvel; 
VIII – Deficientes físicos ou mentais com comprovada incapacidade laborativa reconhecida pela lei previdenciária, renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos nacionais, proprietário ou possuidor de um único imóvel destinado à moradia própria e que não possua débito com a fazenda municipal; 
IX – O munícipe que comprovadamente seja portador de neoplasia maligna, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, fibrose cística (mucoviscidose), cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação ou síndrome da imunodeficiência adquirida, com renda familiar de até 03 (três) salários mínimos nacionais, proprietário ou possuidor de um único imóvel destinado à moradia própria e que não possua débito com a fazenda municipal. 
X – O proprietário que efetivar a construção de imóvel e/ou promover loteamento de área, terá direito a isenção de IPTU do terreno onde irá ocorrer a construção e/ou da área onde será efetivado o loteamento, pelo máximo de 12(doze) meses, a contar da solicitação, desde que:
b) Apresente documento por escrito a prefeitura, acompanhado de comprovante de entrega junto a municipalidade da solicitação do projeto de construção e/ou loteamento. 
XI – Serviço Social do Comércio – SESC;
XII – Indústrias localizadas no perímetro urbano e de expansão urbana, que tenham no mínimo cinco empregados, pelo período de cinco anos a contar da data de inicio de seu funcionamento.
XIII – O Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública;

CAPÍTULO IV
DA TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO E DE ATIVIDADE AMBULANTE
Seção I
Da Incidência e Licenciamento

Art.92. A Taxa de Licença de Localização de Estabelecimento é devida pela pessoa física ou jurídica que, no Município, se instale para exercer atividade comercial, industrial ou de prestação de serviço de caráter permanente, eventual ou transitório.
Art.93. A Taxa de Fiscalização ou Vistoria é devida pelas verificações do funcionamento regular, e pelas diligências efetuais em estabelecimentos de qualquer natureza, visando o exame das condições iniciais da licença.
Art.94. Nenhum estabelecimento poderá se localizar, nem será permitido o exercício de efetividade ambulante, sem a prévia licença do Município.
§ 1º. Entende-se, por atividade ambulante a exercida em tendas, trailers ou estandes, veículos automotores, de tração animal ou manual, inclusive quando localizados em feiras.
§ 2º.  A licença é comprovada pela posse do respectivo alvará, o qual será:
I – colocado em lugar visível do estabelecimento, tenda, trailer ou estande;
II – conduzida pelo titular (beneficiário) da licença quando a atividade não for exercida em lugar fixo.
§ 3º. A licença abrangerá todas as atividades, desde que exercidas em um só local, por um só meio e pela mesma pessoa física ou jurídica.

Seção II
Da Base de Cálculo e Alíquota

Art.95. A taxa, será diferenciada em função da natureza da atividade, é calculada por alíquotas fixas constantes da tabela anexa, tendo por base o valor da Unidade Padrão Municipal.

Seção III
Do Lançamento e Arrecadação

Art.96. A taxa será lançada:
I – Em relação à licença d localização, simultaneamente com a arrecadação, seja ela decorrente de solicitação do contribuinte ou ex-ofício;
II – Em relação à fiscalização ou vistoria sempre que o órgão competente Municipal proceder a verificação ou diligência quanto ao funcionamento, na forma do disposto nesta lei, realizando-se a arrecadação até 30 (trinta) dias após a notificação da prática do ato administrativo.
III – Em relação aos ambulantes e atividades similares, simultaneamente com a arrecadação, no momento da concessão do alvará valendo o disposto no item anterior no caso de fiscalização ou vistoria das condições iniciais da licença.

Seção IV
Das Alterações e Cessação de Atividade

Art.97. Deverá ser requerida no prazo de 30 (trinta) dias, a alteração do nome, firma, razão social, localização ou atividade.
Art.98. A cessação da atividade será comunicada no prazo de 30 (trinta) dias para efeito de baixa.
I – dar-se-á baixa da inscrição após verificada a sua procedência, sem prejuízo da cobrança dos tributos e acréscimos devidos, considerando:
a) a data da cessação da atividade, desde que o mesmo tenha procedência;
b) na data de sua petição, quando não for comprovada sua procedência;
c) concedida a baixa da atividade, o lançamento abrangerá o período em que ocorrer à cessação, observado o disposto neste parágrafo.
§ 6º. A baixa ocorrerá de ofício, sempre que constado o não cumprimento do disposto no parágrafo anterior.

Seção V
Das isenções

Art.99. .Ficam isentos de Tributos Municipais, por período de seis(06) meses a partir da data do cadastro ou verificação fiscal do exercício da atividade, os contribuintes, e em casos de pessoas jurídicas aquelas classificadas como microempresas, pela legislação estadual, que se cadastrarem na Fazenda Municipal, 
§ 1º. Expirado o prazo de experiência do contribuinte deverá requerer baixa da inscrição ou apresentar a documentação necessária para a concessão da Licença Definitiva, quando então, serão cobrados os tributos devidos a partir do fim do prazo de experiência. 
§ 2º. Findo o prazo de experiência sem que o contribuinte requeira baixa ou concessão de licença definitiva, não será concedida nova licença nos moldes do parágrafo primeiro deste artigo, para o mesmo local e exercício de exploração experimental idêntica ou assemelhada à anterior, para qualquer contribuinte e, nem para exploração de atividade experimental diversa, para nenhum parente do anterior licenciado, por consanquinidade  ou afinidade, seja pessoa física ou integrante de pessoa jurídica. 
§ 3º. O contribuinte que não atender aos requisitos desta lei estará sujeito às cominações legais. 

Seção VI
Das Especificidades
Subseção I
Alvará de Localização Provisório Para Funcionamento de Atividades Econômicas

Art.100. - O Alvará de Localização e Funcionamento Provisório será concedido pelo Poder Executivo, por meio do Secretário Municipal da Fazenda, a título de autorização condicionada à localização e à instalação de atividade econômica, para posterior regularização definitiva. 

Subseção II
Do Interessado, Da Documentação Necessária e Concessão

Art.101. O interessado deverá apresentar requerimento formal de expedição de Alvará de Localização e Funcionamento Provisório, instruído com informações relativas ao ramo do comércio ou da indústria ou o tipo de serviço a ser prestado, bem como do local em que pretende exercer sua atividade, o qual tem parâmetro definido pelo Setor Tributário da Secretaria Municipal da Fazenda, acompanhado, ainda, dos seguintes documentos: 
I – De regularidade jurídica, sendo: 
a) Cédula de Identidade, no caso de profissional autônomo; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição dos administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
II – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); III - comprovante de endereço da sede ou domicílio do empreendimento; 
III – Cópia autêntica do protocolo do pedido de emissão de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – APPCI, expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul - CBMRS, com ART/RRT de projeto e execução; 
IV – Pedido de deferimento de alvará sanitário, quando for o caso; 
V – Outros, conforme regulamento ou que sejam específicos da atividade. 
§ 1º. O protocolo, mesmo que inicial do pedido, está condicionada à integralidade da documentação prevista neste artigo. 
§ 2º. O pedido de Alvará de Localização e Funcionamento Provisório deve ter encaminhamento anterior à instalação da atividade e terá parecer e despacho no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da entrega de todos os documentos exigidos. 
§ 3º. A concessão do Alvará de Localização e Funcionamento Provisório de qualquer estabelecimento comercial, de prestação de serviço ou industrial, será precedida de exame do local e dependerá da aprovação da autoridade sanitária e ambiental competente, quando necessário. 
§ 4º. Sempre que não houver expressa necessidade, e com objetivo de abreviar e facilitar o trâmite para liberação do alvará, será dispensada a análise de Órgãos que não tiverem como objeto a atividade solicitada pelo interessado. 
Art.102. O Alvará de Localização e Funcionamento Provisório só será concedido à vista do requisito constante desta Lei para os estabelecimentos cujas edificações classificarem-se como: 
I – De baixa carga de incêndio, conforme previsto na Tabela 3 do Anexo A da Lei Complementar nº 14.376/2013, do Estado do Rio Grande do Sul; ou 
II – De prestação de serviços de caráter essencial.
Art.103. O Alvará de Localização e Funcionamento Provisório somente será concedido mediante o estrito cumprimento do inciso IV do art. 101 desta lei para as edificações:
I – De grau de risco baixo e médio de acordo com a Lei Complementar 14.924/16 do Estado do Rio Grande do Sul; e, 
II – Nos casos de estabelecimentos que realizem atividades ou prestem serviços de caráter essencial.

Sub-Seção III
Do Microempreendedor

Art.104. Para o Microempreendedor Individual, para a Microempresa e para a Empresa de Pequeno Porte, o Alvará de Localização e Funcionamento Provisório poderá ser concedido nas hipóteses em que instaladas em:
I – Área ou edificação desprovida de regularização fundiária e imobiliária, inclusive o “Habite-se”, mediante laudo técnico, por profissional habilitado, atestando a habitabilidade;
II – Residência do Microempreendedor Individual ou do titular ou sócio da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas. 

Sub-Seção IV
Da Localização e Penalidades

Art.105.  A concessão do Alvará de Localização e Funcionamento Provisório é condicionada a celebração, pelo interessado, do Termo de Compromisso com a Administração Municipal (TCAM), conforme Anexo da presente Lei, por meio do qual assuma a responsabilidade por promover a regularização do seu estabelecimento perante os órgãos competentes e a apresentar os documentos necessários para obtenção definitiva do Alvará de Localização e Funcionamento. 
§ 1º. O descumprimento do Termo de Compromisso com a Administração Municipal (TCAM) será punido com multas, sendo as seguintes: 
a) Descumprimento do TCAM de modo integral, R$ 800,00 (oitocentos reais) e, de modo parcial, R$ 500,00 (quinhentos reais) 
b) Alteração de endereço sem prévia autorização do órgão municipal, R$ 400,00 (quatrocentos reais). 
§ 2º.  Em caso de reincidência do descumprimento do Termo de Compromisso com a Administração Municipal (TCAM), as multas serão cominadas em dobro da anteriormente aplicada, ensejando ainda a interdição da atividade e a cassação do Alvará de Localização e Funcionamento Provisório.
Art.106. O Alvará de Localização e Funcionamento Provisório terá validade de 01 (um) ano, contados da data de sua emissão, podendo ser prorrogado, uma única vez, por mais 01 (um) ano, somente no caso do APPCI não ter sido expedido dentro da validade inicial de 01 (um) ano e desde que de forma fundamentada pelo CBMRS. 
Parágrafo Único: No prazo de 15 (quinze) dias antes do vencimento do Alvará de Localização e Funcionamento Provisório, o interessado, deverá comparecer ao órgão competente para esclarecimentos quanto às exigências e à continuidade de sua atividade econômica. 
Art.107. A concessão do Alvará de Localização e Funcionamento Provisório considerará a compatibilidade da atividade com a legislação urbanística. 
Art.108. A concessão do Alvará de Localização e Funcionamento Provisório não isenta do pagamento de nenhum imposto incidente sobre a atividade econômica licenciada. 
Art.109. A expedição do Alvará de localização e funcionamento definitivo fica condicionada à apresentação do APPCI, exceto ocupações do grupo F, divisões F-5 e F-6.

Seção VII
Do Alvará de Domicilio Fiscal
SubSeção I
Da Forma

Art.110. O Programa Municipal de concessão de Alvará de Domicílio Fiscal, visa promover a regularização de empresas e profissionais autônomos prestadores de serviços não estabelecidos, quanto a inscrição municipal, estimulando a formalidade das atividades econômicas. 
Art.111. As empresas ou profissionais autônomos não estabelecidos que se interessarem em aderir ao programa poderão eleger como domicílio fiscal o endereço da residência, casa do empreendedor. 

Sub Seção II
Do Contribuinte e Lançamento

Art.112.  O contribuinte que se interessar em aderir ao programa deverá apresentar requerimento de adesão, anexando os seguintes documentos: 
I - PESSOA FÍSICA: 
a) Requerimento de Adesão ao Programa Municipal de Domicílio Fiscal conforme anexo desta lei.
b) Documento de Identidade e CPF do requerente;
c) Comprovante de endereço do requerente;
d) Termo de Compromisso conforme anexo; 
Parágrafo Único: O comprovante de endereço deverá estar em nome do requerente caso não esteja, deverá ser apresentado cópia do Contrato de locação ou declaração de cessão de uso de imóvel residencial. 
II - PESSOA JURÍDICA: 
a) Requerimento de Adesão ao Programa Municipal de Domicílio Fiscal, conforme anexo desta Lei. 
b) Contrato Social, ou Declaração de empresário individual; 
c) CNPJ; 
d) Documento de Identidade e CPF dos sócios, ou empresário individual; 
e) Comprovante de endereço dos sócios, ou empresário individual; 
f) Termo de Compromisso.
Parágrafo Único: O comprovante de endereço deverá estar em nome dos sócios caso não esteja, deverá ser apresentado cópia do Contrato de locação ou declaração de cessão de uso de imóvel residencial. 
Art.113. O requerimento deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal da Fazenda, a fim de que, em caso de deferimento do pedido, promova a efetiva inscrição municipal emitindo o respectivo alvará de licença. 
Art.114. Toda e qualquer atualização do cadastro é obrigação tributária acessória, e seu não cumprimento sujeita o contribuinte às penalidades da legislação municipal. 
Art.115. O Requerimento de Adesão e Termo de Compromisso estão fixados em modelos anexos a esta Lei. 
Art.116. A inscrição municipal não supre a necessidade de Licença para Instalação e funcionamento em caso de contribuinte estabelecido ou que venha se estabelecer. 
Art.117. Esta lei oferece ao contribuinte apenas a possibilidade de eleição de domicílio fiscal no endereço da residência, casa do empreendedor, não implicando em responsabilidade do Município quanto ao recebimento, administração ou guarda de correspondências endereçadas aos adeptos do programa, conforme Termo de Compromisso. 
Art.118.  Aplica-se aos que aderirem ao presente programa todas as disposições da legislação tributária municipal. 
Art.119.  Apenas poderão aderir ao Programa de Domicílio Fiscal as empresas e profissionais autônomos prestadores de serviços, cujas atividades possam ser exercidas sem a necessidade de estabelecimento, sendo vedado o ingresso de empresas cujas atividades sejam do comércio de mercadorias, indústria e do ramo agropecuário, que claramente necessitem de estabelecimento comercial.
Parágrafo único: Fica a cargo da Secretária da Fazenda emitir parecer fundamentado quando o requerente não se enquadrar nas disposições desta lei. 

Sub Seção III
Da Dispensa de Documentação

Art.120. A empresa adepta ao Programa de Domicílio Fiscal está dispensada da apresentação dos seguintes documentos: 
I - Habite-se da Obra ou imóvel; 
II - Alvará de prevenção e proteção contra incêndios (PPCI) e Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar; 
III - Alvará Sanitário; 
IV - Licença Ambiental. 
Art.121. O contribuinte inscrito “Domicílio Fiscal”, que venha a constituir estabelecimento, estará automaticamente excluído do Programa de Domicílio Fiscal, a qual se refere esta Lei. 

Seção VIII
Das Disposições Gerais

Art.122. A atualização da Taxa de Fiscalização ou Vistoria, normatização de aplicação e execução serão definidas por decreto do prefeito municipal.

CAPÍTULO V
DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
Seção I
Incidência e Licenciamento

Art.123. A Taxa de Licença para Execução de Obras é devida pelo contribuinte do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial, cujo imóvel receba a obra objeto do licenciamento.
Parágrafo Único: A taxa incide ainda, sobre:
I – a fixação do alinhamento;
II – aprovação ou revalidação do projeto;
III – a prorrogação de prazo para execução de obra;
IV – a Vistoria e a expedição da Carta de Habilitação;
V – aprovação de loteamento.
Art.124. Nenhuma obra de construção civil será iniciada sem projeto aprovado e prévia licença do Município.
Parágrafo Único – A licença para execução de obra será comprovada mediante “alvará”.

Seção II
Da Base de Cálculo e Alíquota

Art.125. A Taxa, diferenciada em função da natureza do ato administrativo, é calculada por alíquotas fixas constantes da Tabela anexa, tendo por base o valor da Unidade Padrão Municipal.

Seção III 
Do Lançamento

Art.126. A Taxa será lançada simultaneamente com a arrecadação.

Seção IV
Das Isenções

		Art.127. São isentos das Taxas de Licença para Execução de Obras:
I – Associações comunitárias e as entidades culturais, beneficentes, hospitalares, recreativas, religiosas e esportivas, desde que sejam legalmente organizadas e sem fins lucrativos que estejam ativas e regulares; 
II – Sindicatos e associações de classe; 
III – Entidade hospitalar, não enquadrada no inciso I, e educacional não imune, quando  colocam a disposição do município respectivamente: 
a) 10% (dez por cento) de seus leitos para assistência gratuita para pessoas reconhecidamente pobres; 
b) 5% (cinco por cento) de suas matrículas, para concessão de bolsas a estudantes pobres; 
IV – Órfão menor, não emancipado, reconhecidamente pobre ou deficiente pela lei previdenciária; 
V – Proprietário de imóvel, cedido gratuitamente, mediante contrato público, por período não inferior a 5 (cinco) anos, para uso exclusivo das entidades imunes ou das previstas nos incisos I e II deste artigo; 
VI – Proprietário de terreno sem utilização atingido pelo plano diretor da cidade ou declarado de utilidade pública, de desapropriação, ao todo ou a parte atingida, mesmo que sobre ele exista construção condenada ou ruína; 
VII – Os imóveis urbanos com área construída de até 50m² (cinquenta metros quadrados) e terreno de até 200m2 (duzentos metros quadrados), destinados a moradia própria, desde que não seja proprietário de qualquer outro bem imóvel; 
VIII – Deficientes físicos ou mentais com comprovada incapacidade laborativa reconhecida pela lei previdenciária, renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos nacionais, proprietário ou possuidor de um único imóvel destinado à moradia própria e que não possua débito com a fazenda municipal; 
IX – O munícipe que comprovadamente seja portador de neoplasia maligna, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, fibrose cística (mucoviscidose), cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação ou síndrome da imunodeficiência adquirida, com renda familiar de até 03 (três) salários mínimos nacionais, proprietário ou possuidor de um único imóvel destinado à moradia própria e que não possua débito com a fazenda municipal. 
X – O proprietário que efetivar a construção de imóvel e/ou promover loteamento de área, terá direito a isenção de IPTU do terreno onde irá ocorrer a construção e/ou da área onde será efetivado o loteamento, pelo máximo de 12(doze) meses, a contar da solicitação, desde que:
c) Apresente documento por escrito a prefeitura, acompanhado de comprovante de entrega junto a municipalidade da solicitação do projeto de construção e/ou loteamento. 
XI – Serviço Social do Comércio – SESC;
XII – Indústrias localizadas no perímetro urbano e de expansão urbana, que tenham no mínimo cinco empregados, pelo período de cinco anos a contar da data de início de seu funcionamento.
XIII – O Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública;

Seção VII
Das Disposições Gerais

Art.128. A atualização das Taxas de Licença para Execução de Obras normatização de aplicação e execução serão definidas por decreto do prefeito municipal.

CAPÍTULO VI
TAXA DE FISCALIZAÇÃO E ABATE
Seção I
Do Fato Gerador e Incidência

Art.129. A Taxa de Fiscalização Sanitária e Abate de Animais e Derivados que tem como fato gerador a fiscalização dos estabelecimentos destinados à matança e dos animais abatidos, seus produtos, subprodutos e matérias primas.
Parágrafo Único: A referida taxa incide sobre estabelecimentos que promovam abate de animais, manipulação ou industrialização de matérias primas, subprodutos e derivados de origem animal, realizando apenas comércio municipal.
Art.130. A Taxa será cobrada em função da espécie de animais, por unidade ou lote, com base na tabela anexa.
Parágrafo Único: A fiscalização de produtos, subprodutos e matérias primas se fará por amostragem incidindo à Taxa de 1 (um) UPM por unidade de bovino e para cada 05 (cinco) unidades de ovinos, caprinos, suínos ou 50 (cinqüenta) unidades de galináceos abatidos por mês, 5 (cinco) UPMs para quantidades acima desta especificação ou derivados a título de Taxa de Fiscalização.

Seção II
Do Lançamento e Arrecadação

Art.131. A Taxa de Fiscalização Sanitária de Abates de Animais e Derivados será recolhida pelo contribuinte na Tesouraria do Município através da Guia de Recolhimento, instituída pela Fazenda, mediante lançamento direto ou ex-ofício, na qual deverá conter o nome do contribuinte, e descrição; local do estabelecimento; quantidade e espécie de animais abatidos; espécie e quantidade de derivados; valor do tributo devido e mês de competência.
Parágrafo Único: As Taxas de que tratam os artigos 80 e 81, serão recolhidas, até o dia 05 (cinco) do mês (cinquenta) e ao vencido, de conformidade com os valores da UPM do mês de competência.
Art.132. Sem prejuízo da responsabilidade penal, a infração aos produtos de origem animal no que tange a taxa de abate acarretará ao contribuinte as penalidades previstas nesta lei e seus anexos

				Seção III
Das Disposições Gerais

Art.133. A atualização da Taxa de Fiscalização Sanitária de Abates de Animais e Derivados , normatização de aplicação e execução serão definidas por decreto do prefeito municipal.

CAPÍTULO VII
DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DE PRÓPRIOS PÚBLICOS
Seção I 
Do Fator Gerador, Forma e do Uso

Art.134. A Taxa de Utilização de Próprios Públicos por particulares, instituições, empresas, entidades representativas, associações, cooperativas, igrejas, escolas, pessoas físicas e/ou outras afins de próprios públicos, obedecerá ao disposto nesta lei.
Parágrafo Único: A ocupação dos espaços públicos fica condicionada à conveniência e oportunidade, levando-se em conta aspectos de disponibilidade e segurança.
Art.135. Qualquer interessado em utilizar os próprios públicos deverá requerê-lo antecipadamente e por escrito a secretaria responsável pelo bem.
Parágrafo Único: Deferido o pedido, o interessado será convocado a firmar contrato ou termo de permissão, recolhendo, no prazo de 05(cinco) dias, o valor correspondente ou prestando garantia do pagamento.

Seção II
Da Cobrança, Solicitação de Uso e da Contrapartida

Art.136. A ocupação para eventos esportivos, artísticos, sociais, culturais e outros em que ocorra cobrança de ingressos ou inscrições, será sempre remunerada mediante preço público a ser fixado por Decreto do Executivo
Parágrafo Único: Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo a ocupação para eventos promovidos por instituições de natureza filantrópica ou beneficente, sempre que a receita for destinada ás atividades fins das mesmas instituições ou para campanhas apoiadas pelo Poder Público.
Art.137. Em função da natureza ou do porte do evento, o Poder Executivo poderá, no ato do deferimento do pedido de ocupação, fixar a contraprestação em percentual sobre o resultado da bilheteria, assegurado, sempre, no mínimo, o pagamento do valor fixado em Decreto para o evento.
Art.138. Os valores a serem fixados pela utilização dos próprios públicos em acordo com a classificação do evento serão definidos por decreto do executivo e reajustados e atualizados visando manter a justa contraprestação pelo uso.

Seção III
Das Responsabilidades

Art.139. Será de inteira responsabilidade das: pessoas físicas, instituições, empresas, entidades representativas, associações, cooperativas, igrejas, escolas e/ou outras afins que solicitarem o uso de próprios públicos:
I – obtenção de licença e pagamento de ECAD – Escritório Central de Arrecadação e Distribuição de Direitos Autorais, conforme o caso, devendo sua quitação ser apresentada com antecedência mínima de 24 horas ao dia da realização do evento;
II – limpeza do próprio público utilizado, a ser realizado no prazo máximo de cinco horas após o término previsto para o evento realizado;
a) O não cumprimento deste inciso implicará em multa;
III – pela plena e fiel manutenção em idênticas condições do próprio público recebido;
a) Descumprimento do disposto no inciso implicará em recuperação ou pagamento da indenização que vier a ser fixada pelo dano;
IV – Pela segurança do evento, inclusive contra terceiros.

Seção IV
Das Disposições Gerais

Art.140. A atualização da Taxa de Utilização de Próprios Públicos, normatização de aplicação e execução serão definidas por decreto do prefeito municipal.

CAPÍTULO VIII
Da Taxa de Licenciamento Ambiental
Seção I
Do Fato Gerador, Contribuinte 

Art.141. A Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA) tem por fato gerador o exercício do poder de polícia, decorrente do licenciamento ambiental para o exercício de atividades no âmbito do Município. 
§ 1º - É contribuinte da Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA), o empreendedor, público ou privado, responsável pelo pedido do licenciamento ambiental para o exercício da atividade respectiva. 

Seção II 
Do Recolhimento e Valores

Art.142. A Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA) deverá ser recolhida previamente aos pedidos de licença, bem como aos pedidos de sua renovação, sendo o seu pagamento pressuposto para conhecimento e análise dos projetos que será executada pelo órgão ambiental municipal legalmente habilitado para a função.
Art.143. Os valores correspondentes à taxa de licenciamento ambiental, conforme o tipo de licenciamento, o porte da atividade exercida ou a ser licenciada, o grau de poluição e o nível de impacto ambiental, são estabelecidos nas tabelas do anexo desta Lei. 
Art.144. No caso de regularização de empreendimentos, sem LP e Li anteriores, será cobrada a Taxa de Regularização (TR). 
Art.145. A Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA) será paga independentemente, do deferimento ou não da licença requerida. 
Art.146. A Taxa de Autorização (TA) será paga mediante protocolização do pedido.
Seção III
Dos Descontos e das Isenções

Art.147. Para a renovação de licenças, não sujeitas a novos estudos, o valor da taxa corresponderá a 50% (cinquenta por cento) dos valores previstos no anexo deste desta Lei. 
Art.148. Os produtores rurais possuidores da Declaração de Aptidão ao PRONAF (Programa Nacional da Agricultura Familiar) - DAP terão abatimento de 80% sobre as taxas supra estabelecidas. 
PARÁGRAFO ÚNICO: os contribuintes possuidores de fração de terra que contenha área com material mineral, que doarem ao Poder Público Municipal para ser extraído e utilizado pela municipalidade em suas mais diversas ações, ficam isentos das taxas supramencionadas.
Art.149. As atividades artesanais, as de produção e criação para consumo próprio e da família, ficam dispensadas de Licenciamento Ambiental. 

Seção IV
Da Destinação dos Recursos

Art.150. Os valores arrecadados, provenientes do licenciamento ambiental, serão revertidos ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, conforme disposto na legislação própria. 

Seção V
Das Infrações

Art.151. O procedimento administrativo das infrações deverá ser regulamentado por ato do poder executivo, respeitadas as normas gerais previstas em Lei, ou nas Resoluções do CONAMA, CONSEMA e COMPAM. 

Seção VI
Das Disposições Gerais

Art.152. A atualização da Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA), normatização de aplicação e execução serão definidas por decreto do prefeito municipal.


CAPÍTULO IX
SERVIÇOS E TAXAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Seção I
Da Incidência, Da Forma

Art.153. São instituídas as Ações, Serviços, Taxas, Penas e Multas do Serviço de Vigilância Sanitária, vinculada a Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente.
Parágrafo Único: As Ações, Serviços, Taxas, Penas e Multas além das previstas na presente Lei, obedecerão as diretrizes, normas e sanções da Lei Federal Nº 8.080, Artigo 6º, & 1º, e Artigo 18, inciso ΙV de 19 de setembro de 1990, e Lei Federal Nº 6437/77 de 20 de agosto de 1977, e Lei Estadual Nº 6.503 de 22 de dezembro de 1972, e Decreto Estadual Nº 23.430 de outubro de 1974.
Art.154. Serão atribuições a Vigilância Sanitária, além das prevista no caput anterior as seguintes:
Ι - Cooperar com a Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e da Divisão Sanitária da Secretaria da Saúde e Meio Ambiente do Estado, bem como outras unidades da Federação na Formulação de ações voltadas a Vigilância Sanitária; 
ΙΙ - Promover ações de Vigilância Sanitária em estabelecimentos, produtos, serviços de saúde; 
ΙΙΙ - Promover o cumprimento da Legislação Sanitária; 
ΙV – Adotar medidas administrativas para o cumprimento da legislação; 
V – Auxiliar técnico e administrativo a setores públicos e privados, dentro de suas áreas de atuações. 
VΙ - Colaborar, executar e cumprir atividades mútuas de atuação. 
Art.155. É instituída a Taxa de Fiscalização Sanitária, decorrente do Serviço Municipal de Fiscalização, com área de atuação em toda a jurisdição do município.
Parágrafo Único: Serão tributadas as pessoas Físicas e Jurídicas que exerçam atividades relacionadas direta e indiretamente com a saúde pública, em consonância com o Anexo Ι desta Lei. 

Seção II
Da Destinação dos Recursos

Art.156. A Taxa de Fiscalização Sanitária deverá ser recolhida aos cofres municipais, através de formulário próprio, vinculado ao Fundo Municipal de Saúde, fornecido pela Municipalidade, com base nos valores do Anexo desta Lei.

Seção II
Das Formalidades e Prazo de Validade

Art.157. Preenchidas as formalidades e recolhida a Taxa de Fiscalização Sanitária, deverá ser expedido pelo órgão municipal competente o Alvará Sanitário correspondente para o exercício da atividade requerida. 
Parágrafo Único: O Alvará Sanitário terá um prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua concessão. 

Seção III
Das infrações e da Multas
Art.158. Os infratores sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis previstas nesta Lei, serão punidos com as seguintes penalidades: 
Ι - Advertência; 
ΙΙ - Multa; 
ΙΙΙ - Apreensão de Produtos;
ΙV – Inutilização de Produtos; 
V – Suspensão, Impedimento, Interdição Temporária ou Definitiva; 
VΙ - Cancelamento, Cassação ou Denegação de Licenciamento; 
VΙΙ - Intervenção. 
Art.159. As penas de Multa, consistem no pagamento em dinheiro com base nos valores do Anexo desta Lei, recolhidas através de formulários próprios aos cofres municipais, à serem creditadas na Conta do Fundo Municipal da Saúde.

Seção IV 
Dos Recursos

Art.160. Das Penas e Multas aplicadas caberá ao infrator recurso dirigido ao Senhor Prefeito Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do auto de infração da penalidade instituído de defesa, cabendo ao Senhor Prefeito Municipal se deferimento, redução ou indeferimento com base no recurso interposto. 

Seção V
Das isenções

Art.161. Serão isentos de pagamento de Taxa de Fiscalização Sanitária as Entidades Assistenciais, Filantrópicas, e ou, Sociais Culturais e Esportivas reconhecidas de Utilidade pública.

Seção VI
Das Disposições Gerais

Art.162. A atualização da Taxa de Fiscalização Sanitária, normatização de aplicação e execução serão definidas por decreto do prefeito municipal.

TÍTULO VII
DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
CAPÍTULO I
Seção I
Fator Gerador, incidência e Cálculo

Art.163. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a execução de obra pública que beneficie, direta ou indiretamente o imóvel localizado no território do município.
Art.164. A contribuição de melhoria será calculada em função do valor total ou parcial da despesa realizada.
Art.165. Será devida a contribuição de melhoria, no caso de execução, pelo Município, das seguintes obras públicas:
I – abertura ou alargamento de rua, construção de parque, estrada, ponte, túnel e viaduto;
II – nivelamento, retificação, pavimentação, impermeabilização de logradouros;
III – instalação de rede elétrica, de água e esgoto pluvial ou sanitário;
IV – proteção contra inundação, drenagem, retificação e regularização de curso de água e saneamento;
V – aterro, ajardinamento e obra urbanística em geral;
VI – construção ou ampliação de praças e obras de embelezamento paisagístico em geral;
VII – outras obras similares, de interesse público.
Art.166. A contribuição de melhoria será determinada pelo rateio do custo da obra entre os imóveis situados na zona de influência, em função dos respectivos fatores individuais.
Art.167. Caberá ao setor Municipal competente determinar, para cada obra o valor a ser ressarcido a través da contribuição de melhoria, observado o custo total ou parcial fixado de conformidade com o disposto no artigo seguinte.
Art.168 No custo das obras públicas, poderão ser computadas as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso e outros de praxe com financiamentos ou empréstimos, deverão ser computadas as despesas com materiais de construção, hora máquina, execução e materiais de pavimentação e terão a sua expressão monetária atualizada na época do lançamento mediante aplicação de coeficientes de correção monetária dos débitos fiscais.
§ 1º. Serão incluídos nos orçamentos do custo das obras, todos os investimentos necessários para que os benefícios delas decorrentes sejam integralmente alcançados pelos imóveis beneficiados.
§ 2º. No custo das obras públicas serão deduzidos do custo final.
I - O aporte de recursos financeiros do Estado, União, entidades ou autarquias governamentais ou privadas a fundo perdido e/ou construção sob forma de mutirão, nos seguintes parâmetros. 
a) Será deduzida do custo global do projeto e/ou obra o aporte de recursos recebidos dos entes, de que trata o § 2º, sendo o resultado final obtido após a sua dedução rateada entre os beneficiários, em acordo a proporcionalidade e extensão da área do beneficiário. 
b) Em caso de realização de obra e/ou projeto sob regime de mutirão, além da dedução dos valores eventualmente percebidos constantes do caput do § 2º, serão deduzidos igualmente do valor global do projeto a mão de obra prestada e materiais adquiridos e repassados pelos beneficiários; sendo o resultado final obtido após as deduções, rateada entre os beneficiários, em acordo a proporcionalidade e extensão da área do beneficiário. 
§ 3º. Os memoriais de cálculos das obras e/ou projetos públicos, deverão demonstrar de forma clara e de fácil compreensão, todo e qualquer: aporte financeiro recebido, doação ou serviço realizado pelos beneficiários. 
a) No memorial de cálculo além das devidas deduções e, após ter obtido os valores finais das obras e/ou projetos, deverá discriminar de forma clara e precisa as origens das deduções. 

Seção II
Do Sujeito Passivo

Art.169. Considera-se sujeito passivo da obrigação tributária o proprietário do imóvel beneficiado ao tempo do lançamento do tributo, transmitindo-se a responsabilidade aos adquirentes e sucessores, a qualquer título, do domínio do imóvel.
§ 1º. No caso de enfiteuse, responde pela contribuição de melhoria o enfiteuta.
§ 2º. Os bens indevidos são considerados como pertencentes a um só proprietário, na forma de lei federal que dispõe sobre a contribuição de melhoria.

Seção III
Do Programa de Execução de Obras

Art.170. As obras ou melhoramentos que justifiquem a cobrança da contribuição de melhoria, enquadrar-se-ão em 2 (dois) programas de realização:
I – ORDINÁRIO: quando referentes a obras preferenciais e de acordo com a escala de propriedade estabelecida pelo Município.
II – EXTRAORDINÁRIO: quando referente a obra de menor interesse geral, mas que tenha sido solicitada, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos proprietários (compreendidos na  zona de influência).

Seção IV
Da Fixação da Zona de Influência e dos Coeficientes de Participação dos Imóveis

Art.171. A fixação de zona de influência das obras públicas e dos coeficientes de participação dos imóveis, nela situados, será procedida pelo órgão competente do Município em relação a cada uma delas e obedecerá aos seguintes critérios básicos:
I – A Zona de influência poderá ser fixada em função do benefício direto, como testada do imóvel ou em função do benefício indireto, como localização do imóvel, área, destinação econômica e outros elementos a serem considerados isolados e conjuntamente;
II – A determinação da contribuição de melhoria referente a cada imóvel beneficiado far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total das obras, entre todos os imóveis incluídos nas respectivas zonas de influência;
III – Para cada obra pública seja urbana ou rural, será fixado o valor a ser ressarcido pela contribuição de melhoria, entre os proprietários beneficiados pelo melhoramento;
IV – A contribuição de melhoria, para cada imóvel, será igual o produto da área ou testada ou ambos simultaneamente do terreno beneficiado pela obra correspondente.
Art.172. É o Executivo autorizado a substituir a delimitação da área de influência (indireta) na forma estabelecida nesta lei, se o Município assumir e suportar, diretamente, até 30% (trinta por cento) do custo da respectiva obra pública.
Parágrafo Único: No caso do Executivo optar pelo disposto no “caput” deste artigo ficam sujeitos ao pagamento da contribuição de melhoria, em percentual não inferior a 70% (setenta por cento) do custo total, somente os proprietários de imóveis lindeiros e fronteiros ao respectivo logradouro público e que sejam diretamente beneficiados pela obra.

Seção V
 Do Lançamento e da Arrecadação

Art.173. Para cobrança da contribuição de melhoria a administração, obrigatoriamente publicará edital, na forma da lei contendo entre outros, os seguintes elementos:
I – Delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a realização dos imóveis nela compreendidos;
II – Memorial descritivo do projeto;
III – Orçamento total ou parcial do custo das obras;
IV – Determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcido pela contribuição de melhoria com o correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados.
Art.174. Executada a obra de melhoramento, na sua totalidade ou em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar o início da cobrança da contribuição de melhoria, proceder-se-á ao lançamento referente a esses imóveis, depois de publicado o respectivo demonstrativo de custos.
Art.175. O órgão encarregado do lançamento deverá escriturar, em registro próprio, o valor da contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel, notificando o proprietário, diretamente ou por edital do:
I – Valor de contribuição de melhoria lançada;
II – Prazo para o seu pagamento, suas prestações, vencimentos e acréscimos incidentes;
III – Prazo para impugnação;
IV – Local de pagamento.
Parágrafo Único: Dentro do prazo que lhe for concedido na notificação do lançamento, que não será inferior a 30 (trinta) dias, o contribuinte poderá reclamar, ao Prefeito Municipal, contra:
I – Erro na localização e dimensões do imóvel;
II – Cálculo dos índices atribuídos;
III – Valor da contribuição de melhoria.
Art.176. Os requerimentos de impugnação, ou reclamação, como também quaisquer recursos administrativos, não suspendem o início ou prosseguimento das obras e nem terão efeito de obstaculizar a administração na prática dos atos necessários ao lançamento e cobrança da contribuição de melhoria.
Art.177. A contribuição de melhoria será paga pelo contribuinte de forma que a sua parcela anual não exceda o estabelecido na legislação federal correspondente, vinculada ao valor fiscal do imóvel atualizado à época da cobrança.
Art.178. Caberá ao contribuinte o ônus da prova quando impugnar quaisquer dos elementos referentes ao memorial descritivo do projeto, orçamento de custo da obra, total ou parcial, determinação da parcela do custo da obra a ser ressarcida pela contribuição de melhoria e delimitação do fator de absorção do benefício para toda zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela constituídas.
Parágrafo Único: A impugnação deverá ser dirigida ao Prefeito Municipal, através de petição, que servirá para o início do processo administrativo.
Art.179. O Prefeito Municipal, fixará através de edital, para cada obra a ser executada, os prazos de lançamento, a forma de arrecadação, valores gastos, a serem cobrados e outros requisitos necessários a cobrança do tributo.

Seção
Dos Descontos, Parcelamentos e das Isenções

Art.180. Terá o contribuinte o prazo de 30(trinta) dias contados da notificação do lançamento da Contribuição de Melhoria para quitar o débito com desconto de 20%(vinte por cento), ou requerer o parcelamento em no máximo 60(sessenta) parcelas mensais, atualizadas monetariamente.
§ 1º. Poderá o contribuinte, devidamente notificado do lançamento da Contribuição de Melhoria, requerer no prazo de 30(trinta) dias o parcelamento de débito com desconto de 10%(dez por cento) em no máximo 6(seis) parcelas mensais.
§ 2º. O contribuinte que comprovadamente for proprietário de um único imóvel urbano, e cuja renda familiar mensal seja igual ou inferior ao valor equivalente a dois salários mínimos nacionais, poderá requerer o parcelamento em tantas parcelas mensais quanto forem necessárias para que o valor da primeira parcela não ultrapasse a 10%(dez por cento) do valor dos seus rendimentos brutos, devidamente comprovados por cópia de documentos exigidos e anexados ao requerimento.
Art.181.O parcelamento de que trata o Artigo anterior poderá dar-se mediante o pagamento de um valor de entrada, desde que este seja superior ao valor da parcela a que se chegaria sem o computo, sendo saldo parcelado.
§ 1º. O valor a ser adiantado terá um desconto de 10%(dez por cento)
§ 2º. O vencimento da primeira parcela dar-se-á em trinta(trinta) dias contados do pagamento da entrada.
Art.182. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a isentar a Contribuição de Melhoria de responsabilidade de pessoas em situação de vulnerabilidade social:
§ 1º. São consideradas em situação de vulnerabilidade social, para fins do disposto no caput deste artigo, as pessoas cadastradas no Cadastro Único da Assistência Social e que sejam proprietárias de um único imóvel no Município e nele resida.
§ 2º. Serão contempladas com a isenção a que se refere o caput deste artigo aquelas pessoas que não possuem débitos com a Fazenda Municipal.
Art. 183 O benefício fiscal de que trata esta lei deverá ser requerido pelos interessados beneficiados com a Contribuição de Melhoria até 60(sessenta) dias após a publicação do Edital da Obra e da notificação do contribuinte, mediante a apresentação dos seguintes documentos:
I – Comprovação da inscrição no Cadastro Único, com o respectivo Número de Identificação Social – NIS;
II – Declaração de que possui apenas um imóvel e nele resida;
III – Comprovante de residência.

CAPÍTULO II
DAS ESPECIFIDADES
Seção I
Da Pavimentação Comunitária

Art.184.O Programa Municipal de Pavimentação Comunitária, consistente na execução de pavimentação, guias e sarjetas das vias urbanas municipais localizadas em loteamentos já implantados através da participação recíproca do Poder Público Municipal e da iniciativa privada (pessoa física ou jurídica), interessada, de modo a: 
I – Promover o associativismo e participação comunitária dos planos de gestão administrativa, destinados à dotação de infraestrutura das vias urbanas municipais; 
II – Fomentar a iniciativa popular na melhoria e valorização de sua propriedade, através da execução de obras de pavimentação nas vias com testada à sua propriedade;
III – Melhorar a qualidade de vida da população;
IV – Distribuir os benefícios públicos de infraestrutura, de acordo com os interesses da maioria da população; 
V – Promover a integração, racionalização e otimização da infraestrutura do Município; 
VI – Incentivar a fiscalização da qualidade dos serviços e dos preços praticados na execução da obra. 
Parágrafo Único: o Programa será administrado pela Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Urbanos. 

Seção II
Dos Beneficiários 

Art.185. O Programa Municipal de Pavimentação Comunitária será acionado por iniciativa própria da Administração Pública ou por solicitação dos proprietários de imóveis localizados nas vias nas quais se feita a pavimentação. 
§ 1º. Quando o programa for acionado pelos proprietários dos imóveis, somente será deferido o pedido se houver a concordância de todos os proprietários de imóveis localizados na via a ser pavimentada. 
§ 2º. Não havendo a concordância da totalidade dos proprietários dos imóveis localizados na via a ser pavimentada poderá haver o deferimento da solicitação desde que haja, no mínimo, a concordância de 80% dos mesmos, sendo que os demais deverão arcar com os débitos da contribuição de melhoria. 
§ 3º. Os proprietários de imóveis que desejarem a implementação do Programa deverão formular pedido por escrito dirigido à Prefeitura Municipal indicando a via ou parte dela que receberá a pavimentação, devendo anexar ao requerimento a concordância dos proprietários dos imóveis beneficiados e o de responsabilidade pelo fornecimento dos materiais necessários e de aceitação às exigências da presente legislação. 
§ 4º. Os melhoramentos solicitados serão aprovados quando forem de interesse e conveniência para o Município. 
§ 5º. A escolha das vias a receberem o Programa de Pavimentação Comunitária obedecerá aos seguintes critérios: maior adesão dos proprietários dos imóveis beneficiados, vias com alguma fase de pavimentação já realizada e percentual de imóveis com calçada já feita. 
§ 6º. Deverá ser dada prioridade à pavimentação de vias e logradouros públicos que já sejam dotados de redes de drenagem pluvial que se assentem sob o pavimento e que contem com a concordância de todos os proprietários dos imóveis incluídos na pavimentação. 
§ 7º: As obras deverão atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção III
Dos Custos

Art.186. Os custos das obras serão suportados pelas partes, respeitadas as seguintes regras: 
I – O Município responsabilizar-se-á pela execução dos serviços consistentes em elaboração de projeto, levantamento prévio de estimativa de custo da obra e cálculo aproximado da cota parte de cada morador beneficiário, terraplenagem e fornecimento de mão de obra para realização de guias, sarjetas, redes de drenagem pluvial, redes de água e esgoto e pavimentação. 
II – Os beneficiários interessados responsabilizar-se-ão pela aquisição e fornecimento total dos materiais necessários a execução da obra, incluindo os necessários aos serviços preliminares e complementares à pavimentação, sendo que cada morador responderá individualmente pelo custo do material da obra mediante rateio.
III – nos locais onde serão executados serviços de infraestrutura e pavimentação deverão obrigatoriamente ser executadas calçadas, cuja responsabilidade será dos proprietários de cada um dos imóveis beneficiados. 
§ 1º. O Poder Público Municipal arcará com o custo dos materiais necessários a pavimentação defronte aos bens públicos municipais, áreas de lazer e áreas de cruzamento de ruas e logradouros. 
§ 2º. Os materiais fornecidos a serem empregados na execução dos serviços, fornecidos pelos beneficiários do Programa passarão a integrar o patrimônio municipal, não cabendo qualquer tipo de indenização ao fornecedor de tais materiais. 

Seção IV
Da Execução

Art.187. A execução da pavimentação só será autorizada quando for de interesse público; houver recursos na dotação orçamentária correspondente e se estiverem satisfeitas as determinações e normas técnicas aplicáveis nos projetos de pavimentação, drenagem e terraplenagem, serviços complementares e respectivos quantitativos, conforme exigência de cada área, fornecidas pela Prefeitura Municipal de Canguçu. 
Art.188. Independentemente do Programa a que se refere esta Lei e na medida em que os recursos orçamentários e financeiros permitirem, a Prefeitura Municipal manterá o atual sistema de pavimentação de vias públicas. 
Art.189. Ficam excluídos de qualquer tipo de cobrança, inclusive contribuição de melhoria, os imóveis cujos proprietários aderirem ao Plano Municipal de Pavimentação Comunitária e efetuarem o pagamento de seu custo. 
Art.190.  Poderá aderir a esta Lei para a execução de obras e melhoramentos públicos de interesse do Município e da comunidade, compreendendo drenagem, esgotamento, saneamento básico, iluminação pública e recuperação de estradas vicinais, mediante adesão dos munícipes, não excluindo a obrigatoriedade da Municipalidade da prestação destes serviços a população. 
Art.191.  Deverá ser afixado em local visível, por responsabilidade do Poder Executivo, uma placa medindo 1m x 0,60m, com dados relativos a obra a ser executada, contendo a identificação do Responsável Técnico, data de início e término da obra. 

CAPÍTULO III
Das Disposições Gerais

Art.192. - A atualização da Contribuição de Melhoria e Pavimentação Comunitária serão, normatização de aplicação e execução serão definidas por decreto do prefeito municipal.

TÍTULO VIII
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA
CAPÍTULO I
Seção I
Fator Gerador, incidência e Cálculo

Art.193. Fica instituída no Município de Canguçu – RS, a Contribuição Para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, prevista no Art. 149-A, da Constituição Federal.
Art.194. É fato gerador da CIP a existência e funcionamento do Serviço de Iluminação Pública nos termos desta lei.
Art.195. A CIP é devida pelas pessoas físicas e jurídicas e a estas equiparadas, residentes ou estabelecidas no território do Município, consumidoras de energia elétrica.
Art.196. O valor mensal devido pelos sujeitos passivos da CIP é o constante do Anexo desta Lei, que poderá sofrer alterações conforme informações da concessionária desses serviços e será reajustado de acordo com índice fixado pela ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica ou órgão que a substituir. 

Seção II
Da Forma de Lançamento e Pagamento

Art.197. A CIP será lançada para pagamento juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, mediante ajuste com a concessionária dos serviços de distribuição de energia elétrica, hipótese em que será disposto sobre a forma de cobrança e repasse dos recursos correspondentes.
Art.198. O valor da CIP, devido e não pago, será inscrito em divida ativa, 120(cento e vinte) dias após verificada a inadimplência.
§ 1º. A inscrição será procedida à vista de:
I – Comunicação do não pagamento efetuada pela concessionária de energia, quando for o caso;
II – Verificação da inadimplência por qualquer outro meio.
§ 2º. Os valores da CIP não pagos no vencimento serão acrescidos de correção monetária, juros de mora e multa, nos termos da legislação tributária do Município.

Seção III 
Das Isenções

Art.199. Estão isentos do pagamento da CIP, os sujeitos passivos da classe BAIXA RENDA com faixa de consumo acima de 0(zero), RESIDENCIAL com consumo de até 50(cinquenta) Kw/h, e os da classe RURAL com consumo até 70(setenta) Kw/h
§ 1º. Na determinação da classe/categoria de consumidor, observar-se-ão as normas baixadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica-ANEEL, ou do órgão que a substituir.
§ 2º. Ficam, igualmente, isentos da CIP aqueles moradores da zona rural nas localidades que não disponham do serviço de iluminação pública.
§ 3º. Ficam igualmente isentos da CIP:
I – Associações Comunitárias, sem fins lucrativos;
II – Associações e Equipes Esportivas sem fins lucrativos;
III – Entidades Religiosas;
IV – Proprietários de imóvel(terreno) urbano, somente, durante o período da construção do prédio.
a) Fica limitado o prazo de isenção, previsto neste Inciso, até o máximo de cento e oitenta dias, a contar da data de emissão do: “Alvará de Construção” pela municipalidade.

Seção IV
Do Convênio e da Destinação dos Recursos

Art.200. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convenio, contrato ou termo de ajuste, com a concessionária do serviço de distribuição de energia elétrica do Município de Canguçu, para fiel execução, lançamento, cobrança e repasse de recursos da CIP.
Art.201. Os recursos provenientes da CIP serão depositados em conta especifica do Munícipio mantida em banco oficial, e serão utilizados exclusivamente para pagamento das despesas de consumo de energia elétrica em iluminação pública, instalação, manutenção e ampliação das respectivas redes, instalações e equipamentos.

Seção V
Das Disposições Gerais

Art.202. A cobrança da CIP fica subordinada sua eficácia ao disposto na Constituição da República.
Art.203.  A atualização da Contribuição Para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, nos mesmos moldes e índices estabelecidos pela agência reguladora do setor, sua normatização de aplicação e execução serão definidas por decreto do prefeito municipal.

TÍTULO IX
DAS ESPECIFIDADES E EXCEÇÕES
CAPÍTULO I
DO CEMITÉRIO MUNICIPAL
Seção I
Da Forma

Art.204. O cemitério público municipal de Canguçu, situado nesta cidade, Av. 21 de Abril, é uma área de uso especial, destinada ao sepultamento dos mortos e local de absoluto respeito. 
Parágrafo Único: O cemitério será dividido em quadros com sepulturas devidamente numeradas, destinados ao sepultamento de adultos, menores e indigentes.
Art.205 Os serviços a serem prestados junto ao Cemitério são: os sepultamentos, arrendamentos, exumação ou inumação.

Seção II
Dos Sepultamentos

Art. 206. Os sepultamentos serão feitos sem indagação de crença religiosa, política ou ideológica de qualquer espécie relativamente a família ou ao falecido. 
Art. 207. Não se fará sepultamentos antes de decorrido o prazo de 12(doze) horas, contados do momento do falecimento, salvo: 
a) Quando a “causa mortis” for moléstia contagiosa ou epidêmica; 
b) Quando o cadáver apresentar inequívocos, sinais de putrefação ou destruição generalizada do corpo. 
Parágrafo Único: Nenhum cadáver poderá permanecer insepulto no cemitério se o óbito tiver ocorrido a mais de 30(trinta) horas, salvo quando o corpo estiver embalsamado ou em decorrência de determinação judicial, policial ou da Secretaria da Saúde 
Art.208. Não será permitido o sepultamento sem a competente certidão de óbito fornecida pelo Registro Civil, na impossibilidade desta, far-se-á mediante solicitação, por escrito da autoridade judicial ou policial, ficando com a obrigação do registro posterior do óbito em cartório e da remessa da referida certidão ao núcleo de Tributação da Prefeitura para os efeitos de arquivamento. 
Art.209. Os cadáveres serão sepultados em caixão e sepulturas individuais, com dimensões aprovadas pelo Departamento Técnico de Produção da Prefeitura Municipal. 
Art.210. Nas sepulturas sem revestimento, os sepultamentos somente poderão se repetir de 3(três) em 3(três) anos, enquanto que nas revestidas não haverá limite de tempo, desde que, os últimos sepultamentos sejam convenientemente isolados. 
Art.211. O concessionário da sepultura ou seu representante é obrigado a mantê-la limpa e a realizar obras de conservação e reparação do que estiver construído e que, a critério da Prefeitura, forem necessários para a estética, segurança e salubridade do cemitério.
§1º. Na falta de limpeza, conservação e reparação julgadas necessárias, serão as sepulturas consideradas em abandono e em ruína.
§2°. Consideradas as sepulturas em ruína, seus concessionários serão convocados por edital, publicada na imprensa falada e no quadro de avisos da Prefeitura de cujo texto se dará conhecimento ao concessionário ou seu representante, para que procedam aos serviços necessários dentro do prazo de 90(noventa) dias. 
I. Sempre que conhecido o endereço e a critério da Prefeitura, o conhecimento poderá ser efetivado diretamente ao concessionário. 
§ 3°. Esgotado o prazo estabelecido no parágrafo anterior, as construções em ruínas, serão demolidas, conservando-se os restos mortais em sepulturas rasas até o término das respectivas concessões. 
§ 4°. Terminado o prazo da concessão e não havendo renovação, após uma tolerância de sessenta dias, as sepulturas serão abertas com incineração dos restos mortais nelas existentes, ou a sua remoção para vala comum, nesta hipótese colocar-se-á os restos mortais em recipientes devidamente identificados. O prazo estabelecido neste parágrafo para sepulturas sem revestimentos, revigorará a partir do 3°(terceiro) ano de sepultamento. 
§ 5°. O material retirado das sepulturas abertas para incineração ou remoção pertencem à Prefeitura, não cabendo aos interessados direitos de reclamação. 
Art.212. O município mandará limpar, conservar e zelar as sepulturas que guardem restos mortais daqueles que hajam prestado relevantes serviços a União, Estado e Município ou eventuais sepulturas construídas pelos Poderes Públicos com vistas a homenagem de pessoas ilustres, em ambos os casos os reconhecimentos dar-se-ão por Decreto do Executivo.

Seção III
Da execução

Art.213. Em sepulturas sem revestimento nenhuma execução será permitida antes de recorrido três (03) anos da data do sepultamento, salvo por requisição, por escrito da autoridade policial, judicial ou da Secretaria de Saúde do Estado. 
Art.214. Nas sepulturas revestidas, a exumação poderá se verificar a qualquer tempo, desde que seja convenientemente isolada. 

Seção IV
Das Construções

Art.215. Exceto as pequenas reparações sobre as sepulturas ou colocação de lápides, nenhuma construção será feita, sem que haja aprovação pelo núcleo correspondente da Prefeitura Municipal.
Art.216. Os interessados na construção de monumentos ou jazigos serão responsáveis pela limpeza e desobstrução do local, após o término das obras, não sendo permitido o acúmulo de material nas vias principais de acessos. 
Parágrafo Único: A fim de que a limpeza para comemoração do dia de finados não fique prejudicada, as construções no Cemitério só poderão ser indicadas de sorte a que sejam concluídas, impreterivelmente, até o dia 27(vinte e sete) de outubro. 
I - Todo e qualquer material encontrado após aquela data será recolhido pela Prefeitura Municipal e liberado somente após o pagamento de multa correspondente. 
Art.217. O Cemitério Municipal contará com um ou mais prédios com núcleo administrativo que deverá apresentar o seguinte conjunto de dependências: 
a) A Câmara Mortuária composta por câmara ardente, sala de estar para familiares e sanitários; 
b) Portaria, pequeno depósito, copa e sanitários; 
c) Local para venda de flores; 
d) Local para acendimento de velas.

Seção V
Das Concessões

Art.218. As concessões far-se-ão por decreto do Executivo, as quais poderão ser efetivadas de ano a ano ou perpétuas, conforme valores constantes do anexo desta lei, atualizados anualmente por ato do Senhor Prefeito Municipal. 
§ 1º. Havendo mais de um interessado no recebimento da concessão do túmulo, o critério de escolha far-se-á por sorteio entre os interessados, mediante a assinatura de um termo pelos concessionários.
§ 2º. É permitido o pagamento da concessão de tantos anos quantos forem do interesse da parte, sendo que esta regulamentação far-se-á através de decreto do Executivo. 

Seção VI
Do Não Pagamento

Art.219. Não havendo pagamento da concessão efetivada, após a informação do Núcleo de Tributação, será procedido a publicação na imprensa falada e no quadro de avisos da Prefeitura, um Edital chamando os interessados para efetivarem a quitação de seus débitos no prazo máximo de noventa (90) dias. 
§ 1º. Não comparecendo os interessados ou não havendo o pagamento, o Município retirará os restos mortais e os incinerará ou os colocará em vala comum, nesta hipótese, em recipiente devidamente identificado. 
§ 2º. Sempre que possível e a critério do Poder Público, haverá comunicação diretamente ao concessionário da remoção a ser efetivada.
§ 3º. O material retirado das sepulturas abertas para incineração ou remoção pertence à Prefeitura não cabendo aos interessados direito de reclamação. 

Seção VII
Do Funcionamento e Administração

Art.220. Os Cemitérios serão abertos diariamente às 08(oito) horas às 12(doze) horas e das 13(treze) horas às 17(dezessete) horas. 
Art.221. Na forma da estrutura municipal vigente os Cemitérios Municipais serão administrados pela Secretaria Municipal de Obras, a quem cabe efetivar todas as atividades decorrente de sepultamentos, exumação, etc. 
Parágrafo Único: São exceções ao “caput” deste artigo os recolhimentos de quaisquer importâncias, as quais, far-se-ão através da Secretaria Municipal da Fazenda correspondente. 
Art.222. Não é permitido no Cemitério:
a) Trabalho de menores de 18(dezoito) anos e de pessoas portadoras de moléstia contagiosa; 
b) Rabiscar ou de qualquer forma danificar árvores ou sepulturas; 
c) Fazer depósito de qualquer espécie de material funerário ou não; 
d) Pregar cartazes ou fazer anúncios, bem como, realizar atos públicos que não sejam os religiosos; 
e) Gravar ou de qualquer forma inscrever palavras ofensivas aos vivos ou a memória dos mortos; 
f) Jogar lixo em qualquer parte do Cemitério; 
g) Deixar velas acesas após os horários de expedientes. 

Seção VIII
Das Tarifas

Art.223. As tarifas pelos serviços funerários serão arrecadadas, sob o Título de: Receita de Cemitério 
Parágrafo Único: Os preços pelos serviços que alude o artigo anterior serão fixados por Decreto do Executivo, levando em conta os custos dos mesmos.
Art.224. Os cadáveres de indigentes ou de pessoas não reclamadas ou remetidos por autoridades policiais, serão sepultadas gratuitamente em quadros do Cemitério destinados a este fim. 
Parágrafo Único: Serão, também, na forma deste artigo, sepultados gratuitamente, cadáveres de pessoas reconhecidamente pobres, a juízo da Administração Municipal.

Seção IX
Das Multas

Art. 225. Toda e qualquer infração ao disposto nesta Lei será punida com multa no valor de meia (1/2) a um (01) valor da Unidade de Padrão Municipal – UPM.
Parágrafo Único: Em caso de reincidência os valores serão duplicados.

Seção X
Das Disposições Finais e Transitórias

Art.226. O valor do pagamento pelo uso das Câmaras Ardentes, será o constante do anexo desta lei, atualizados os preços por Decreto do Prefeito Municipal. 
Art.227. Para efeitos desta Lei são considerados:
I – Cemitério: o local público onde se enterram e se guardam os mortos;
II – Sepulturas: campa, carneiro, catacumba, cova, jazigo, sepulcro, tumba ou túmulo onde se sepultam os mortos. 
Art.228. Os denominados “Jazigo Perpétuos” passam a ser considerados como “Concessão Perpétua”, as quais, na hipótese de abandono ou ruínas reger-se-á no que couber pelos dispositivos desta Lei. 
Art.227. O Prefeito Municipal regulamentará e normatizará a presente lei, no que couber, em relação ao Cemitério.

CAPITULO II
DA REALIZAÇÃO DE FEIRAS ITINERANTES E TEMPORÁRIAS DE VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS A VAREJO
Seção I
Da Forma

Art.228. A realização de feiras itinerantes e temporárias de vendas de produtos e mercadorias a varejo e atacado, no Município de Canguçu/RS, far-se-á na forma desta lei. 
§ 1º. Para os efeitos desta Lei, consideram-se como feiras itinerantes todos os eventos temporários que se instalam de maneira transitória em diferentes municípios, percorrendo um roteiro ou itinerário, cuja atividade principal seja a venda, diretamente ao consumidor final, de produtos industrializados ou manufaturados, inclusive aquelas realizadas em caminhões, trailers ou assemelhados. 
§ 2º. Ficam excluídas da presente Lei as feiras e mostras de caráter científico, tecnológico e cultural, que não efetuam a venda dos produtos no espaço de realização da feira. 
Art.229.  A realização das feiras itinerantes ficará condicionada ao atendimento dos requisitos da presente Lei, bem como à concessão de licença emitida pelo Município.

Seção II
Da Solicitação

Art.230.  No exame do pedido de licença observar-se-á os princípios que regem a atividade econômica, indutora do desenvolvimento no âmbito municipal, devendo ser assegurada principalmente: 
I - A garantia das normas de proteção e defesa do consumidor, atendendo-se a ordem pública e o interesse social; 
II - A garantia dos interesses econômicos e financeiros do Município; 
III - O respeito às ações municipais de promoção e desenvolvimento industrial, comercial e de serviços, estabelecidas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual; 
IV - Observância das responsabilidades fiscais e recolhimento dos tributos; 
V - O enquadramento nas convenções coletivas de trabalho entre as entidades sindicais das respectivas categorias. 

Seção III
Da Concessão

Art.231.  A concessão de licença para a realização das Feiras itinerantes dar-se-á mediante a apresentação, pela parte promotora do evento, de requerimento acompanhado dos seguintes documentos: 
I – Referente à pessoa jurídica ou natural, promotora do evento: 
a) Comprovação de inscrição junto à Prefeitura do Município de origem (Alvará de Localização);
b) Certidão negativa de débitos válida, expedida pela Prefeitura do Município de origem, Receita Federal do Brasil, Exatoria do Estado de origem e certidão negativa de débitos trabalhistas; 
c) Documento comprobatório de reserva de espaço/local para realização da feira em questão no período pretendido; d) relação das pessoas jurídicas que participarão da feira como comerciantes; 
e) Cópia autenticada do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); 
f) Cópia autenticada do CPF (Cadastro de Pessoas Físicas) da(s)pessoa(s) física(s) responsável(is) pela empresa promotora do evento; 
g) Comprovante de comunicação aos órgãos da Receita Federal, Receita Estadual, Ministério do Trabalho e Emprego e às entidades representativas de classes econômicas, patronais e de empregados envolvidas, quanto à realização da feira itinerante;
h) Comprovante de solicitação de apoio da Brigada Militar ou contrato com empresa de segurança privada; 
i) Comprovante de plano de destinação de resíduos, aprovado pelo órgão municipal competente.
II – Referente ao local de realização do evento: 
a) Atestado, fornecido por um engenheiro civil, de que as instalações físicas, elétricas e hidrosanitárias do local de realização da feira atendem às normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas); ou cópia de alvará de liberação do prédio, pelos órgãos competentes, para realização desse tipo de evento no local;
b) Alvará expedido pelo Corpo de Bombeiros, para o local onde será realizada a feira e projeto de prevenção especial para o evento; 
c) Certidão negativa de débitos expedida pela Prefeitura de Canguçu/RS; 
d) Alvará de Localização compatível com a atividade a ser desenvolvida (prevendo a realização de eventos ou feiras), desde que haja previsão na legislação municipal; 
e) Alvará sanitário expedido pela Secretaria Municipal de Saúde, desde que no local sejam comercializados ou prestados serviços afeitos àquela área de vigilância; 
f) Croqui do local com a denominação da localização e disposição dos estandes com a reserva de espaço gratuito ao Programa de Defesa do Consumidor (PROCON); 
g) Declaração do proprietário do prédio onde será realizado o evento de que o imóvel e/ou a entidade locadora/cedente não é beneficiário (a) de isenção de impostos municipais conforme prescrito no artigo 178 do Código Tributário Nacional e isenções previstas no Código Tributário Municipal, se for o caso. 
III – referente às empresas expositoras: 
a) Comprovante de inscrição junto ao Município de origem (Alvará de Localização); 
b) Certidão negativa de débitos expedida pela Prefeitura do Município de origem; 
c) Comprovante de inscrição junto à Secretaria da Fazenda do Estado de origem; 
d) Cópia autenticada do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) de cada expositor; 
e) Cópia autenticada do CPF (Cadastro de Pessoas Físicas) da(s) pessoa(s) física(s) responsáveis pelas empresas expositoras. 

Seção IV
Do Prazo Para Solicitação

Art.232.  O pedido de realização da feira deverá ser protocolado na Prefeitura Municipal de Canguçu/RS até 45 (quarenta e cinco) dias antes da realização do evento, acompanhado de todos os documentos acima elencados. 

Seção V
Dos Expositores Locais

Art.233.  Fica assegurado às empresas estabelecidas no Município de Canguçu/RS o direito de preferência na utilização como feirante/expositor de, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos espaços colocados à disposição para a realização feira. 
Parágrafo Único: A empresa promotora da feira deverá ainda comprovar que ofertou junto aos órgãos representativos do comércio, serviço e indústria local, com um prazo de antecedência de 30 (trinta) dias em relação à data do pedido de licença municipal, os espaços de que se trata este artigo. 
Art.234.  A empresa promotora da feira destinará no mínimo de 20% (vinte por cento) dos estandes ou espaços de que trata o artigo anterior, às entidades ligadas às artes, entidades beneficentes, artistas independentes, artesãos e afins, sediados em Canguçu/RS. 

Seção VI
Do Pagamento da Mercadoria e Cobrança de Acesso

Art.235.  O pagamento das mercadorias comercializadas em feiras eventuais ocorrerá no próprio estande da pessoa jurídica expositora, com emissão de cupom fiscal (ECF) homologada na Fazenda Estadual ou mediante a emissão da respectiva nota fiscal, salvo os que estejam legalmente dispensados da ECF.
Art.236.  Havendo cobrança de ingressos, 10% (dez por cento) da arrecadação será destinada ao COMDICA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que poderá controlar a arrecadação. 

Seção VII
Da Mão de Obra Local

Art.237.  Os postos de trabalho na feira eventual serão preenchidos preferencialmente por, no mínimo, 30% (trinta por cento) com pessoas com residência fixa no município de Canguçu/RS. 
Parágrafo Único: Os postos de trabalho aqui referidos são os de assistência ao evento, não abrangendo os de atendimento comercial ao público, que são de responsabilidade de cada expositor. 
Art.238.  Ficam condicionadas as empresas participantes a informar ao sindicato dos comerciários de Canguçu/RS a escala de trabalho das respectivas feiras, onde deverá constar o nome dos funcionários, o local, os dias e horários que prestarão serviço, sendo desnecessária a apresentação quando não se tratar de subordinação trabalhista. 
Parágrafo Único: O prazo para entrega da escala de trabalho é de 15 (quinze) dias antecedentes à realização da feira. 

Seção VIII
Do Pagamento de Tributos

Art.239. O Poder Executivo Municipal deverá deferir ou indeferir o pedido para realização da feira eventual, justificando a decisão, até 20 (vinte) dias antes da realização do evento. 
§ 1º. Após autorizada a realização da feira, e antes da expedição do alvará, a empresa promotora do evento deverá efetuar o pagamento de uma taxa, por participante do evento, no valor de 10 (dez) UPM (Unidade Padrão do Município) por m² (metro quadrado) utilizado por estande, a cada dia de duração do evento, recolhidos antecipadamente. 
§ 2°. Os participantes do evento, comprovadamente, sediados neste Município há no mínimo 12 (doze) meses ficam isentos do pagamento da taxa anteriormente referida. 

Seção IX
Das Obrigações e Disposições Gerais

Art.240. Os feirantes deverão portar sempre os seguintes documentos: 
I – Crachá de identificação; 
II – Nota fiscal de aquisição da mercadoria à venda, exceto produtos alimentícios artesanais de fabricação caseira; 
Art.241. Para a efetiva instalação das feiras eventuais deverão os feirantes expositores recolher as taxas exigidas pelo Código Tributário do Município. 
Art.242. Excetuam-se das disposições desta Lei, as feiras beneficentes promovidas por entidades sociais, assistenciais, filantrópicas, associativas educacionais, científico culturais, de classes, de serviços, esportivas, hospitalares, religiosas e de culto, fundações, bem como nos eventos em que o Município for promotor ou apoiador. 
Art.243. Caso não sejam cumpridas as exigências da presente Lei, o pedido de licença será indeferido pelo Poder Executivo Municipal, bem como será cassada a licença a qualquer tempo em caso do descumprimento de qualquer das normas constantes desta Lei ou da Legislação vigente. 

CAPÍTULO III
DAS FEIRAS LIVRES
Seção I
Da Feira Livre Itinerante de Promoção e Comercialização de Produtos Alimentícios de Origem Animal, Vegetal, Artesanal e Inovação Tecnológica

Art. 244. Fica instituída no âmbito do município de Canguçu/RS a Feira Livre Itinerante de Promoção, Divulgação e Comercialização de Produtos Alimentícios de Origem Animal e Vegetal, Artesanal e de Inovação Tecnológica com objetivo de: promover e comercializar, produtos de origem animal, vegetal, artesanais e de inovações tecnológicas produzidas exclusivamente por agricultores familiares e urbanos, artesãos e inventores, preferencialmente moradores do município de Canguçu/RS.
Parágrafo Único: Para fins desta lei ficam definidos como beneficiários desta Lei: 
I – Agricultores familiares e urbanos: 
a) Agricultor Familiar: aquele que pratica as atividades agrícolas no meio rural, silvicultores, aqüicultores, extrativistas, pescadores, indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, inclusive pomeranos, no território do município de Canguçu/RS, no mínimo a cinco anos, em conformidade com as definições e disposições constantes da Lei Federal nº 11.326 de 24 de julho de 2006, em seu art.3º, Inc.I a IV, § 1º, § 2º e seus incisos I a VI; 
b) Agricultor Urbano: aquele que pratica atividade de produção de hortifrutigranjeiros, coleta, transformação e prestação de serviços, de forma segura, para gerar produtos agrícolas e pecuários voltados ao auto consumo, trocas e doações ou comercialização, aproveitando-se de forma eficiente e sustentável, os recursos e insumos locais, praticados nos espaços intra-urbanos ou periurbanos, e articulados com a gestão territorial e ambiental das cidades, cujos produtos sejam originários da produção área intra e periurbana de Canguçu e resida no município de Canguçu/RS, no mínimo a cinco anos; 
II – Artesãos e Artesanato: 
a) Artesão o trabalhador individual que atender as definições e conceitos básicos do Art. 2º da Portaria nº 29 de 05 de outubro de 2010 do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – Secretaria de Comércio e Serviços; 
b) Artesanato os produtos que atenderem as definições e os conceitos básicos dispostos nesta lei e, demais aplicáveis constantes da Portaria nº 29 de 05 de outubro de 2010 do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – Secretaria de Comércio e Serviços. 
III – Inovação Tecnológica: é o inventor agricultor familiar e/ou urbano, de todo produto, novidade resultante do meio de pesquisa e criação, que aumente a eficiência do processo produtivo que implique em um novo ou aprimorado produto ou forma de produção existente, resultante em melhorias e avanços ao consumidor ou modelo de negócio.

Seção II
Das Diretrizes

Art. 245. São diretrizes básicas a serem implementadas com a Feira Livre Itinerante de Promoção, Divulgação e Comercialização de Produtos Alimentícios de Origem Animal, Vegetal, Artesanal e de Inovação Tecnológica: 
I – A inclusão e a participação social; 
II – A segurança alimentar, o direito de todos ao acesso regular e permanente de alimentos de qualidade de forma descentralizada; 
III – O reconhecimento e a valorização dos movimentos, agroecológicos e dos saberes da agricultura familiar e dos povos e comunidades tradicionais, integrando-se aos conhecimentos artesanais e científicos; 
IV – Implementar ações visando a transição para produção agroecológica e orgânica; 
V – Contribuir para o desenvolvimento sustentável das minoriais; 
VI – Viabilizar a população a melhoria da qualidade de vida por meio da oferta e consumo de produtos saudáveis; 
VII – Oportunizar a comercialização de produtos, resultantes da economia familiar de forma digna e sem ônus das taxas e tributos; 
VIII – Formar parcerias e criar programas em conjunto com poder público e entidades representativas viabilizando a promoção, divulgação e comercialização; 
IX – Outras que sejam normatizadas ou implementadas por decreto do executivo em relação a presente lei. 

Seção III
Da Comercialização e Localização

Art. 246. Na comercialização dos produtos expostos nas Feiras Livres Itinerantes de Promoção, Divulgação e Comercialização de Produtos Alimentícios de Origem Animal, Vegetal, Artesanal e de Inovação Tecnológica, desde que atendam os dispositivos desta Lei, não serão cobrados nenhuma espécie de valores decorrentes de: tributos, impostos, taxas, custas, alvarás.
Art. 247. O Poder Executivo, através de decreto, normatizará e definirá os locais e dias da semana que serão realizadas as Feiras Livres Itinerantes de Promoção, Divulgação e Comercialização de Produtos Alimentícios de Origem Animal, Vegetal, Artesanal e de Inovação Tecnológica, nos bairros e, vilas do perímetro urbano.
Parágrafo Único: Poderão ser realizadas feiras na área rural a ser definidas pelo Poder Executivo. 

Seção IV
Da Inscrição, Lançamento e Fiscalização

Art.248. A inscrição, autorização e fiscalização dos interessados em participarem da Feira Livre Itinerante de Promoção, Divulgação e Comercialização de Produtos Alimentícios de Origem Animal, Vegetal, Artesanal e de Inovação Tecnológica, será feita pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Agrário ou sua sucedânea, sem ônus. 
§ 1º. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Agrário deverá, a partir, da publicação da presente Lei, no prazo máximo de trinta dias, promover um chamamento público para os interessados em participarem da feira, precedido de uma ampla divulgação em todos os meios de comunicação do município. 
a) uma eventual não inscrição no chamamento público, não impede a participação posterior, desde que, a requeira junto ao órgão competente. 
§ 2º. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Agrário será responsável pela divulgação do calendário de realização dos dias, hora e local das feiras, junto aos meios de comunicação local, blogs, jornais eletrônicos, sites oficiais do município e educandários do perímetro urbano.

Seção V
Das Disposições Gerais

Art.249. O Poder Executivo, poderá auxiliar na infraestrutura necessária para a fiel execução dos objetivos da presente lei, ficando autorizado, se necessário promover as devidas adequações as leis orçamentárias municipais. 
Art.250. O Poder Executivo, regulamentará por decreto, no que couber, a presente lei. 


TÍTULO X
DA FISCALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS
CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA

Art.251. Compete a Fazenda Municipal o exercício de fiscalização tributária.
Art.252. Á fiscalização tributária será ativada:
I – diretamente pelo agente do fisco;
II – indiretamente, através dos elementos constantes do cadastro fiscal ou de informações colhidas em fontes que não as do contribuinte.
Art.253. O agente do Fisco, devidamente credenciado ao exercício regular de suas atividades terá acesso:
I – ao interior dos estabelecimentos, depósitos e quaisquer outras dependências;
II – a salas de espetáculos, bilheterias e quaisquer outros recintos ou locais onde se faça necessária sua presença. 
§ 1º. Constituem elementos que, obrigatoriamente, devem ser exibidos, quando solicitados:
I – livros e documentos de escrituração contábil legalmente exigidos;
II – elementos fiscais, livros, registro e talonários, exibidos pelo Fisco Federal, Estadual e Municipal;
III – títulos e outros documentos que comprovem a propriedade, o domínio útil ou posse de imóvel;
IV – os comprovantes do direito de ingresso ou de participação em diversões públicas;
V – outros elementos que o fisco julgar conveniente.
§ 2º. Na falta dos elementos descritos no parágrafo anterior ou, ainda, por vício ou fraude neles verificados, o Agente do Fisco poderá promover o arbitramento.
§ 3º. A autoridade administrativa municipal, podendo ser representada pelo Agente Fiscal, poderá requisitar o auxílio da Força pública Estadual ou Federal, quando vítima de embaraço ou desacato no exercício de suas funções ou quando necessária a efetivação de medida prevista na Legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei, como crime ou contravenção.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO FISCAL

Art.254. Processo fiscal, para os efeitos deste código, compreende o conjunto de atos e formalidades tendentes a uma decisão sobre:
I – auto de infração;
II – reclamação contra lançamento;
III – consulta;
IV – pedido de restituição.
Art.255. As ações ou omissões contrárias à legislação tributária serão apuradas por autuação, com o fim de determinar o responsável pela infração verificada, o dano ao Município e o respectivo valor, aplicando-se, quando for o caso, o ressarcimento do referido dano.
Art.256. Considera-se iniciado o processo fiscal-administrativo para o fim de excluir a espontaneidade da iniciativa do sujeito passivo:
I – com a lavratura do termo de início da fiscalização ou intimação escrita para apresentar livros comerciais ou fiscais, e outros documentos de interesse para a Fazenda Municipal;
II – com a lavratura do termo de retenção de livros e outros documentos fiscais;
III – com a lavratura do auto de infração;
IV – com qualquer ato escrito do agente do fisco, que caracterize o início do procedimento para apuração de infração fiscal, de conhecimento prévio do contribuinte. 
§ 1º. Iniciada a fiscalização do contribuinte terão os agentes fazendários o prazo de 30 (trinta) dias para concluí-lo, salvo quando submetido a regime especial de fiscalização.
§ 2º. Havendo justo motivo, o prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorrogado pelo Prefeito.
Art.257. O auto de infração, lavrado com precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, deverá conter:
I – local, dia e hora da lavratura;
II – nome, estabelecimento e domicílio do autuado e das testemunhas, se houver;
III – número da inscrição do autuado no C.G.C. e C.P.F. quando for o caso;
IV – descrição do fato que constitui a infração e circunstância pertinente;
V – citação expressa do dispositivo legal infringido inclusive do que fixa a respectiva sanção;
VI – cálculos dos tributos e multas;
VII – referência aos documentos que serviram de base à lavratura do auto;
VIII – intimação ao infrator para pagar os tributos e acréscimos ou apresentar defesa, no prazo previsto, com indicação expressa deste;
IX – enumeração de quaisquer outras ocorrências que possam esclarecer o processo.
§ 1º. As incorreções ou omissões verificadas no auto de infração não constituem motivo de nulidade do processo desde que do mesmo constem elementos suficientes para determinar a infração e o infrator.
§ 2º. Havendo reformulação ou alteração do auto de infração será devolvido ao contribuinte autuado o prazo de defesa previsto nesta lei, salvo quando o próprio contribuinte, fornecer os elementos  para a sua reformulação ou alteração.
§ 3º. O auto lavrado será assinado pelos autuantes e pelo autuado ou seu representante legal.
§ 4º. A assinatura do autuado deverá ser lançada simplesmente no auto ou sob protesto, e em nenhuma hipótese implicará em confissão da falta arguida, nem a sua recusa agravará a infração, devendo, neste caso, ser registrado o fato.
Art.258. O auto de infração deverá ser lavrado por funcionário habilitado para esse fim, por fiscais ou por comissões especiais.
Parágrafo Único: As comissões especiais de que trata este artigo serão designadas pelo Prefeito Municipal.

TÍTULO XI
DA INTIMAÇÃO, RECLAMAÇÃO E RECURSO
CAPÍTULO I
DA FORMA
Seção I
Da Intimação

Art.259. Os contribuintes serão intimados do lançamento do tributo e das infrações previstas em que tenham ocorrido.

Seção II 
Da Intimação de Lançamento do Tributo

Art.260. O contribuinte será intimado do lançamento do tributo através
I – Da imprensa, rádio e televisão, de maneira genérica e impessoal;
II – Diretamente, por servidor municipal ou aviso postal;
III – De Edital; 
IV – De correio eletrônico (e-mail) devidamente autorizado e cadastrado junto à administração municipal ou por meio eletrônico, conforme disposto neste artigo e seguintes desta Lei, a ser regulamentado por decreto.
Parágrafo Único: No caso previsto no inciso II deste artigo, será considerada efetiva a intimação quando entregue no endereço indicado pelo contribuinte. 

Seção III
Da Intimação de Infração

Art.261. A intimação de infração será feita pelo Agente do Fisco, através de:
I – Intimação Preliminar;
II – Auto de Infração;
II – Intimação do Auto de Infração.
Art.262. A intimação preliminar será expedida nos casos estipulados nesta lei, para que, no prazo de 20 (vinte) dias, o contribuinte regularize sua situação.
§ 1º. Não providenciando o contribuinte na regularização da situação, no prazo estabelecido na intimação preliminar, serão tomadas as medidas fiscais cabíveis.
§ 2º. Não caberá intimação preliminar nos casos de incidência.
§ 3º - Considerar-se-á encerrado o processo fiscal quando o contribuinte pagar o tributo, não cabendo posterior reclamação ou recurso.
Art.263. O auto de infração será lavrado pelo agente Fisco, quando o contribuinte incorrer nas infrações constantes desta lei.

Seção IV
Da Intimação por Meio Eletrônico

Art.264. O uso de meio eletrônico na tramitação de processos administrativos municipais, comunicação de atos, notificações e intimações de todas as espécies será admitido nos termos desta Lei.
§ 1º.  Para o disposto nesta Lei, considera-se:
I – Meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e arquivos digitais; 
II – Transmissão eletrônica toda forma de comunicação à distância com a utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de computadores;
III – Assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário, pelo padrão IPC-Brasil;
a) Assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, a ser regulamentada por decreto
b) Mediante cadastro de usuário e senha na Administração Municipal, a ser regulamentado por decreto e conforme disciplinado pelos órgãos respectivos da administração municipal
c) A senha de acesso a que se refere o inciso anterior é de uso pessoal e intransferível, sendo de responsabilidade do usuário sua guarda e sigilo. 
Art.265. O acesso e a prática de todos os atos e procedimentos em geral por meio eletrônico serão admitidos mediante uso de assinatura eletrônica, na forma desta Lei, sendo obrigatório o credenciamento prévio na Administração Municipal, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos. 
§ 1°. O credenciamento na Administração Municipal será realizado mediante procedimento no qual esteja assegurada a adequada identificação presencial do interessado. 
§ 2°. Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso ao sistema, de modo a preservar o sigilo, a identificação e a autenticidade de suas comunicações. 
§ 3°. Os órgãos da Administração Municipal poderão criar um cadastro único para o credenciamento previsto neste artigo, ou separadamente, conforme interesse da Administração.
§4°. Os servidores da Administração Municipal utilizarão assinatura digital em todos os documentos emitidos e publicados por meio eletrônico nos termos desta Lei.
Art.266. Consideram-se realizados os atos e procedimentos por meio eletrônico no dia e hora do seu envio ao sistema da Administração Municipal, do que deverá ser fornecido protocolo eletrônico. 
Parágrafo Único:  Quando os procedimentos forem enviados para atender prazo específico, serão considerados tempestivos os transmitidos até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia.
Art.267. A Administração Municipal poderá criar Diário Eletrônico, disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, para publicação de atos administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como comunicações em geral. 
§ 1°. O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este artigo deverão ser assinados digitalmente nos moldes desta Lei e normatizados por decreto.
§ 2°. A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui qualquer outro meio de intimação, citação e publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, podendo, porém, o ato ser praticado, a critério da Administração, pelas demais formas previstas nesta Lei e decreto normativo. 
§ 3°.  Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário Eletrônico.
§ 4°.  Os prazos terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da publicação. 
§ 5°. Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico para a realização de citação, intimação ou notificação, esses atos poderão ser praticados segundo as regras previstas nesta Lei.
§ 6° Os documentos produzidos eletronicamente e publicados em meio eletrônico, com garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais.
Art.268. As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se cadastrarem na forma estipulada nesta Lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 
§ 1°. Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando ou seu representante legal efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se a sua realização. 
§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. 
§ 3°. A consulta referida nos §§ 1° e 2° deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 4°. Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de correspondência eletrônica, comunicando o envio da intimação e a abertura automática do prazo processual nos termos do § 3° deste artigo. 
§ 5°. Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao sistema, o ato deverá ser realizado por outro meio que atinja a sua finalidade, conforme determinado pela autoridade administrativa competente. 
§ 6°. As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais. 
§7°. Consideram-se representantes legais para os efeitos desta lei, aqueles cujas documentações sejam entregues em meio próprio junto à Administração Municipal ou aqueles que possuam atribuição para tanto por Procuração Eletrônica emitida em aplicativo da Administração Municipal, com assinatura digital no padrão IPC-Brasil, a ser instituído e regulamentado por decreto. 
Art.269. Observadas as formas e as cautelas desta Lei, as citações, intimações e comunicações em geral, inclusive da Fazenda Pública, poderão ser feitas por meio eletrônico, desde que a íntegra do seu conteúdo seja acessível ao citando. 

CAPÍTULO II
DA RECLAMAÇÃO E RECURSOS VOLUNTÁRIOS

Art.270. Ao contribuinte é facultado encaminhar:
I – Reclamação ao titular do órgão Fazendário, dentro do prazo de:
a) 30 (trinta) dias, contados da data de intimação do lançamento, salvo nos casos previstos nas letras seguintes;
b) 20 (vinte) dias, contados da data de lavratura do auto de infração, ou da Intimação Preliminar;
c) 15 (quinze) dias, contados da data da ciência ou conhecimento da avaliação fiscal, discordando desta, nos casos de incidência do imposto de Transmissão “inter vivos” de bens imóveis;
II – Pedido de reconsideração à mesma autoridade, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da Intimação da decisão denegatória;
III – Recurso ao Prefeito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da Intimação da decisão denegatória.
§ 1º. O encaminhamento da reclamação deverá ser procedido do depósito equivalente a 50% (cinquenta por cento) do respectivo valor, salvo quando, de plano, for constatada sua procedência e nos casos de incidência do Imposto de Transmissão “inter vivos” de bens imóveis.
§ 2º. O encaminhamento do pedido de reconsideração somente será apreciado quando for apresentado fato ou argumento novo capaz de modificar a decisão.
§ 3º. Na hipótese de incidência do Imposto de Transmissão “inter vivos” de bens imóveis, os prazos de que tratam os incisos II e III deste artigo são reduzidos à metade.
Art.271. A reclamação encaminhada fora dos prazos previstos nesta lei, quando deferida, não excluirá o contribuinte do pagamento dos acréscimos previstos nesta lei, incidentes sobre o valor corrigido, quando for o caso, a partir da data inicialmente prevista para o recolhimento do tributo.

CAPÍTULO III
DO CONSELHO DO CONTRIBUINTE

Art.272. O poder Executivo regulará o processo administrativo de determinação e exigência dos créditos tributários, penalidades, restituições de indébitos e o de consulta, dispondo sobre a competência das autoridades no preparo e julgamento dos processos.
Art.273. É criado o Conselho de Contribuintes do Município de Canguçu composto de 6 (seis) membros, com a denominação de “conselheiros”, com a competência de apreciação das decisões de 1ª(Primeira) Instância administrativa, na forma que dispuser o Poder Executivo.
Art.274. Os membros do Conselho de contribuintes serão nomeados pelo Prefeito, sendo 3 (três) representantes do Município, indicados pelo Secretário Municipal da Fazenda e 3 (três) representantes dos contribuintes que serão designados dentre 9 (nove) relacionados em lista tríplice, pelas associações de classe que forem escolhidas pelo Prefeito.
§ 1º. Cada conselheiro terá um suplente escolhido na forma do disposto no artigo anterior.
§ 2º. Será de 2 (dois) anos o mandato de cada conselheiro ou de seu suplente permitindo a recondução.
Art.275. Os membros do conselho de contribuintes do Município de Canguçu, poderão ser agraciados, no fim de cada 2 (dois) anos de gestão de portaria de louvor conferida pelo Prefeito Municipal pela referência dos serviços gratuitos prestados.

TÍTULO XII 
DAS INTENÇÕES, INFRAÇÕES E PENALIDADES
CAPÍTULO ÚNICO
DA FORMA E VALORES

Art.276. O infrator a dispositivo desta lei, fica sujeito, em cada caso, as penalidades abaixo graduadas: 
I – Igual a 50%(cinquenta por cento) do montante do tributo devido, correspondente ao exercício da constatação da infração aplicada de plano, quando:
a) Instruir, com correção, pedido de inscrição ou guia de recolhimento de imposto, determinando redução ou supressão de tributos;
b) Não promover inscrição ou exercer atividades sem prévia licença;
c) Prestar declaração, prevista fora do prazo e mediante intimação de infração;
d) Não comunicar, dentro dos prazos legais, qualquer alteração de construção licenciada ou alteração de atividade quando, da omissão, resultar tributo;
II – Igual a 100% (cem por cento) do tributo devido, quando praticar atos que evidenciem falsidade e manifesta intenção dolosa ou má fé, objetivando sonegação;
III – De R$: 90,00(noventa reais), quando:
a) Não comunicar, dentro dos prazos legais a transferência da propriedade, alteração de firma, razão social ou localização de atividade; 
b) Deixar de conduzir ou fixar o Alvará em lugar visível, nos termos desta lei; 
IV – De R$: 820,00(oitocentos e vinte reais), quando: 
a) Embaraçar ou iludir, por qualquer forma, a ação fiscal;
b) Responsável por escrita fiscal ou contábil, no exercício de suas atividades, praticar atos que visem diminuir o montante do tributo ou induzir o contribuinte à prática de infração. 
V – De importância correspondente ao valor de R$: 94,00(noventa e quatro reais) quando deixar de emitir a nota de serviço ou de escriturar o Registro Especial.
VI – De R$: 380,00(trezentos e oitenta reais) 
a) Na falta de autenticação do comprovante do direito de ingresso, no caso de prestação de serviços de jogos e diversões públicas; 
b) Quando permitir, sem prévia vistoria ou com prazo de validade vencido, a circulação de veículo de transporte coletivo ou o funcionamento de elevador ou escada-rolante; 
c) por solicitação de baixa de atividade fora de prazo; 
d) quando infringir a dispositivos desta lei, não cominados neste capítulo. 
VII – De R$ 1.640,00 (Um mil e seiscentos e quarenta reais) na falsificação ou sempre que se verificar fraude, dolo ou má fé, no caso de prestação de serviços. 
VIII – De R$ 98,00 (noventa e oito reais) na omissão ou atraso da declaração de movimento econômico mensal, inclusive em meio eletrônico, por mês de competência, reajustáveis de acordo com os índices dos tributos municipais. 
IX – De R$ 1.640,00 (um mil seiscentos e quarenta reais) sempre que verificada omissão ou ausência de escrituração de livros de registros de obrigações acessórias instituídos pela legislação municipal para apuração fiscal de tributos municipais, sejam eles em meios físicos ou eletrônicos. 
§ 1º. Quando o contribuinte estiver sujeito a exigências simultâneas e não excludentes, a penalidade será aplicada pela infração de maior valor. 
§ 2º. As penalidades mencionadas neste artigo serão reajustáveis de acordo com os índices dos tributos municipais. 
Art.277. Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração da legislação da Taxa de Fiscalização e Abate de Animais acarretará isolada ou cumulativamente as seguintes sanções:
I – Advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má fé.
II – Apreensão ou condenação das matérias primas, produtos, sub-produtos e derivados de origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas no fim que se destinarem, ou forem adulteradas;
III – Suspensão da atividade que causa risco ou ameaça da natureza higiênico-sanitária, ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora;
IV – Interdição total ou parcial, do estabelecimento quando a infração consistir na adulteração ou falsificação habitual do produto ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela autoridade competente a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas;
V – Multa de 5 (cinco) a 30 (trinta) UPMs nos casos compreendidos nos incisos II a IV e inclusive quando da sonegação de qualidades abatidas ou fornecimento de dados inverídicos. 
§ 1º. As multas previstas neste artigo serão agravados até o grau máximo, nos casos de artifício, ardil, simulação, desacato, embaraço ou resistência a ação fiscal levando-se em conta, além das circunstâncias atenuantes ou agravantes, a situação econômica-financeira do infrator e os meios ao seu alcance para cumprir a lei.
§ 2 º - A interdição de que trata o inciso IV poderá ser levantada após o atendimento das exigências que notificaram a sanção, caso contrário será cancelado o registro ou inscrição no cadastro Municipal de contribuintes após decorridos 12 (doze) meses.

Seção I
Da Reincidência

Art.278. Na reincidência, as penalidades previstas serão aplicadas em dobro.
Parágrafo Único: Constitui reincidência a repetição da mesma infração, pela mesma pessoa física ou jurídica.

Seção II
Do Acordo Judicial e Administrativo

Art.279. Não se procederá contra o contribuinte que tenha pago o tributo ou agido de acordo com a decisão administrativa decorrente de reclamação ou decisão judicial passada em julgado, mesmo que, posteriormente, venha a ser modificada a orientação.
Art.280. Quando o contribuinte procurar sanar irregularidade, após o início do procedimento administrativo ou de medida fiscal sem que disso tenha ciência, fica reduzida a penalidade para:
I – 10% (dez por cento) do valor da diferença apurada ou do tributo devido
Art.281. As multas proporcionais serão fixadas em relação ao valor do Tributo Corrigido Monetariamente, e se não pagas no prazo regulamentar, continuarão também sofrendo correção até a época da quitação.

TÍTULO XIII
DA ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS
CAPÍTULO I
DA FORMA

Art.282. A arrecadação dos tributos será procedida:
I – A boca do cofre;
II – Através de cobrança amigável;
III – Mediante ação executiva.
Parágrafo Único – A arrecadação dos tributos se efetivará através da Tesouraria do Município, do Agente do Fisco ou de estabelecimento bancário.
Art.283. A arrecadação correspondente a cada exercício financeiro proceder-se-á da seguinte forma:
I – O Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza(ISS):
a) No caso de atividade sujeita à alíquota fixa, em 2 (duas) parcelas nos meses de maio e agosto.
b) No caso de atividade sujeita à incidência com base no preço do serviço, através da competente guia de recolhimento, até o dia 5 (cinco) do mês seguinte ao mês de competência;
II – O Imposto Sobre Transmissão “Inter Vivos” de bens imóveis será arrecadado:
a) Na transmissão de bens imóveis ou na cessão de direitos reais a eles relativos, que se formalizam por escritura pública, antes de sua lavratura;
b) Na transmissão de bens imóveis ou na cessão de direitos reais a eles relativos que se formaliza por escritura particular, no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da data de assinatura desta e antes de sua transcrição no ofício competente;
c) Na arrematação, no prazo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do auto e antes da expedição da respectiva carta;
d) Da adjudicação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do auto ou, havendo licitação, do trânsito em julgado da sentença de adjudicação e antes da expedição da respectiva carta;
e) Na adjudicação compulsória, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que transitar em julgado a sentença de adjudicação e antes de sua transcrição no ofício competente;
f) Na extinção do usufruto, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do fato ou ato jurídico determinante da extinção e:
1. Antes da lavratura e por escritura pública;
2. Antes do cancelamento da averbação do ofício competente, nos demais casos;
g) Na dissolução da sociedade conjugal, relativamente ao valor que exceder à meação, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que transitar em julgado a sentença homologatória do cálculo;
h) Na remissão, no prazo de 30 (trinta)dias contados da data do depósito e antes da expedição da respectiva carta;
i) No usufruto de imóvel concedido pelo juiz da execução no prazo de 30 (trinta) dias, contados data de publicação da sentença e antes da expedição da carta de constituição;
j) Quando verificada a preponderância de que trata o § 3º do artigo 61, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do primeiro dia útil subsequente ao do término do período que serviu de base para a apuração da citada preponderância;
l) Nas cessões de direitos hereditários:
1. Antes de lavrada a escritura pública, se o contrato tiver por objeto bem imóvel certo e determinado;
2. No prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que transitar em julgado a sentença homologatória do cálculo;
2.1. Nos casos em que somente com a partilha se puder constar que a cessão implica a transmissão do imóvel; 
2.2. Quando a cessão se formalizar nos autos do inventário, mediante termo de cessão ou de ou desistência;
m) Nas transmissões de bens imóveis ou de direitos reais a eles relativos não referidos nos incisos anteriores, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência do fato gerador e antes do registro do ato no ofício competente;
n) É facultado o pagamento antecipado do imposto correspondente à extinção do usufruto, quando da alienação do imóvel com reserva daquele direito da pessoa do alienante, ou com a sua concomitante instituição em favor de terceiros;
o) O pagamento antecipado nos moldes da letra “n”, deste inciso, elide a exigibilidade do imposto quando da ocorrência do fato gerador da respectiva obrigação tributária;
III – As Taxas quando lançadas isoladamente:
a) No ato da verificação do licenciamento ou da prestação do serviço quando se tratar de:
1. Expediente;
2. Licença para localização e para execução de obras;
b) após a fiscalização regular, em relação a taxa de fiscalização de funcionamento;
c) Juntamente com o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, a de serviços urbanos;
IV – a contribuição de melhoria, após a realização da obra;
V – A taxa de fiscalização e abate de animais, até o dia 05 (cinco) do mês seguinte ao mês de competência.
VI – Próprios Públicos, antes da utilização
Art.284. Os tributos lançados fora dos prazos normais, em virtude de inclusões ou alterações são arrecadados:
I – No que respeita o imposto sobre propriedade predial e territorial urbana e taxas correlatas, quando houver, a protelação nos mesmos períodos da inicial. 
II – No que respeita ao imposto sobre serviços de qualquer natureza:
a) Quando se tratar de atividade sujeita à alíquota fixa:
1. Dentro de 30 (trinta) dias da intimação, para as parcelas vencidas;
b) Quando se tratar de atividade sujeita à incidência com base no preço do serviço, nos casos previstos nesta lei dentro de 30 (trinta) dias da intimação para o período vencido;
III – no que respeita a taxa de licença para localização, no ato do licenciamento;
Art.285. Os valores são recolhidos nos prazos assinalados nos artigos anteriores, serão corrigidos monetariamente e acrescidos de multa de 15% (quinze por cento) e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração.
Art.286. A correção monetária de que trata o artigo anterior obedecerá aos índices fixados pelo Governo Federal, para os débitos fiscais e será devida a partir do mês seguinte ao mês em que o recolhimento do tributo deveria ter sido efetuado, incidindo a correção a partir do 1º dia em que o tributo poderia ser recolhido.
Art.287. O contribuinte que se encontrar sob a ação fiscal não poderá recolher espontaneamente, tributo devido relativo ao período fiscalizado, salvo com autorização da autoridade competente.

CAPÍTULO II
DA DÍVIDA ATIVA

Art.288. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrito na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pela Lei ou por decisão final proferida em processo regular.
Parágrafo Único: A Dívida Ativa será apurada e inscrita na Fazenda Municipal.
Art.289. A inscrição do crédito tributário da Dívida Ativa far-se-á, obrigatoriamente, até 31 (trinta e um) de março do exercício seguinte àquele em que o tributo é devido.
§ 1º. No caso de tributos lançados fora dos prazos legais, a inscrição de crédito tributário far-se-á, até 60 (sessenta dias) do vencimento do prazo para pagamento.
Art.290. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:
I – o nome do devedor, e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível a domicílio ou a residência de um ou de outros;
II – a quantia devida e a maneira de calcular os juros, e a multa de mora e acréscimos legais;
III – a origem e a natureza do crédito, mencionado especificamente a disposição da lei em que seja fundado;
IV – a data em que foi inscrita;
V – o número do processo administrativo ou do auto de infração de que se originar o crédito, sendo o caso.
Parágrafo Único: A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação do livro e da folha ou ficha de inscrição ou poderá ser extraída através de processamento eletrônico.

Seção I
Do Parcelamento

Art.291. O parcelamento de créditos tributários e não tributários não excederá a 36 parcelas mensais, as quais serão corrigidas monetariamente e acrescidas de 1% de juros e fração. 
§ 1º. O não pagamento igual ou superior a três parcelas sucessivas ou não, poderá gerar o cancelamento do parcelamento, quando, então, será apurado o saldo devedor remanescente original, acrescido de juros, multa e correção monetária, podendo ser enviados os débitos para cobrança judicial, não sendo permitido novo acordo no que tange aos débitos já abrangidos por quaisquer parcelamentos cancelados.
§ 2º. O valor da parcela não será inferior a R$: 50,00(quarenta reais), par os contribuintes Pessoa Física e de R$:100,00 para os contribuintes Pessoa Jurídica, corrigido anualmente de acordo com os tributos municipais. 
§ 3º. Quando a parcela for igual ou superior a quantia de R$: 500,00 o parcelamento referido no caput poderá ocorrer em até 60 parcelas mensais, as quais, serão corrigidas monetariamente acrescidas de 1%(um por cento) de juros ao mês ou fração. 

Seção II
Da Cobrança Judicial de Créditos Tributários

Art.292. Os créditos de natureza tributária ou não tributária que estejam inscritos em divida ativa, cujo valor corrigido não ultrapasse a importância de R$: 974,91(novecentos e setenta e quatro reais com noventa e um centavos) não serão passíveis de execução fiscal.
§ 1º. O valor referido no caput deste artigo será atualizado anualmente nos mesmos índices que alterarem os tributos municipais.
§ 2º. Os créditos com valor inferior ao previsto neste artigo serão cancelados somente depois de inexitosas as medidas administrativas para a sua cobrança e no curso do quinto exercício subsequente ao da constituição definitiva do crédito ou do vencimento da obrigação. 
§ 3º. Os benefícios desta lei atingirão inclusive os procedimentos judiciais em andamento, ficando no entanto, o contribuinte responsável pelo pagamento de eventuais despesas processuais.
Art. 293. Fica o Poder executivo Municipal através de seus advogados, especialmente designados, para firmarem acordos judiciais e ou extra-judiciais e administrativos, referentes às execuções fiscais dos processos que se encontrem ou não ajuizados nesta comarca, concedendo aos contribuintes percentuais de desconto e condições de pagamento, conforme segue:
I – conceder 70%(setenta por cento) de descontos nos juros de mora e na multa para dividas pagas a vista;
II – conceder 40%(quarenta por cento) de descontos nos juros de mora e na multa para dividas pagas em até 06(seis) parcelas fixas; e,
III – conceder 30%(trinta por cento) de descontos nos juros de mora e na multa para dividas pagas em até 12(doze) parcelas fixas;
§ 1º. O disposto no caput deste artigo e seus incisos poderão ser utilizados pelo executivo municipal, para negociações e acordos administrativos e extra-judiciais de contribuintes em divida ativa com o município.
§ 2º. No caso de atraso do parcelamento será cancelado o desconto, retornando o valor original da divida devidamente corrigido, descontando-se as parcelas já pagas pelo contribuinte.

Seção III
Da Forma Alternativa de Pagamento

Art.294. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a receber bens imóveis para quitação de dívida ativa, como também, bens móveis por parte dos devedores.
§ 1º. O bem imóvel ou bens imóveis, que façam parte do pagamento poderão atender a toda divida ou parte da mesma.
I – Quando houver quitação parcial da divida pelo bem ou bens, oferecido, o devedor, complementará o saldo em dinheiro, num prazo de 90(noventa) dias.
II – Quando o valor do imóvel for superior a dívida, por interesse da administração, poderá a Prefeitura Municipal complementar o saldo maior verificado, no prazo de 90(noventa dias.
III – Deverá constar do processo de pagamento as características dos bens, móvel ou imóvel, valor, preço de avaliação e especificações técnicas. 
IV – Para estabelecer os valores dos bens imóveis ou móveis oferecidos a quitação de débitos da dívida ativas era elaborado um laudo de avaliação por três fiscais de tributos municipais, previamente designados pelo Prefeito Municipal.
§ 2º. Para quitação da divida ativa, também o executivo municipal poderá receber outros materiais, como: pedras de obras, tijolos, madeira, toras de eucalipto, desde que previamente avaliados e submetidos ao pronunciamento de interesse da fazenda, feita pelo senhor prefeito municipal.
I – Quando tratar-se de recebimento de material previsto no § 2º, os procedimentos de avaliação e cotação de preços, serão definidos por decisão de comissão instituída para este fim.

Seção IV
Da Extinção da Dívida Ativa

Art. 295. Ficam extintos os créditos tributários oriundos de divida ativa de tributos municipais e serviços públicos com lançamento há mais de cinco anos, não encaminhados a cobrança.
Art. 296. Ficam extintos os créditos tributários oriundos de dívida ativa, referente ao Imposto Predial e territorial Urbano – IPTU, e Taxas Correlatas, de proprietários de imóveis urbanos com área construída de até 50m2 e beneficiados pela isenção, com lançamento posterior a 30 de março de 1990.
Art. 297. O cancelamento dos créditos tributários ou não tributários será homologado pelo prefeito municipal ou pela autoridade competente designada pelo mesmo, em cinco dias úteis após o transcurso dos prazos da prescrição.
Parágrafo Único: transcorridos os prazos previstos no caput deste artigo, e mesmo que ainda não homologados os cancelamentos das dividas, o contribuinte não será considerado como devedor comum ao erário municipal

CAPÍTULO III
DA RESTITUIÇÃO

Art.298. O contribuinte terá direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, nos casos previstos no Código Tributário Nacional, observadas as condições ali fixadas.
§ 1º. As importâncias objeto de restituição serão corrigidas monetariamente com base nos mesmos índices utilizados para débitos fiscais e acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês.
§ 2º. A incidência da correção monetária e dos juros observará como termo inicial, para fins de cálculo, a data do efetivo pagamento.
Art.299. As restituições dependerão do requerimento da parte interessada, dirigido ao titular da Fazenda, cabendo recurso para o Prefeito.
Parágrafo Único: Para os efeitos no disposto neste artigo, serão anexados ao requerimento os comprovantes do pagamento efetuado, ao quais poderão ser substituídos, em caso de extravio, por um dos seguintes documentos:
I – certidão que conste o fim a que se destina, passada à vista do documento existente nas repartições competentes;
II – certidão lavrada por serventuário público, em cuja repartição estiver arquivado o documento;
III – cópia fotostática do respectivo documento devidamente autenticado;
Art.300. Atendendo a natureza e ao montante do tributo a ser restituído poderá o titular da Fazenda Municipal determinar que a restituição do valor se processe mediante a compensação com crédito do Município.
Art.301. Quando a dívida estiver sendo paga em prestações, o deferimento do pedido de restituição somente desobriga o contribuinte ao pagamento das parcelas vinculadas, a partir da data da decisão definitiva na esfera administrativa, sem prejuízo ao disposto no artigo anterior.

CAPÍTULO IV 
DAS TAXAS
Seção I
Das Isenções

Art. 302. São isentos do pagamento de taxas municipais:
I – de serviços urbanos de lixo, esgoto e bombeiros relativos a imóveis com até 50m² (cinquenta metros quadrados) de área construída quando o contribuinte não possuir outro imóvel na zona urbana;
II – por ocasião da aprovação de projetos e habite-se nos casos enquadrados no item anterior;
III – para os contribuintes previstos nos incisos I e II do artigo 142;
IV – no caso de abate de animais para uso e consumo próprio, sem comercialização de terceiros;
V – de uso do Centro Esportivo Conrado Ernani Bento as entidades públicas, filantrópicas, cívicas, educacionais e de cunho social que não visem fins lucrativos.
VI – alinhamento e habite-se pelo período de cinco anos as microempresas que edifiquem prédio para exercício de suas atividades; 
VII – desconto de 50%(cinquenta por cento) para agricultor ou empreendedor inscrito no Programa Municipal de Agroindústria de Canguçu.
VII – Taxa de inscrição para concurso público desde que:
a) Os editais de concurso público dos órgãos da administração direta do Poder Executivo e Legislativo Municipal deverão prever a possibilidade de isenção de taxa de inscrição para o candidato que:
1 – Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007; e, 
2 – For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 
b) - A isenção mencionada nos itens 1 e 2 deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, contendo: 
1 – Indicação do Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; e, 
2 – Declaração de que atende à condição estabelecida no inciso II do caput. 
c) - O Órgão ou entidade executor do concurso público consultará o órgão gestor do CádÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 
d) - A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do decreto 83.936, de 06 de setembro de 1979.
e) - O edital do concurso público definirá os prazos limites para a apresentação do requerimento de isenção, assim como da resposta ao candidato acerca do deferimento ou não do seu pedido. Parágrafo Único: Em caso de indeferimento do pedido, o candidato deverá ser comunicado antes do término do prazo previsto para as inscrições.
f)  A isenção da taxa também se aplica aos processos seletivos simplificados para a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de que trata o art.37, inciso IX, da Constituição.
Parágrafo Único: qualquer acréscimo que ocorrer no imóvel acima da área de isenção, o contribuinte deverá obrigatoriamente recolher as taxas indicadas no inciso II.

Das Disposições Sobre as Isenções

Art.303. O promitente comprador goza, também, do benefício da isenção, desde que o contrato de compra e venda esteja devidamente inscrito no Registro de Imóveis e seja averbado a margem da ficha cadastral.
Art. 304. Serão excluídos do benefício da isenção fiscal:
I – Até o exercício em que tenha regularizado sua situação o contribuinte que se encontra, por qualquer forma em infração a dispositivos legais ou em débito perante a Fazenda Municipal;

TÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.305. Para a não incidência de impostos aplica-se o disposto no artigo 146 da Constituição Federal.
Art.306. O valor devido dos tributos será o do lançamento, quando pago de uma só vez, no mês de competência.
Art.307. Na hipótese de parcelamento do pagamento, cada parcela será atualizada ou convertida pelo coeficiente de variação ou pelo valor da UPM na data do seu pagamento, calculados a contar do mês de competência.
Parágrafo Único: O mês de competência para efeito deste artigo é o mês estabelecido para pagamento do tributo pelo valor do lançamento em quota única.
Art.308. O pagamento dos tributos após o prazo fixado em lei ou na forma da lei, determina a incidência de multa de 15% (quinze por cento), além da correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração.
Art.309. Os prazos fixados neste Código serão contínuos e fatais, excluindo-se sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
§ 1º. Os prazos só se iniciam e vencem em dia útil e de expediente normal da repartição em que tenha curso o processo ou deva ser praticado o ato.
§ 2º. No caso de taxas de serviço, o prazo será de 30 (trinta) dias após a data de lançamento.
Art.309. Todos os prédios situados na área urbana deste município, cuja existência é comprovadamente anterior a 29/12/1977, ficam dispensados da apresentação de projeto de regularização.
Parágrafo Único: a disposição prevista no caput deste artigo somente se aplica aos prédios que não sofreram reformas e nem tiveram suas características alteradas após a data de 29/12/1977.
Art. 310. Todos os prédios, anteriormente situados nas áreas rurais e nas expansões futuras da área urbana, que no momento da sua construção estavam, comprovadamente, situados fora da área urbana, ficam dispensados da apresentação de Projeto de Regularização e habite-se.
Art.311. Nas hipóteses previstas nos Art. 310, em que o imóvel venha a ser futuramente utilizado comercialmente, deverá ser apresentado apenas laudo técnico emitido por Engenheiro Civil ou Arquiteto do Município, atestando que o imóvel esta em condições de habitabilidade e funcionamento, sem ônus para o proprietário.
Art.312. Fica o  prefeito municipal fica autorizado a isentar ou conceder isenções ou reduções de valores de taxas, tarifas, impostos ou quaisquer outros emolumentos municipais relativos à realização de eventos, seminários, convenções, congressos, exposições, rodeios, torneios, campeonatos, enduros, ralys, trilhas, shows, festivais, festas, bailes e ou similares com ou sem finalidade lucrativa, que promovam cultura, desporto ou lazer a comunidade.
§ 1º: Fica de igual forma autorizado ao Prefeito Municipal onceder isenções ou reduções de valores de taxas ou quaisquer outros emolumentos municipais, pela cedência e utilização de bens públicos municipais para concretização das finalidades propostas no caput deste artigo.
I - A cedência para utilização de bens públicos será formalizada mediante termo, onde o beneficiário se obriga a devolver o bem utilizado em idênticas condições recebidas.
Art.313.  Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a fomentar sob todos os aspectos, inclusive com auxílios estruturais e financeiros, quaisquer atividades ou programas da área cultural, desportiva e de lazer
Art. 314. Fica instituída a Unidade Padrão Municipal –UPM – com valor de R$: 19,51(dezenove reais e cinquenta e um centavos).
§: Fica autorizado o Prefeito Municipal a converter os impostos, taxas e todos e quaisquer tributos e cobranças para Unidade Padrão Municipal – UPM.
§ 2º. A UPM será atualizada por Decreto do Prefeito Municipal. 
Art.315. O Prefeito Municipal regulamentará e normatizará por Decreto a aplicação deste Código, no que couber.
Art.316. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e produzirá seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.
Art.317. São Partes Integrantes desta Lei os anexos
I - ANEXO I - TABELA DE FÓRMULAS DE CÁLCULO - VALOR VENAL DOS IMÓVEIS - IPTU 
II - ANEXO II - PLANTA DE VALORES GENÉRICOS DE EDIFICAÇÕES – IPTU
III - ANEXO III - PLANTA DE VALORES GENÉRICOS DE TERRENOS – IPTU
IV - ANEXO IV - MAPA TEMÁTICO DOS VALORES DOS TERRENOS – IPTU
V – ANEXO V – DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISS 
VI - ANEXO VI – DA TAXA LICENÇA, DE LOCALIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO E DE AMBULANTES.
VII – ANEXO VII – FIXA PREÇOS DE SERVIÇOS, VALORES DE MATERIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
VIII – ANEXO VIII TAXAS DE EXPEDIENTE
IX – ANEXO IX CONTRIBUIÇÃO ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP
X – ANEXO X VALORES PARA EFEITO DE ALIENAÇÃO DE MODULOS TERRIRORIAIS DO DISTRITO INDUSTRIAL
XI – ANEXO XI VALORES DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS NO CEMITÉRIO MUNICIPAL
XII – ANEXO XII VALORES DAS MULTAS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO E ABANDONO DE VEÍCULO EM VIA PÚBLICA
XIII – ANEXO XIII FIXA PREÇOS PARA UTILIZAÇÃO DE PRÓPRIOS PÚBLICOS
XIV – ANEXO XIV – ESTABELECE VALORES PARA COBRANÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
XV – ANEXO XV – ESTABLECE TABELA DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DA BALSA DO MARINHEIRO
XVI – ANEXO VI FIXA VALORES PARA AS MULTAS E TAXAS DA LEI Nº 796
XVII – ANEXO XVII FIXA VALORES PARA MUDAS PRODUZIDAS PELO MUNICÍPIO
XVIII – ANEXO VIII TAXAS VIGILÂNCIA SANITÁRIA
XIX – ANEXO XIX – ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO TCAM
XX – ANEXO XX – REQUERIMENTO DOMICILIO FISCAL
XXI – TERMO DE COMPROMISSO.
Art.318. Ficam revogadas as leis: Nº 01/1947 de 19 de setembro de 1947; 010/1947 de 05 de dezembro de 1947; 027/1948 de 12 de agosto de 1948; Nº 028/1948 de 12 de agosto de 1948; Nº 086/1951 de 29 de dezembro de 1951; Nº 093/1952 de 21 de julho de 1952; Nº 173/1956 de 07 de novembro de 1956; Nº 234/1960 de 22 de março de 1960; Nº 254/1961 de 11 de março de 1961; Nº 302/1964 de 18 de junho de 1964; Nº 305/1964 de 18 de abril de 1964; Nº 320/1964 de 5 de dezembro de 1964; Nº 328/1964 de 31 de dezembro de 1964; Nº 335/1965 de 24 de abril de 1965; Nº 341/1965 de 19 de junho de 1965; Nº 360/1965 de 11 de dezembro de 1965; Nº 365/1965 de 23 de dezembro de 1965; Nº 366/196 de 11 de dezembro de 1965; Nº 395/1966 de 29 de dezembro de 1966; Nº 396/1966 de 29 de dezembro de 1966 Nº 473/1969 de 26 de junho de 1969; Nº 474/1969 de 26 de junho de 1969; Nº 489/1969 de 31 de dezembro de 1969; Nº 490/1970 de 10 de janeiro de 1970; Nº 528/1970 de 29 de outubro de 1970; 538/1970 de 22 de dezembro de 1970; Nº 603/1973 de 09 de março de 1973; Nº 613/1973 de 11 de maio de 1973; Nº 621/1973 de 15 de agosto de 1973; Nº 659/1975 de 30 de outubro de 1975; Nº 683/1977 de 04 de abril de 1977; Nº 696/1977 de 06 de setembro de 1977; Nº 708/1977 de 27 de dezembro de 1977; Nº 720/1978 de 23 de maio de 1978; Nº 724/1978 de 26 de junho de 1978; Nº 732/1979 de 05 de abril de 1979; Nº 741/1979 de 30 de outubro de 1979; Nº 777/1981 de 02 de outubro de 1981; Nº 832/1983 de 17 de agosto de 1983; Nº 844/1984 05 de janeiro de 1984; Nº 859/1984 junho de 1984(altera lei nº 708); Nº 866/1984 de 08 de outubro de 1984; Nº 901/1985 de 26 de agosto de 1985; Nº 904/1985 de 23 de setembro de 1985; Nº 921/1986 de 09 de abril de 1986; Nº 1.043/1998 de 15 de dezembro de 1988; Nº 1.050/1989 de 24 de janeiro de 1989; 1093/1989 22 de setembro de 1989;Nº 1098/1989 de 19 de outubro de 1989; Nº 1115/ 29 de dezembro de 1989; 1116/1989 de 29 de dezembro de 1989; Nº 1149/1990 de 11 de julho de 1990; Nº 1162/1990 de 17 de setembro de 1990; Nº 1186/1990 de 22 de novembro de 1990; Nº 1187/1990 de 22 de novembro de 1990; Nº 1189/1990 de 29 de novembro de 1990;Nº 1193/1990 de 04 de dezembro de 1990; Nº 1197/1990 11 de dezembro de 1990; Nº 1205/1990 de 18 de dezembro de 1990; Nº 1214/1991 de 08 de março de 1991; Nº 1236/1991 de 06 de junho de 1991; Nº 1.255/1991 de 06 de agosto de 1991; Nº 1.269/1991 de 14 de novembro de 1991; Nº 1285/1991 de 18 de dezembro de 1991; Nº 1.288/1991 de 18 de dezembro de 1991; Nº 1289/1991 de 18 de dezembro de 1991; Nº 1141/1993 de 10 de dezembro de 1993; Nº 1.389/1993 de 19 de maio de 1993; Nº 1.465/1994 de 29 de abril de 1994; Nº 1.449/1993 de 29 de dezembro de 1993; Nº 1.498/1994 de 12 de setembro de 1994; Nº 1.524/1994 de 27 de novembro de 1994; Nº 1.540/1995 de 12 de janeiro de 1995; Nº 1.542/1995 de 12 de janeiro de 1995; Nº 1.546/1995 de 06 de fevereiro de 1995; Nº 1570/1995 de 23 de junho de 1995; Nº 1.606/1995 de 13 de dezembro de 1995; Nº 1.657/1996 de 05 de agosto de 1996; Nº 1.665/1996 de 05 de setembro de 1996; Nº 1.702/1997 de 29 de abril de 1997; Nº 1.733/1997 de 29 de agosto de 1997; Nº 1.742/1997 de 13 de outubro de 1997; Nº 1.797/1998 de 29 de maio de 1998; Anexos I e II da Lei Nº 1.811/1998 de 30 de junho de 1998; Nº 1.849/1998 de 02 de dezembro de 1998; Nº 1.907/1999 de 29 de setembro de 1999; Nº 1.982/2000 de 04 de dezembro de 2000; Nº 1.995/2000 de 29 de dezembro de 2000; Nº 1.996/2000 de 29 de dezembro de 2000;  Nº 2.030/2001 de 07 de maio de 2001; Nº 2.087/2001 19 de dezembro de 2001; Nº 2.095/2002 de 23 de janeiro de 2002; Nº 2.099/2002 de 25 de janeiro de 2002; Nº 2.124/2002 de 25 de março de 2002; Nº 2.146/2002 de 04 de julho de 2002; Nº 2.265/2003 de 03 de julho de 2003; Nº 2.312/2003 de 10 de dezembro de 2003; Nº 2.333/2203 de 31 de dezembro de 2003; Nº 2.334/2003 de 31 de dezembro de 2003; Nº 2.604/2005 de 05 de dezembro de 2005; Nº 2.671/2006 de 03 de março de 2006; Nº 2.728/2006 de 07 de julho de 2006; Nº 2.777/2006 de 11 de outubro de 2006; Nº 2.829/2006 de 29 de dezembro de 2006; Nº 2.830/2006 de 29 de dezembro de 2006; nº 2.844/2018 de 11 de janeiro de 2007; Nº 2.915/2007 de 28 de junho de 2007;  Nº 2.920/2007 de 03 de julho de 2007; Nº 2.929/2007 de 18 de julho de 2007; Nº 2.999/2007 de 08 de novembro de 2007; Nº 3.147/2008 de 04 de julho de 2008; Nº 3.162/2008 de 19 de agosto de 2008; Nº 3.470/2010 de 27 de julho de 2010; Nº 3.501/2010 de 10 de novembro de 2010; Nº 3.512/2010 de 07 de dezembro de 2010; Nº 3.517/2010 de 10 de dezembro de 2010; Nº 3.541/2011 de 23 de fevereiro de 2011; Nº 3.562/2011 de 04 de maio de 2011; Nº 3.578/2011 de 27 de maio de 2011; Nº 3.585/2011 de 28 de junho de 2011; Nº 3.594/2011 de 15 de julho de 2011; Nº 3.610/2011 de 15 de agosto de 2011; Nº 3.628/2011 de 28 de setembro de 2011;Nº 3.656/2011 de 18 de novembro de 2011; Nº 3.671/2011 de 12 de dezembro de 2011;  Nº 3.672/2011 de 12 de dezembro de 2011; Anexo I da Lei Nº 3.684/2011 e tornados sem efeito os Art. 14 a 25 da Lei Nº 3.684, cujos valores das taxas e normatização serão definidos e atualizados pela presente lei, permanecendo inalterados demais dispositivos da Lei Nº 3.864/2011 de 30 de dezembro de 2011; Nº 3.757/2012 de 22 de maio de 2012; Nº 3.859/2013 de 26 de abril de 2013; Nº 3.863/2013 de 02 de maio de 2013; Nº 3.868/2013 de 14 de maio de 2013; Nº 3.870/2013 de 15 de maio de 2013; Nº 3.926/2013 de 26 de agosto de 2013; Nº 4.245/2015 de 09 de junho de 2015; Nº 4.261/2015 de 10 de julho de 2015; Nº 4.281/2015 de 17 de agosto de 2015;   Nº 4.312/2015 de 18 de novembro de 2015; Nº 4.407/2016 de 06 de abril de 2016; Nº 4.464/2016 de 25 de outubro de 2016; Nº 4.491/2017 de 09 de fevereiro de 2017; Nº 4.541/2017 de 15 de maio de 2017; Nº 4.543/2017 de 31 de maio de 2017; Nº 4.549/2017 de 21 de julho de 2017; Nº 4.559/2017 de 15 de agosto de 2017; Nº 4.566/2017 de 29 de setembro de 2017; Nº 4.603/2018 de 16 de fevereiro de 2018; 4.695 de 31 de agosto de 2018; Nº 4.670/2018 de 29 de junho de 2018; Nº 4.700/2018 de 25 de setembro de 2018; Nº 4.738/2018 de 12 de dezembro de 2018. Os Decretos do Executivo de Nº 7724, 7725, 7.7726, 7.7727, 7.7728, 7.7729, 7.730, 7.7731, 7.732, 7.733, 7.7734/2018.
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ANEXO I

TABELA DE FÓRMULAS DE CÁLCULO – IPTU
VALOR VENAL DOS IMÓVEIS

O Valor Venal do Imóvel será obtido pela aplicação da seguinte fórmula:
VVI = VVT + VVE
Onde:
VVI= Valor Venal do Imóvel
VVT= Valor Venal do Terreno
VVE= Valor Venal da Edificação

3) Fatores para Terrenos;
O valor Venal do terreno será assim determinado:
VVT = FIT x Vm2T x S x T x P x CAT X DP
FIT = AT x AU / ATE
FIT (Fração Ideal de Terreno) = É o quantitativo de terreno distribuído a cada unidade construída dentro do mesmo lote e será apurado através da seguinte formulação:

Onde:
AT=Área do Terreno
AU=Área da Unidade
ATE= Área Total Edificada do Lote
Vm2T= é o valor do m2 de terreno por face de quadra estabelecidos no Anexo II; 
S= situação do terreno, sua posição dentro da quadra conforme abaixo;
P= pedologia do terreno, tipo de solo; 
T = topografia do terreno;
CAT= fator corretivo da área terreno; 
DP= depreciação profundidade, conforme tabela;

SITUAÇÃO (S) O fator corretivo de situação é atribuído ao imóvel conforme sua localização dentro da quadra, de conformidade com a tabela e coeficientes abaixo:
Situação do Terreno                                        Coeficiente de correção
Esquina						1,20
Meio de Quadra					1,00
Encravado						0,80
Cond. Horizontal					1,10 
Vila							0,60	

TOPOGRAFIA (T) O fator corretivo de topografia é atribuído ao imóvel conforme sua declividade dentro da quadra, de conformidade com a tabela e coeficientes abaixo:
Topografia do Terreno                                        Coeficiente de correção
Normal						1,00
Acidentado 						0,95	
Muito Acidentado					0,85
	
PEDOLOGIA (P) O fator corretivo de pedologia é atribuído ao imóvel conforme as características do solo que o compõe e será obtido aplicando-se a tabela e os coeficientes a seguir:
Pedologia do Terreno                            Coeficiente de correção	
Firme	 					1,00
Alagado					0,50
Inundável					0,65
Outros					1,00
Rochoso					0,80

CAT – Fator corretivo de área terreno
	TABELA DE CAT FATOR CORRETIVO DE AREA TERRENO

	Profundidade Média
	Desconto
	Fator 

	Se a área do Terreno for ≤2.000,00
	0%
	1,00

	Se a área do terreno for > 2.000,00 e ≤ 3.000,00 m²
	20%
	0,80

	Se a área do terreno for > 3.000,00 e ≤ 4.000,00 m²
	30%
	0,70

	Se a área do terreno for > 4.000,00 e ≤ 5.000,00 m²
	35%
	0,65

	Se a área do terreno for > 5.000,00 e < 6.000,00 m²
	40%
	0,60

	Se a área do terreno for > 6.000,00 e ≤ 7.000,00 m²
	60%
	0,40

	Se a área do terreno for > 7.000,00 e ≤ 10.000,00 m²
	75%
	0,25

	Se a área do terreno for > 10.000,00 e ≤ 50.000,00 m²
	85%
	0,15

	Se a área do terreno for > 50.000,00 e ≤100.000,00 m²
	88%
	0,12

	Se a área do terreno for > 100.000,00
	90%
	0,10




Depreciação Profundidade:
Profundidade média = Área Total do Terreno / Testada do Terreno
Será aplicada a tabela abaixo para Depreciação do Terreno em relação sua Profundidade:



	TABELA DE DEPRECIAÇÃO PELA PROFUNDIDADE 

	Profundidade Média
	Depreciação
	Fator Profundidade

	Menor ou igual a 10,00 m
	25%
	0,75

	10,01 a12,50 m
	20%
	0,80

	12,51 a15,00 m
	15%
	0,85

	15,01 a16,00 m
	10%
	0,90

	16,01 a18,00 m
	5%
	0,95

	De 18,01 a40,00 m
	0%
	1,00

	40,01 a45,00 m
	5%
	0,95

	45,01 a50,00 m
	10%
	0,90

	50,01 a55,00 m
	15%
	0,85

	55,01 a60,00 m
	20%
	0,80

	60,01 a65,00 m
	22%
	0,78

	65,01 a70,00 m
	25%
	0,75

	70,01 a75,00 m
	27%
	0,73

	75,01 a80,00 m
	30%
	0,70

	80,01 a99,99 m
	32%
	0,68

	Maior ou igual a 100,00 m
	40%
	0,60


OBS: quando o imóvel possuir área maior que 2.000m2, de esquina ou duas ou mais frentes, ou ainda, sobre ele não incidirá a Depreciação de Profundidade, ou seja, seu fator será 1,00.
3) Fatores para Edificação;
O valor Venal da edificação será obtido através de aplicação da seguinte fórmula:
VVE= que x Vm2 Tipologia Padrão X DEPRECIAÇÃO
Onde:
VVE= Valor Venal da Edificação;
que= Área da unidade Edificada;
Vm2 Tipologia Padrão = Tabela anexo PGV 
Depreciação = conforme coeficiente 
Depreciação                                      	 Coeficiente de correção
Ótimo/novo					1,05
Bom Estado					1,00			
Regular					0,85
Péssimo					0,65









ANEXO II
PLANTA DE VALORES GENÉRICOS DE EDIFICAÇÕES – IPTU

	[bookmark: RANGE!A2:D96]ANEXO II – PGV PREDIAL -  VALORES M2 PREDIAL 

	TIPO
	PAREDES 
	CATEGORIA
	Valor m2 Const

	SUB HABITAÇÃO
	TODOS
	TODOS
	160,00

	CASA/SOBRADO
	ALVENARIA
	ALTO 
	1.733,50

	CASA/SOBRADO
	ALVENARIA
	MEDIO
	1.388,85

	CASA/SOBRADO
	ALVENARIA
	NORMAL
	966,22

	CASA/SOBRADO
	ALVENARIA
	BAIXO
	537,49

	CASA/SOBRADO
	MISTA
	ALTO 
	1.083,44

	CASA/SOBRADO
	MISTA
	MEDIO 
	694,42

	CASA/SOBRADO
	MISTA
	NORMAL 
	552,13

	CASA/SOBRADO
	MISTA
	BAIXO
	358,32

	CASA/SOBRADO
	MADEIRA
	ALTO 
	1.300,12

	CASA/SOBRADO
	MADEIRA
	MEDIO 
	868,03

	CASA/SOBRADO
	MADEIRA
	NORMAL 
	690,16

	CASA/SOBRADO
	MADEIRA
	BAIXO
	447,91

	APARTAMENTO
	ALVENARIA
	ALTO 
	1.489,97

	APARTAMENTO
	ALVENARIA
	MEDIO 
	1.076,09

	APARTAMENTO
	ALVENARIA
	NORMAL 
	996,72

	APARTAMENTO
	ALVENARIA
	BAIXO
	747,54

	PAV PREDIO INDUSTRIAL
	ALVENARIA
	ALTO 
	1.180,00

	PAV PREDIO INDUSTRIAL
	ALVENARIA
	MEDIO 
	950,00

	PAV PREDIO INDUSTRIAL
	ALVENARIA
	NORMAL 
	864,00

	PAV PREDIO INDUSTRIAL
	ALVENARIA
	BAIXO
	690,00

	PAV PREDIO COMERCIAL
	ALVENARIA
	ALTO 
	1.456,56

	PAV PREDIO COMERCIAL
	ALVENARIA
	MEDIO 
	1.266,71

	PAV PREDIO COMERCIAL
	ALVENARIA
	NORMAL 
	985,22

	PAV PREDIO COMERCIAL
	ALVENARIA
	BAIXO
	774,10

	LOJA
	TODOS
	ALTO 
	971,04

	LOJA
	TODOS
	MEDIO 
	844,47

	LOJA
	TODOS
	NORMAL 
	562,98

	LOJA
	TODOS
	BAIXO
	422,24

	SALA
	TODOS
	ALTO 
	873,94

	SALA
	TODOS
	MEDIO 
	760,02

	SALA
	TODOS
	NORMAL 
	506,68

	SALA
	TODOS
	BAIXO
	380,01

	PAVILHÃO / INDUSTRIAL
	TODOS
	ALTO 
	950,00

	PAVILHÃO / INDUSTRIAL
	TODOS
	MEDIO 
	750,00

	PAVILHÃO / INDUSTRIAL
	TODOS
	NORMAL 
	540,00

	PAVILHÃO / INDUSTRIAL
	TODOS
	BAIXO
	320,00

	BOX
	TODOS
	ALTO 
	610,00

	BOX
	TODOS
	MEDIO 
	420,00

	BOX
	TODOS
	NORMAL 
	310,00

	BOX
	TODOS
	BAIXO
	110,00

	GARAGEM
	ALVENARIA
	ALTO 
	350,00

	GARAGEM
	ALVENARIA
	MEDIO 
	210,00

	GARAGEM
	ALVENARIA
	NORMAL 
	135,00

	GARAGEM
	ALVENARIA
	BAIXO
	65,00

	GARAGEM
	MISTA
	ALTO 
	175,00

	GARAGEM
	MISTA
	MEDIO 
	105,00

	GARAGEM
	MISTA
	NORMAL 
	81,00

	GARAGEM
	MISTA
	BAIXO
	39,00

	GARAGEM
	MADEIRA
	ALTO 
	245,00

	GARAGEM
	MADEIRA
	MEDIO 
	147,00

	GARAGEM
	MADEIRA
	NORMAL 
	94,50

	GARAGEM
	MADEIRA
	BAIXO
	45,50

	GALPÃO
	ALVENARIA
	ALTO 
	560,00

	GALPÃO
	ALVENARIA
	MEDIO
	350,00

	GALPÃO
	ALVENARIA
	NORMAL 
	220,00

	GALPÃO
	ALVENARIA
	BAIXO
	190,00

	GALPÃO
	MISTA
	ALTO 
	285,00

	GALPÃO
	MISTA
	MEDIO 
	160,00

	GALPÃO
	MISTA
	NORMAL 
	120,00

	GALPÃO
	MISTA
	BAIXO
	76,00

	GALPÃO
	MADEIRA
	ALTO 
	430,00

	GALPÃO
	MADEIRA
	MEDIO 
	310,00

	GALPÃO
	MADEIRA
	NORMAL 
	160,00

	GALPÃO
	MADEIRA
	BAIXO
	90,00

	TELHEIRO 
	ALVENARIA
	ALTO 
	980,00

	TELHEIRO 
	ALVENARIA
	MEDIO 
	620,00

	TELHEIRO 
	ALVENARIA
	NORMAL 
	460,00

	TELHEIRO 
	ALVENARIA
	BAIXO
	290,00

	TELHEIRO 
	MISTA
	ALTO 
	392,00

	TELHEIRO 
	MISTA
	MEDIO 
	248,00

	TELHEIRO 
	MISTA
	NORMAL 
	184,00

	TELHEIRO 
	MISTA
	BAIXO
	116,00

	TELHEIRO 
	MADEIRA
	ALTO 
	350,00

	TELHEIRO 
	MADEIRA
	MEDIO 
	210,00

	TELHEIRO 
	MADEIRA
	NORMAL 
	160,00

	TELHEIRO 
	MADEIRA
	BAIXO
	90,00

	ANEXO/EDICULA
	ALVENARIA
	ALTO 
	1.040,10

	ANEXO/EDICULA
	ALVENARIA
	MEDIO 
	833,31

	ANEXO/EDICULA
	ALVENARIA
	NORMAL 
	579,73

	ANEXO/EDICULA
	ALVENARIA
	BAIXO
	322,49

	ANEXO/EDICULA
	MISTA
	ALTO 
	693,40

	ANEXO/EDICULA
	MISTA
	MEDIO 
	555,54

	ANEXO/EDICULA
	MISTA
	NORMAL 
	386,49

	ANEXO/EDICULA
	MISTA
	BAIXO
	214,99

	ANEXO/EDICULA
	MADEIRA
	ALTO 
	1.213,45

	ANEXO/EDICULA
	MADEIRA
	MEDIO 
	833,31

	ANEXO/EDICULA
	MADEIRA
	NORMAL 
	579,73

	ANEXO/EDICULA
	MADEIRA
	BAIXO
	322,49

	COLÉGIOS
	TODOS
	TODOS
	890,00

	CONTAINER
	TODOS
	TODOS
	620,00

	ANTENA
	TODOS
	TODOS
	310,00

	ESPECIAIS
	TODOS
	TODOS
	210,00














ANEXO III 
PLANTA DE VALORES GENÉRICOS DE TERRENOS – IPTU
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ANEXO IV 
MAPA TEMÁTICO DOS VALORES DOS TERRENOS – IPTU
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ANEXO V

Do Imposto Sobre Serviços – ISS
Art. 1º - O Imposto Sobre Serviços – ISS, obedecerá ao disposto na tabela a seguir:
	I – TRABALHO PESSOAL 
	VALOR ANUAL

	1.1 – Profissionais liberais com curso superior e os legalmente equiparados
	R$: 660,23

	1.1.1 – Profissionais de nível médio cuja atividade seja devidamente regulamentada e não prevista no item anterior
	R$: 330,11

	1.2 – Outros profissionais
	R$: 146,71

	1.3 – Agenciamento, corretagem, representação e qualquer outra espécie de intermediação
	R$: 330,11

	1.4 – Outros serviços não especificados
	R$: 73,34

	1.5 – Sociedade de Profissionais Liberais(por profissional habilitado)
	R$: 660,23

	III – SERVIÇOS DE TRANSPORTE
	

	3.1 – Serviço de Táxi(por veículo)
	R$: 195,95

	3.1 – Serviço de Transporte (por caminhão dois eixos)
	R$: 155,87

	3.2 – Serviço de Transporte (por caminhão 3 eixos)
	R$: 233,77

	III – ISSQN – FIXO
	

	3.1 – Outros Serviços de Pequeno Porte
	R$: 73,35

	3.2 – Serviços de Transporte de Veículo 
	R$: 233,78

	3.3 – Eletrecidade Médica, Radioterapia, Ultrassonografia, Radiologia, Tomografia e Congêneres
	R$: 660,23

	3.4 – Enfermeiros, Obstetras, Ortopticos, Fonoaudiólogos, Protético
	R$: 660,23

	3.5 – Médicos Veterinários
	R$: 660,23

	3.6 – Contabilidade, Auditoria, Guarda Livros
	R$: 660,23

	3.7 – Técnicos Contabilidade e Congêneres 
	R$: 660,23

	3.8 – Agentes da Propriedade Industrial
	R$: 660,23

	3.9 – Advogados
	R$: 660,23

	3.10 – Engenheiros, Arquitetos, Urbanistas, Agrônomos 
	R$: 660,23

	3.11 – Dentistas
	R$: 660,23

	3.12 – Economistas
	R$: 660,23

	3.13 – Psicólogos 
	R$: 660,23

	3.14 – Médicos, inclusive análise clínicas 
	R$; 660,23

	3.15 – Serviços de Execução de Obras Civis ou Hidraulicas Alvenaria
	R$: 307,66

	3.16 – Serviços de Execução de Obras Civis ou Hidraulicas Madeira
	R$: 95,84

	3.17 – Empresas de Serviços Contábeis
	RS

	V – RECEITA BRUTA
	

	4.1 – Serviços de Informática (itens enumerados constantes do 1.0 da lista)
	4%

	4.2 – Serviços de pesquisa e desenvolvimento de qualquer natureza ( itens enumerados constantes do 2.0 da lista)
	4%

	4.3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres (itens enumerados constantes do 3.0 da lista)
	4%

	4.4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres (itens enumerados constantes do 4.0 da lista)
	4%

	4.5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres (itens enumerados constantes do 5.0 da lista)
	4%

	4.6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres (itens enumerados constantes do 6.0 da lista)
	4%

	4.7 – Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres (itens enumerados constantes do 7.0 da lista)
	2%

	4.8 – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica, instrução, treinamento e avaliação de qualquer grau ou  natureza (itens enumerados constantes do 8.0 da lista)
	4%

	4.9 – Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres (itens enumerados constantes do 9.0 da lista)
	4%

	4.10 – Serviços de intermediação e congêneres (itens enumerados constantes do 10.0 da lista) 
	4%

	4.11 – Serviço de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres (itens enumerados constantes do 11.0 da lista)
	4%

	4.12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres (itens enumerados constantes do 12.0 da lista)
	5%

	4.13 – Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia (itens enumerados constantes do 13.0 da lista)
	4%

	4.14 – Serviços relativos a bens de terceiros (itens enumerados constantes do 14.0 da lista)
	4%

	4.15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de Direito (itens enumerados constantes do 15.0 da lista)
	4%

	4.16 – Serviços de transporte de natureza municipal (itens enumerados constantes do 16.0 da lista)
	3%

	4.17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres (itens enumerados constantes do 17.0 da lista)
	4%

	4.18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos para cobertura de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres (itens enumerados constantes do 18.0 da lista)
	4%

	4.19 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de aposta, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de título de capitalização e congêneres (itens enumerados constantes do 19.0 da lista)
	5%

	4.20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários e metroviários (itens enumerados constantes do 20.0 da lista)
	4%

	4.21 – Serviços de registros públicos, cartórios e notariais (itens enumerados constantes do 21.0 da lista) 
	4%

	4.22 – Serviços de exploração de rodovia (itens enumerados constantes do 22.0 da lista)
	5%

	4.23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres (itens enumerados constantes do 23.0 da lista)
	4%

	4.24 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres (itens enumerados constantes do 24.0 da lista)
	4%

	4.25 – Serviços funerários (itens enumerados constantes do 25.0 da lista)
	4%

	4.26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas, courrier e congêneres (itens enumerados constantes do 26.0 da lista)
	4%

	4.27 – Serviços de assistência social (itens enumerados constantes do 27.0 da lista)
	4%

	4.28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza (itens enumerados constantes do 28.0 da lista)
	4%

	4.29 – Serviços de biblioteconomia (itens enumerados constantes do 29.0 da lista)
	4%

	4.30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química (itens enumerados constantes do 30.0 da lista)
	4%

	4.31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres (itens enumerados constantes do 31.0 da lista)
	4%

	4.32 – Serviços de desenho técnico (itens enumerados constantes do 32.0 da lista)
	4%

	4.33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres (itens enumerados constantes do 33.0 da lista)
	4%

	4.34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres (itens enumerados constantes do 34.0 da lista)
	4%

	4.35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo, relações públicas (itens enumerados constantes do 35.0 da lista)
	4%

	4.36 – Serviços de meteorologia (itens enumerados constantes do 36.0 da lista)
	4%

	4.37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins (itens enumerados constantes do 37.0 da lista)
	4%

	4.38 – Serviços de museologia (itens enumerados constantes do 38.0 da lista)
	4%

	4.39 – Serviços de ourivesaria e lapidação (itens enumerados constantes do 39.0 da lista)
	4%

	4.40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda (itens enumerados constantes do 40.0 da lista)
	4%

	V - OUTROS
	

	5.1 – Serviços de diversão pública
	5%

	5.2 – Serviços de execução de obras civis e hidráulicas
	2%

	5.3 – Serviços de agenciamento, corretagem, representação, comissão e qualquer outro tipo de intermediação e comissão
	4%

	5.4 – Serviços de transporte coletivo, ônibus, micro-ônibus, lotação
	3%

	5.5 – Serviços de qualquer natureza não previstos anteriormente
	4%

	VI – DAS MULTAS
	

	6.1 – Por infração constante do § 10 do Art. 38 desta Lei
	R$: 198,00

	6.2 – Por infração constante do § 6º do Art. 43 desta Lei, por nota fiscal
	R$: 85,72


Art. 2º. As empresas de Serviços Contábeis, que aderirem ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de tributos e contribuições instituídas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 (Simples Nacional) estarão sujeitos à tributação do ISS em valor fixo mensal, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, com responsabilidade técnica pessoal, que preste serviços em nome da empresa contábil, na forma do anexo desta Lei. 
§ 1º.  O Recolhimento do ISS de que trata este artigo se dará por meio de Documento de Arrecadação do Município, conforme determina o § 22-A do artigo 18 da LC nº 123/2006. Os valores recolhidos deverão ser informados quando do preenchimento do Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS, para fins de dedução da alíquota relativa ao ISS, previstas no anexo III, da mesma Lei Complementar. 
§ 2º.  Os valores estipulados nesta Lei serão reajustáveis de acordo com os índices dos tributos municipais. 
Art. 3º.  As empresas de serviços contábeis, individualmente ou por meio de suas entidades representativas de classe, deverão:
I – Promover atendimento gratuito relativo à inscrição à opção de que trata o artigo 18-A desta Lei Complementar e à primeira declaração anual simplificada da microempresa individual, podendo, para tanto, por meio de suas entidades representativas de classe, firmar convênios e acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por intermédio dos seus órgãos vinculados; 
II – Fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas quantitativas e qualitativas relativas às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas; 
III – promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas. 
Art. 4º - Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata este anexo, a empresa de serviços contábeis será excluída do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês subseqüente ao do descumprimento, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, recolhendo, então, os tributos na forma da Lei Municipal.
Art. 5º. Os valores previstos neste anexo entram em vigor a partir de primeiro de janeiro de 2019.
Art. 6º. A critério do executivo os valores ISS fixos poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
		





























ANEXO VI 

DA TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTO E DE AMBULANTES
Art. 1º. A Taxa Licença Localização e Fiscalização Fixa e de Ambulantes será devida: 
I - De Licença de Localização: 
Ia – De estabelecimento com localização fixa, de qualquer natureza: prestadores de serviço:
	1) PESSOA FÍSICA:

	1.1 – Pessoa Física de Grande Porte:
	R$: 195,95

	1.2 – Pessoa Física de Médio Porte
	R$: 136,34

	1.3 – Pessoa Física de Pequeno Porte
	R$: 58,43

	2.0 PESSOA JURÍDICA - COMÉRCIO

	2.1 – Pessoa Jurídica Grande Porte
	R$: 292,24

	2.2 – Pessoa Jurídica Médio Porte
	R$: 194,79

	2.3 – Pessoa Jurídica Pequeno Porte
	R$: 116,91

	3.0 INDÚSTRIA

	1.0 Grande Porte
	R$: 233,78

	2.0 Médio Porte
	R$: 116,91

	3.0 Pequeno Porte
	R$: 77,91

	4.0 ATIVIDADES NÃO COMPRRENDIDAS NOS ITENS ANTERIORES

	4.1 Outras Atividades
	R$: 77,91



II – De Fiscalização ou Vistoria de Estabelecimento de Qualquer Natureza 
II b – De estabelecimento com localização fixa, de qualquer natureza:
	1.0 – PRESTADORES DE SERVIÇOS – PESSOA FÍSICA

	1.1 – Grande Porte
	R$: 155,87

	1.2 – Médio Porte
	R$: 116,91

	1.3 – Pequeno Porte
	R$: 48,73

	2.0 – PRESTADOR DE SERVIÇOS – PESSOA JURÍDICA

	2.1 – Grande Porte
	R$: 233,78

	2.2 – Médio Porte
	R$: 155,87

	2.3 – Pequeno Porte
	R$: 97,37

	3.0 - COMÉRCIO

	3.1 – Grande Porte
	R$: 233,78

	3.2 – Médio Porte
	R$: 155,87

	3.2 – Pequeno Porte
	R$: 97,37

	4.0 - INDÚSTRIA

	4.1 - Grande Porte
	R$: 194,79

	4.2 – Médio Porte
	R$: 116,91

	4.3 – Pequeno Porte
	R$: 77,91

	5.0 – ATIVIDADES NÃO COMPRRENDIDAS NOS ITENS ANTERIORES

	5.1 – Outras Atividades
	R$: 58,43



III – De Ambulante
IIIc – Licença Ambulante:
	1.0 – CARÁTER PERMANENTE

	1.1 - Sem Veículo
	R$: 58,43

	1.2 – Veículo Tração Animal 
	R$: 77,91

	1.3 – Veículo Motorizado
	R$: 97,37

	2.0 – CARÁTER EVENTUAL

	2.1 – Prazo Inferior a Dez Dias, Sem Veículo – Preço Diário
	R$: 3,89

	2.2 – Prazo Inferior a Dez Dias, Com Veículo Tração Animal – Preço Diário
	R$: 4,87

	2.3 – Caráter Eventual Inferior a Dez Dias: Tendas, Stand e Similares Preço Diário
	R$: 7,83

	2.4 – Caráter Eventual Inferior a Dez Dias, com Veículo Motorizado – Preço Diário
	R$: 5,84

	2.5 – Caráter Eventual Superior a Dez Dias, sem Veículo – Preço Diário – Preço Fração Mês
	R$: 21,38

	2.6 – Caráter Eventual Superior a Dez Dias, com Veículo Tração Animal – Preço Fração Mês
	R$: 29,21

	2.7 – Caráter Eventual Superior a Dez Dias, com Veículo Motorizado – Preço Fração Mês
	R$: 37.06

	2.8 – Caráter Eventual Mais de Dez Dias com: Tenda, Stand e Similares- Preço Fração Mês 
	R$: 48,73

	2.9 – Caráter Permanente Tendas, Stands e Similares com ou sem Veículos
	R$: 116,91

	3.0 – OUTRAS NÃO COMPREENDIDAS NOS ITENS ANTERIORES

	3.1 – Caráter Eventual: Jogos de Diversão, Tendas, Stands, Salões, Palanques e Similares – Diário e/ou evento
	R$: 97,37


Art. 2º. Os valores previstos neste anexo entram em vigor a partir de primeiro de janeiro de 2019.
Art. 3º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
		 








ANEXO VII – DA LEI Nº 4.767/2019

FIXA PREÇO DE SERVIÇOS, VALORES DE MATERIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ART. 1º. Os preços  para ligações de esgotos, abertura de calçamento para qualquer fim, serviço de máquinas, colocação de cordão de meio fio, recolocação de calçamento, venda de tubos de cimento (canos de bueiros), cascalho, areia, caixa de esgoto, limpeza de lixo depositado nas vias, são fixados conforme tabela abaixo:
	I – SERVIÇOS, VALOR DE MATERIAIS E MÁQUINAS:

	1.0 - LIGAÇÃO DE ESGOTO:

	1.1 – Taxa de ligação de esgoto, sendo imóvel ao lado próximo à rede, excluindo material 
	R$  41,16

	1.2 – Taxa de ligação de esgoto, sendo imóvel ao lado oposto à rede, excluindo material 
	R$  69,25

	2.0 – REPOSIÇÃO DE CALÇAMENTO/ASFALTO:
	

	2.1– Taxa de reposição de calçamento, quando a abertura for próxima ao Imóvel
	R$   65,55

	2.2 – Taxa de reposição de calçamento, quando a abertura for estendida ao lado oposto do imóvel
	R$  112,36

	2.3 – Taxa de reposição de calçamento ou asfalto por metro quadrado
	R$   22,49

	3.0 – CORDÃO E MEIO FIO
	

	3.1 – Cordão de meio-fio, metro linear colocado
	R$   29,93

	3.2 – Cordão de meio-fio, metro linear, sem colocação
	R$   22,39

	3.3 – Rebaixamento de meio-fio, por metro linear
	R$   11,26

	4.0 – CAMINHÃO MUNCK
	

	4.1 – Serviços de caminhão munck por Km rodado
	R$     1,98

	4.2 – Serviços de caminhão munck por serviço prestado 
	R$   76,17

	5.0 – PÁ CARREGADEIRA, RETRO, MOTONIVELADORA
	

	5.1 – Serviços de pá carregadeira, por hora 
	R$ 190,48

	5.2 – Serviços de retro escavadeira, por hora 
	R$   95,27

	5.3 – Serviços de trator de esteira, por hora 
	R$ 190,47

	5.4 – Serviços de moto niveladora, por hora 
	R$ 267,35

	6.0 – COMPRESSOR DE AR 
	

	6.1 – Serviços de compressor de ar, por hora 
	R$   76,17

	7.0 – TUBOS DE CIMENTO
	

	7.1 – Tubos de cimento de 20 cm de diâmetro 
	R$   28,07

	7.2 – Tubos de cimento de 30 cm de diâmetro 
	R$   33,43

	7.3 – Tubos de cimento de 40 cm de diâmetro 
	R$   56,14

	7.4 – Tubos de cimento de 50 cm de diâmetro 
	R$   69,25

	8.0 - CASCALHO
	

	8.1 – Cascalho colocado por metro cúbico
	R$    15,17

	8.2 – Cascalho retirado m³
	R$    15,17

	9.0 - ATERRO
	

	9.1 – Aterro colocado metro cúbico
	R$     9,28

	9.2 – Aterro Retirado metro cúbico
	R$     9,28

	10 – CAIXA DE ESGOTO
	

	10.1 – Caixa de esgoto 
	R$    28,07

	11 – LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS
	

	11.1 – Limpeza e conservação de logradouros por carga
	R$    65,05

	11.2 – Limpeza e conservação de logradouros – meia carga
	R$    48,74

	12.0 – MULTA POR DESOBIDIÊNCIA AS NORMAS DE LIMPEZA
	

	12.1 – Multa em desobediência às normas estabelecidas para limpeza 
	R$   108,35

	13.0 – ESCAVAÇÃO DE VALAS 
	

	13.1 – Escavação de valas 1 Categoria
	R$:   19,03

	25– Guias de ITBI – Urbana e Rural (bloco) 
	R$    46,33


Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” deste artigo serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.
Art. 2º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Art. 3º. Revogadas as  disposições  em contrário,  especialmente o Decreto nº 7728 e 7.729/2018, de 12/11/2018 e os anteriores que versem sobre os temas, este Anexo entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.
























ANEXO VIII 


FIXA TAXAS DE EXPEDIENTES
Art. 1º. As taxas de expediente da Prefeitura Municipal de Canguçu, são as estabelecidas pelo presente Anexo.

	1.0 – LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOURO
	

	1.1 Limpeza e Conservação Por Carga
	R$: 65,04

	1.2 Limpeza e Conservação Por Meia Carga
	R$: 48,77

	2.0 – CERTIDÃO E ALVARÁ
	

	2.1 – CARTA ALVARÁ Por Unidade
	R$: 19,51

	2.2 – CARTA ALVARÁ – 2ª Via
	R$; 19,51

	2.2 – CERTIDÕES -Diversa
	R$: 11,69

	2.3 – CERTIDÃO NEGATIVA
	R$: 14,13

	3.0 – HABITE-SE
	

	3.1 – HABITE-SE – Certificado Por Unidade
	R$: 19,51

	3.2 – HABITE-SE – 2ª Via Certificado Por Unidade
	R$: 19,51

	3.3 – TAXA DE VISTORIA de obras Prédio Alvenaria, Madeira e/ou Forma Mista – Habite-se 
	R$: 58,53

	3.4 – TAXA DE VISTORIA de obra Alvenaria, Madeira e/ou Mista Habite-se Para Área Compreendida entre 70M2 a 130M2, Valor Por Metro Quadrado
	R$: 1,95

	3.5 – TAXA DE VISTORIA de Obra Alvenaria, Madeira e/ou Mista- Habite-se Com Área Construída Superior a 130M2, Valor Por Metro Quadrado
	R$: 3,89

	4.0 – INSCRIÇÕES
	

	4.1 – Inscrições Exceto Cadastro Fiscal Por Unidade
	R$: 11,69

	4.2 – Concurso – Para Nível Superior
	R$: 97,37

	4.3 – Concurso – Para Nível Médio
	R$: 58,43

	4.4 – Concurso –Para Nível Fundamental Completo e Incompleto
	R$: 19,51

	4.5 – Concursos – Outros
	R$: 19,51

	5.0 – REGISTRO DE MARCAS
	

	5.1 – Certificado de Registro de Marcas e Sinais
	

	6.0 – RECURSOS
	

	6.1 – Para Prefeito
	R$: 9,74

	6.2 – Outros
	R$: 9,74

	7.0 – EXPEDIENTE DIVERSOS
	

	7.1 – Requerimento – Por Unidade
	R$: 5,84

	7.2 – Foto cópia de Plantas Por Folha, Acrescido Posteriormente do Custo de Reprodução 
	R$: 5,84

	7.3 – Cópia Por Folha – Para Atendimento de Informações Decorrentes da Lei de Acesso a Informação – Lei Federal Nº 12.527- Regulamentada Pelo decreto Nº 6.099/
	R$: 0,27

	7.4 – Outros Procedimentos Não Contemplados 
	R$: 9,74

	8.0 – GUIAS DE ITBI
	

	8.1 – Guias de ITBI – Urbana e Rural(bloco)
	R$: 46,33

	9.0 – APROVAÇÃO OU REALIZAÇÃO 
	

	9.1 – De Projeto – Prédio de Alvenaria
	R$: 77,91

	9.2 – De Projeto – Prédio de Alvenaria com Área 70 a 130 M2, Valor do Metro Quadrado
	R$: 1,95

	9.3 – De Projeto – Prédio de Alvenaria com Área superior a 130M2 – Valor Metro Quadrado
	R$: 3,89

	9.4 – De Projeto – Prédio de Madeira e Alvenaria ou Misto
	R$: 58,43

	9.5 – De Projeto – Prédio de Madeira e Alvenaria Misto, Com Área 70 a 130 M2 Por Metro Quadrado
	R$: 1,95

	9.6 – De Projeto – Prédio de Madeira e Alvenaria Misto, com Área Superior a 130M2
	R$: 3,86

	10 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO – EXECUÇÃO
	

	10.1 – Execução de Obras Área Até 70 M2, Mês/Fração
	R$: 1,95

	10.2 – Execução de Obra Área Entre 70 e 130 M2, Mês/Fração
	R$: 5,84

	10.3 – Execução de Obra Área Superior a 130 M2 Mês/Fração
	R$: 9,74

	11 – LOTEAMENTO
	

	11.1 – Aprovação – Loteamento e Arruamento – Para Cada 10.000 metros ou Fração
	R$: 194,79

	12.0 – FIXAÇÃO E ALINHAMENTO
	

	12.1 – Alinhamento – Meio de Quadra
	R$: 29,21

	12.2 – Alinhamento - Quadra
	R$: 68,17

	12.3 – Alinhamento - Esquina
	R$: 48,73

	13.0 – FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL
	

	13.1 – Taxa de Expediente – Secretaria Meio Ambiente
	R$: 5,84

	13.2 – Certidão Negativa de Multa Meio Ambiente
	R$: 9,74

	14 – VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	

	14.1 – Taxa 1
	R$: 54,93

	14.2 – Taxa 2
	R$: 128,14

	14.3 – Taxa 3 – Baixa 
	R$: 77,08

	15 – ABATE DE ANIMAIS
	

	15.1 – Galináceos – Lote de 10(dez) Unidades 
	R$: 3,89

	15.2 – Ovino Por Unidade
	R$: 3,89

	15.3 – Caprino Por Unidade
	R$: 3,89

	15.4 – Suíno Por Unidade
	R$: 3,89

	15.5 – Bovino Por Unidade
	R$: 7,83

	16 – FISCALIZAÇÃO DE ANIMAIS
	

	16.1 – Bovino - Cada
	R$: 19,51

	16.2 – Galináceo – 50 Unidades
	R$: 19,51

	16.3 – Ovinos – 5 Animais
	R$: 19,51

	16.4 – Caprinos – 5 Animais
	R$: 19,51

	16.5 – Suínos – 5 Animais
	R$: 19,51

	16.6 – Quantidades Superiores 
	R$: 97,37


Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” deste artigo serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.
Art. 2º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
		






































ANEXO IX – DA LEI Nº 4.767/2019

DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA CIP
Art. 1º. Os valores para Contribuição da Iluminação Pública – CIP, constantes a seguir, são valores históricos iniciais, quando da edição da Lei Nº , os quais, foram atualizados posteriormente pelos índices autorizados pela agência reguladora, os quais, ficam ratificados pelo presente anexo e lei.

VALORES HISTÓRICOS INICIAIS
BAIXA RENDA
	
	R$

	Faixa de Consumo Baixa Renda
	ISENTO


RURAL
	
	R$

	Faixa de Consumo até 70 K/wh
	ISENTO

	Faixa de Consumo acima de 71 K/wh
	ISENTO

	Faixa de Consumo acima de 71 K/wh com residências atendidas
	1,50


RESIDENCIAL
	
	R$

	Faixa de Consumo até 50 K/wh
	ISENTO

	Faixa de Consumo acima de 51 kw
	1,50


COMERCIAL
	
	R$

	Faixa de Consumo até 400 Kw
	5,00

	Faixa de Consumo acima de 401Kw
	10,00


INDUSTRIAL
	
	R$

	
	15,00


SERVIÇO PÚBLICO
	
	R$

	Faixa de Consumo acima de 0 Kw
	15,00



Parágrafo Único: Os valores da Contribuição de Iluminação Pública – CIP, serão atualizadas por Decreto, nos mesmos índices de reajuste da tarifa de energia elétrica, concedidos pelas agências reguladoras do setor.









ANEXO X – DA LEI Nº 4.767/2019

VALORES PARA EFEITO DE ALIENAÇÃO DE MODULOS TERRITORIAIS DA ÁREA DO DISTRITO INDUSTRIAL


ART. 1º. Fica estabelecida a seguinte tabela de preços para o metro quadrado para alienação de módulos territoriais, localizados na área do Distrito Industrial deste Município, como segue:

	MÓDULOS
	PREÇO UNITÁRIO

	até 2.000m2  
	R$3,43(três reais e quarenta e três centavos o metro quadrado)

	de 2.000 a 3.500 m2
	R$3,25(três reais e vinte e cinco centavos o metro quadrado)

	de 3.500 a 5.000 m2
	R$2,96(dois reais e noventa e seis centavos o metro quadrado)

	de 5.000 a 20.000 m2
	R$2,74(dois reais e setenta e quatro centavos o metro quadrado)

	de 20.000 a 50.000 m2
	R$2,54(dois reais e cinquenta e quatro centavos o metro quadrado)



Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” deste artigo serão atualizados de conformidade com a realidade de mercado por Decreto do Prefeito..
Art. 2º. A critério do executivo os valores dos metros quadrados do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Art. 3º. Revogados os Decreto de atualização anteriores a sanção da presente Lei, especialmente o Nº 7.724/2018 os valores constantes neste anexo entram vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.















ANEXO Nº XI - DA LEI Nº 4.767/2019

VALORES DE SERVIÇO FUNERÁRIO NO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE CANGUÇU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 1º. Fica estabelecida a seguinte tabela de preços para os serviços funerários, sob administração da Prefeitura Municipal, no Cemitério Público desta cidade, como segue:

	I – CATACUMBAS P/ADULTOS
	SEPULTAMENTO
(03 anos)
	ARRENDAMENTO
(por ano)

	1ª ORDEM
	R$  138,64
	R$ 63,38

	2ª ORDEM
	R$  168,35
	R$ 79,23

	3ª ORDEM
	R$  154,49
	R$ 73,28

	4ª ORDEM
	R$  108,93
	R$ 51,50



	II – CATACUMBAS P/MENORES
	SEPULTAMENTO
(03 anos)
	ARRENDAMENTO
(por ano)

	1ª ORDEM
	R$  91,12
	R$   43,57

	2ª ORDEM
	R$ 114,87
	R$   55,45

	3ª ORDEM
	R$ 102,99
	R$  49,51

	4ª ORDEM
	R$  74,86
	R$  35,64




	III – SEPULTAMENTO

	a) TÚMULO PRÓPRIO
	R$  41,60

	b) COVA RASA COM TÚMULO PRÓPRIO
	R$  39,62

	
	

	IV – EXUMAÇÃO E/OU INUMAÇÃO EM QUALQUER JAZIGO 
	R$  67,32



	V – VALORES PARA AQUISIÇÃO DE TERRENOS E/OU JAZIGO

	a) CONCESSÃO DE TERRENO POR METRO QUADRADO
	R$  237,68

	b) JAZIGO:

	ORDEM
	PREÇO A VISTA

	4ª
	R$ 2.238,16

	3ª
	R$ 2.673,92

	2ª
	R$ 3.040,33

	1ª
	R$ 2.456,04



	VI – USO DAS CÂMARAS MORTUÁRIAS (VELÓRIOS)

	CÂMARA MORTUÁRIA “A”
	R$  188,15

	CÂMARA MORTUÁRIA “B”
	R$    99,07

	CÂMARA MORTUÁRIA “C”
	R$    55,45



	VII – LICENÇAS DIVERSAS

	a) ABERTURA E/OU FECHAMENTO DE QUALQUER JAZIGO
	R$   21,78

	b) CONSTRUÇÃO DE MAUSOLÉU
	R$  49,54



PARÁGRAFO ÚNICO: Os valores constantes no inciso V, alínea “b”, do “caput”, poderão ser parcelados em até 10 (dez) vezes, com entrada de no mínimo 10% (dez por cento) do preço a vista e mais 09 (nove) parcelas mensais, corrigidas monetariamente mais 1% (um por cento) ao mês ou fração.
Art. 2º Os valores referidos no “caput” deste artigo serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.
Art. 3º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Art. 4º. Revogadas  as  disposições em contrário, especialmente o  Decreto nº 7.725/2018 e anteriores que versem sobre atualização, este anexo entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.





























ANEXO Nº XII
VALORES DE MULTAS – DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO E, ABANDONO DE VEÍCULO EM VIA PÚBLICA
Art. 1º. Os valores a serem aplicados por descumprimento da regulamentação e/ou normatização do transporte coletivo, decorrente da Lei Nº 5.776/13 de 11/01/2013, passa ser o constante da tabela a seguir:
	Cód.
	Descrição da infração
	Penalidade
	Valor
	Reincidência (*)

	
	
	
	
	1ª Vez
	2ª Vez ou mais 

	L-01
	Tratar passageiros com falta de educação ou respeito
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-02
	Permitir embarque ou desembarque fora da parada ou terminal
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-03
	Atrasar o cumprimento do horário imotivadamente
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-04
	Operar veículo sem limpeza interna ou externa
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-05
	Abandonar em via pública veículo vinculado ao serviço
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$.1.560,22

	L-06
	Deixar de divulgar ou fixar adequadamente comunicação determinada pela SMOTSU
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-07
	Utilizar na limpeza do veículo substância prejudicial ao usuário
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-08
	Não fixar no veículo cartão de identificação da tripulação
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-09
	A tripulação não portar documento de identificação
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-10
	Deixar de inscrever legenda, número ou prefixo no veículo, conforme determinação da SMOTSU
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$.1.560,22

	L-11
	Estacionar veículo para guarda ou pernoite em local não autorizado 
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-12
	Tripulante fumar no interior do veículo
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-13
	Permitir atividades não autorizadas no interior do veículo
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-14
	Transportar passageiro gratuitamente, exceto aqueles com benefício legal
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-15
	Recusar-se a transportar passageiro com gratuidade ou benefício legal
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$.1.560,22

	L-16
	Operar veículo com defeito nas portas ou saídas de emergência
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-17
	Dificultar, retardar ou impedir ação da fiscalização da SMOTSU
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-18
	Operar veículo sem pintura ou identificação do serviço
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-19
	Operar veículo sem equipamento obrigatório
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-20
	Proceder baldeação de passageiro sem motivo justificado
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$.1.560,22

	L-21
	Usar letreiro de destino incompatível com a linha
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22

	L-22
	Trafegar com porta aberta
	Advertência 
	
	R$ 818,90
	R$.1.560,22

	M-01
	Alterar itinerário previsto sem justificativa
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-02
	Recusar o recebimento de passes, bilhetes ou vale- transporte autorizados pela SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22 
	R$:2.340,33

	M-03
	Não reconhecer ou aceitar documento emitido pela SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-04
	Alterar ponto terminal ou intermediário
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-05
	Manter em serviço empregado com afastamento solicitado pela SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-06
	Deixar de adotar relatório ou documento instituído pela SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-07
	Não observar prazo de entrega de relatório ou documento à SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-08
	Alterar as características do veículo sem autorização da SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33 

	M-09
	Abastecer ou efetuar manutenção do veículo com passageiro a bordo
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-10
	Permitir transporte de substâncias inflamáveis, radioativas ou perigosas 
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-11
	Operar veículo sem portar autorização da SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-12
	Deixar de operar linha sem motivo justificado
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-13
	Transferir a prestação do serviço ou fazer-se substituir sem autorização
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-14
	Cobrar tarifa diferente da autorizada
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-15
	Interromper a viagem sem motivo justificado
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-16
	Deixar de operar linha determinada em OSO  sem motivo justificado
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-17
	Permitir a condução de veículo por pessoa não autorizada pela SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	M-18-
	Não cumprir horário determinado determinada pela OSO da  SMOTSU
	Multa
	R$ 818,90
	R$. 1.560,22
	R$:2.340,33

	G-01
	Operar veículo sem condições de segurança devidamente comprovada ou com o lacre da catraca violada
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$: 2.340,33
	R$: 4.683,56

	G-02
	Transitar com o veículo derramando combustível ou lubrificante na via
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$: 2.340,33
	R$: 4.683,56

	G-03
	Operar veículo com ausência, defeito ou violação da catraca ou lacre
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$: 2.340,33
	R$: 4.683,56

	G-04
	Deixar de completar a frota contratada
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$: 2.340,33
	R$: 4.683,56

	G-05
	Recusar o embarque ou desembarque em ponto de parada
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$: 2.340,33
	R$: 4.683,56

	G-06
	Operar com veículo não autorizado pela SMOTSU
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$: 2.340,33 R$: 2.340,33
	R$: 4.683,56

	GG-01
	Operar linha não autorizada pela SMOTSU
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$ 3.902,00
	R$: 7.804,00

	GG-02
	Falsificar ou utilizar documento falso
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$ 3.902,00
	R$: 7.804,00

	GG-03
	Operar veículo não lacrado pela fiscalização da SMOTSU
	Multa
	R$: 1.169,45
	R$ 3.902,00
	R$: 7.804,00


(*)  Valores aplicados em reincidências por uma mesma infração no prazo de 1(hum)  ano.
Parágrafo Único: Os valores das multas serão reajustadas nas mesmas datas e índices utilizados para atualização dos tributos municipais.

Art. 2º. A multa por descumprimento e reincidência do disposto no Art. 6º da lei Nº 4.302/2015, remoção de veículos, ou parte de componentes de estrutura de veículos abandonados em vias ou logradouros públicos conforme disposto em seu Art. 6º será de:
	Cód.
	Descrição da infração
	Penalidade
	Valor
	Reincidência (*)

	
	
	
	
	1ª Vez
	2ª Vez ou mais 

	01
	Abandono em via ou logradouros públicos de: veículos, carcaças, chassis ou partes de veículos deteriorados, sem condições de circulação, ou que estão aguardando reparos de qualquer natureza, em vias ou logradouros públicos, assim como o uso das mesmas como oficina, para consertos e reformas de veículos.
	multa
	R$: 558,74
	R$:558,74
	





R$:1.117,48

	02
	pela utilização de vias públicas para exposição e comercialização por: motos, veículos automotores, camionetas, caminhões, trator ou maquinas agrícolas, sem a previa e expressa autorização do poder público.
	multa
	R$:558,74
	Advertência
	




R$: 558,74



Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” deste artigo serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.
Art. 3º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Art. 4º. Revogadas  as  disposições em contrário, especialmente o  Decreto nº 7.726/2018 e 7.565/2018 e anteriores que versem sobre atualização, este anexo entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019, sendo seus valores atualizados por decreto nos mesmos índices e datas dos tributos municipais.































ANEXO Nº XIII 

FIXA PREÇOS PARA UTILIZAÇÃO DOS PRÓPRIOS PÚBLICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 1º - A utilização, por particulares, instituições, empresas ou pessoas físicas, dos Próprios Municipais, ficam adstritas ao recolhimento de preço público, conforme tabela abaixo:
 I – GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES E PISTA ATLÉTICA:
	a) Shows e bailes particulares
	R$ 1.980,67

	b) Festas e reuniões particulares
	R$ 1.980,67

	c)Horário para a prática de esportes (sem luz)
	R$ 49,51 a hora

	d)Horário para a prática de esportes (com luz)
	R$ 4 a hora

	e) CTGs, escolas e igrejas (para eventos)
	30% do valor referente a letra “a”, não está incluído a copa(bar)

	f) CTGs, escolas e igrejas (para bailes)
	70% do valor do referente a letra “a”, não está incluído a copa(bar)

	g) Arrecadação de Bilheteria
	Percentual sobre a totalidade da arrecadação da bilheteria a ser fixado em instrumento próprio.

	f) Festas e/ou reuniões particulares com cozinha e banheiro, sem cobrança de valor dos convidados
	R$: 198,07

	i) Pista Atlética:
- Para prática de esportes por hora
- Para eventos(por dia)
	
R$: 19,82
R$: 138,64


II - GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES – QUADRA FUTSAL E DE SETE:
	

	1º - Campo de futebol de sete, com luz 
	R$   39,19

	2º - Campo de futebol de sete, sem luz 
	R$   27,95

	3º - Quadra de futebol de salão coberta, com luz 
	R$   59,43

	4º - Quadra de futebol de salão coberta, sem luz 
	R$   49,51

	5º - Quadra de futebol de salão coberta, meia luz 
	R$   42,36


III – CASA DE CULTURA E CINE TEATRO:
	a) Peças teatrais
	20 Ingressos ou 20% da bilheteria prevalecendo o valor mais alto

	b) Exposições e recepções por dia (saguão da frente)
	R$       99,05

	c) Convenções, seminários e similares (sem som)
	R$     198,08

	d) Convenções, seminários e similares (com som)
	R$     396,14

	e) Shows (particulares)
	R$ 397,12 ou 20 Ingressos prevalecendo o valor mais alto.

	f) Shows (sem cobrança) com som
	R$     198,04



IV – QUADRAS ESPORTIVAS 
a) Quadras esportivas sem cobertura:
	Para a prática de esportes (sem luz)
	R$ 29,71 a hora

	Para a prática de esportes (com luz)
	R$ 39,62 a hora

	Para outros eventos (por dia)
	R$ 99,05


b) Quadras esportivas coberta:
	Para a prática de esportes (sem luz)
	R$ 39,62 a hora

	Para a prática de esportes (com luz)
	R$ 49,51 a hora

	Para outros eventos (por dia)
	R$ 99,05


V – TERRENOS:
	Por dia
	R$  99,05


VI – PALCO:
	a) Aluguel com montagem de palco de até (vinte e cinco) 25m²
	R$ 713,00 e mais R$ 13,30 por metro quadrado de área excedente


	b) Aluguel e Operação de Aparelhagem de Som de até (cinco) 05 horas
	R$ 380,18 e mais R$ 47,51 por hora excedente


	c)Transporte dos materiais para montagem de palco

	R$ 2,00 por quilômetro rodado


		PARÁGRAFO ÚNICO: Nos espaços públicos abertos, onde o interessado for utilizar energia elétrica a qual é paga pelos cofres do município, será acrescido ao valor do aluguel o valor de R$ 9,92 por hora, para eventos realizados em um único dia e R$ 238,37 por dia para os interessados em utilização do próprio público por período maior, e para utilização da rede de abastecimento de água, será acrescido ao aluguel o valor de R$ 95,50 por dia. 
Art. 2º - O interessado por qualquer das formas de utilização dos próprios públicos municipais de que trata este Decreto deverá requerê-lo, junto à Secretaria Responsável, com, no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência da data pretendida para a realização do evento.
Art. 3º - Deferido o pedido, o interessado, no prazo de 05 (cinco) dias, providenciará o recolhimento, na Tesouraria, do valor correspondente ao tipo de utilização do próprio público municipal, ocasião em que assinará o respectivo contrato.
Art. 4º - As instituições que desejarem a utilização gratuita dos próprios públicos, nos termos desta lei, deverão solicitar, por escrito, autorização à Secretaria Responsável, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, informando:
I – Data e local da utilização;
II – Hora para início e término do evento;
III – Número aproximado de participantes; 
IV – Finalidade da utilização; 
V – A indicação de um representante, para eventuais contatos, durante a utilização dos próprios públicos municipais.
PARÁGRAFO ÚNICO: A utilização com valores reduzidos, somente será deferida para eventos que não sejam cobrados ingressos, ou cuja receita líquida seja integralmente destinada aos objetivos sociais das instituições filantrópicas ou beneficentes, sendo cobrada uma taxa de manutenção a ser definida em instrumento próprio entre as partes. 
Art. 5º - A instituição será responsável, perante o município, no tocante a eventuais danos causados às instalações e equipamentos dos próprios públicos municipais, ficando, ainda, sujeita a possíveis sanções, de acordo com a legislação em vigor.
§ 1º. A instituição deverá entregar o local utilizado nas mesmas condições em que o recebeu, no prazo máximo de 05 (cinco) horas, contadas do encerramento do evento.
§ 2º. Cabe às Secretarias Responsáveis a administração dos próprios públicos municipais, vistoriar e fiscalizar o uso autorizado, podendo determinar a suspensão imediata das atividades se constatada qualquer irregularidade durante o período de utilização.
§ 3º. A irregularidade de que trata o parágrafo anterior poderá dar causa para que as Secretarias Responsáveis, neguem futuras autorizações à mesma instituição, ou só conceda-as mediante o depósito prévio de caução, em valor fixado pela Secretaria Municipal da Fazenda.  
Art. 6º. Os recursos arrecadados através de aluguéis e ou empréstimos de áreas e espaços culturais e esportivos, serão destinados ao FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA E AO ESPORTE – FMICE -, os quais serão depositados na conta específica do Fundo, para utilização na implantação de projetos culturais e esportivos.
Art. 7º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” deste artigo serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.
Art. 7º. Revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 7727/2018, e demais decretos que normatizam o tema, este Anexo entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.








ANEXO XIV 

“ESTABELECE VALORES PARA COBRANÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1º - Fica estabelecido os valores, a seguir descritos, para cobrança de Licenciamento Ambiental, de que trata a Lei n° 3.684/2011, de 30.12.2011:
	
LICENCIAMENTO AMBIENTAL – TABELA DE CUSTOS


	VALORES PARA SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL EM REAIS

	
PORTE
	POTENCIAL POLUIDOR
	LICENÇA PRÉVIA (LP)
	LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)
	LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO)
	REGULARIZAÇÃO SEM LP E LI ANTERIORES (TR)

	
	
	
	
	
	

	
MÍNIMO
	BAIXO
	 8,32
	68,07
	45,36
	136,12

	
	MÉDIO
	28,73
	86,22
	57,48
	172,43

	
	ALTO
	37,82
	113,45
	75,63
	226,78

	
	

	
PEQUENO
	BAIXO
	49,90
	149,74
	 99,81
	299,47

	
	MÉDIO
	65,04
	195,10
	130,08
	390,23

	
	ALTO
	84,70
	254,04
	169,39
	508,20

	
	

	
MÉDIO
	BAIXO
	  110,39
	331,25
	220,83
	662,50

	
	MÉDIO
	 143,70
	431,07
	287,36
	862,15

	
	ALTO
	187,57
	562,66
	518,76
	1.125,32

	
	

	
GRANDE
	BAIXO
	243,51
	730,56
	487,04
	1.461,10

	
	MÉDIO
	316,13
	948,37
	632,24
	1.896,72

	
	ALTO
	412,31
	1.234,20
	822,80
	2.468,45


TAXA DE AUTORIZAÇÃO (TA) EM REAIS: 66,27 
Art. 2º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” deste artigo serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.
Art. 3º - Revogadas  as disposições  em contrário, especialmente o Decreto nº 7410/2017, de 30/11/2017, este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.









ANEXO XV 

ESTABELECE TABELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DA BALSA DO PASSO DO MARINHEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1º - Fica estabelecida tabela de preços para os serviços da Balsa do Passo do Marinheiro, conforme segue:

	N º DE ORDEM
	SERVIÇOS
	VALOR

	01
	Ônibus (inclusive com passageiros)
	R$           16,33

	02
	Caminhão de Transporte – vazio 
	R$           14,27

	03
	Caminhão Boiadeiro – vazio
	R$           14,27

	04
	Caminhão de Transporte – carregado 
	R$           16,33

	05
	Caminhão Boiadeiro – carregado 
	R$           16,33

	06
	Camionete e Kombi 
	R$             8,18

	07
	Automóvel 
	R$             8,18

	08
	Trator Agrícola 
	R$             8,18

	09
	Trator com Reboque – vazio 
	R$             8,18

	10
	Trator com Reboque – carregado 
	R$           10,25

	11
	Trilhadeira com Tração a Trator 
	R$           10,25

	12
	Animal Vacum ou Cavalar – por cabeça 
	R$             2,04

	13
	Aranha ou Charrete 
	R$             4,09

	14
	Bicicleta 
	R$             2,04

	15
	Lambreta, Moto e Motocicleta 
	R$             4,09

	16
	Pessoas a Pé 
	R$             2,04

	17
	Ovelha – por cabeça
	R$             2,04

	18
	Volumes – saco de 60Kg 
	R$             2,04

	19
	Carroça 
	R$             6,13

	20
	Cavaleiro 
	R$             4,09


PARÁGRAFO ÚNICO: Os valores fixados no “caput” deste artigo, sofrerão um acréscimo de 100% (cem por cento) quando o serviço for prestado à noite, ou quando, independente de horário, o rio estiver fora do leito, bem como serão revistos, na mesma data e índice, de atualização e ou correção dos demais Tributos Municipais.
Art. 2º - A carga máxima permitida aos veículos que utilizarem a balsa é de 10.000 Kg (dez mil quilogramas) 
Art. 3º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” deste artigo serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.
Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto n° 7409/2017, de 30 de novembro de 2017, este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 2019.










































ANEXO Nº XVI DA LEI Nº 4767/2019

“FIXA VALORES DE MULTAS E TAXAS DE QUE TRATA A LEI Nº 796/82 – CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO – E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.


Art. 1º. As multas e taxas de manutenção respectivas, por recolhimento de animais soltos nas ruas, praças, estradas ou caminhos públicos, a que se reportam os artigos 168 e 169, da Lei nº 796/82, de 13.05.1982, Código de Posturas do Município, ficam assim fixadas:

	1.0 – MULTA
	

	1.1 – Por Animal Recolhido
	R$: 108,35

	2.0 – TAXA DE MANUTENÇÃO E PERMANÊNCIA
	

	2.1 – Diária Por Animal de Pequeno Porte Recolhido
	R$: 10,83

	2.2 – Diária Por Animal de Grande Porte recolhido
	R$: 19,51



Art. 2º. A critério do executivo os valores das taxas e multas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” do artigo 1º serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 7.406/2017, de 30 de novembro de 2017, este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.



















ANEXO XVII 


ESTABELECE PREÇOS DE MUDAS PRODUZIDAS NO HORTO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS



Art. 1º. Ficam estabelecidos  os  preços das  mudas  produzidas  no Horto Municipal, conforme tabela abaixo:

	MUDAS
	MILHEIRO – R$
	UNIDADE – R$

	EUCALIPTO
	86,71
	-

	ACÁCIA NEGRA
	86,71
	-

	PINUS
	86,71
	-

	CIPRESTE 
	86,71
	-

	MUDAS NATIVA
	-
	3,32

	MUDAS ORNAMENTAIS
	-
	3,32


Art. 2º. A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
Parágrafo Único: Os valores referidos no “caput” do Art. 1º serão atualizados de conformidade com os custos dos serviços prestados.
Art. 3º.Revogadas  as disposições  em contrário, especialmente o Decreto nº 7.407/2017, de 30 de novembro de 2017, este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

















ANEXO XVIII
TAXAS DE VIGILANCIA SANITÁRIA
Art. 1º. Fica instituída Taxa de Vigilância Sanitária, devida por:
I – Exames de projetos de prédios não residenciais, sujeitos a aprovação da Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente, por metro quadrado de área construída								Valor: 0.25 UFIR
II – Vistoria para encerramento de atividades de estabelecimento registrados ou alteração de endereço						Valor: 20.00 UFIR
III  – Alvará inicial, inclusive vistoria prévia, e renovação anual de Serviços de Vigilância Sanitária a seguir indicados:
- Bar, açougue, fruteira armazém e ambulante..15.00 UFIR
– Agência Transfusional; 
 - Ambulatório: médico e veterinário; banco de sangue; 
- Clínica: de fisiatria, fisioterapia, fonoaudiologia, estética, geriatria, médica, odontológica, psiquiátrica e veterinária; 
- Creche e maternal; 
 - Consultório: Médico, odontológico, veterinário, de psiquiatria, cozinha industrial;
 - Depósito: de alimentos e de bebidas em geral; 
 - Drogaria;
 - ESTABELECIMENTOS QUE OPEREM COM: alimentos em geral, aditivo alimentares, bebidas, cosméticos, medicamentos, perfumes, produtos de higiene, produtos odontológico e saneante domissanitários; 
- Estação de tratamento de água; 
- Estação de essência vegetais; 
- Farmácia; 
- Fiambreria; 
- INDÚSTRIA: de gelo e embalagens para alimentos; 
- Hospital e hospital veterinário; 
- Jardim de infância;
LABORATÓRIO: de análises clinicas, de patologia, de prótese dentária;
- Lancheria; 
- Limpeza e desinfecção de reservatório de água;
- Óptica;
- Peixaria; 
- Posto de coleta de sangue e de medicamentos; 
- Restaurantes e similares; − 
- Usina de Pateurização, Resfriamento e Envazamento do Leite;
- Hospedarias, Hotéis, Motéis, e Similares; 
- Abatedouros e Posto de Abate de Animais; 
- Cabelereiros, Manicures, e Similares; redação dada pela lei nº 1.849/98) – 
- Comércio de Produtos Agropecuários e Veterinários; 
- Outras atividades, que pela sua natureza possam comprometer a proteção e a preservação da saúde pública, individual ou coletiva. 
PENAS DE MULTA DA VIGILANCIA SANITÁRIA 

I – INFRAÇÕES LEVES DE 10 Á 100 UFIR 
II – INFRAÇÕES GRAVES DE 100 Á 300 UFIR
 III – INFRAÇÕES GRAVISSIMAS DE 300 Á 1.000 UFIR. 
Considera-se como base de cálculo a UFIR da data de pagamento.
Prazo de validade do Alvará 12 meses
A TAXA DE FSICALIZAÇÃO ESTÁ VINCULADA AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, ATRAVÉS DE FORMULÁRIO PROPRIO.
AS MICRO EMPRESAS TERÃO ISENÇAO DE TAXAS PELO PERÍODO DE CINCO ANOS

[bookmark: _Hlk532806919]


































ANEXO Nº XIX- 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO 
TCAM - TERMO DE COMPROMISSO 


Razão Social:
CNPJ: 
Endereço: 
Bairro: 
CEP: 
Telefone: 
E-mail: 
Nome do Sócio Administrador/ Representante Legal:
 Local e data: 
Assinatura:

 Declaro sob as penas da lei, serem autênticos os documentos apresentados e verdadeiras as informações prestadas. Comprometo-me, perante o Município de Canguçu, a promover a regularização do estabelecimento acima perante os órgãos competentes, e a apresentar os documentos abaixo relacionados, para obtenção definitiva do Alvará de Localização e Funcionamento. 
(   ) ALVARÁ DO CORPO DE BOMBEIROS 
(  ) LICENÇA AMBIENTAL 
( ) REGULARIDADE FISCAL 
(   ) REGULARIZAÇÃO DO IMÓVEL 
(   )OUTROS A ESPECIFICAR: 


CONTABILISTA RESPONSÁVEL PELA ESCRITA DO CONTRIBUINTE
 Nome: 
CNPJ/ CPF: 
Inscrição CRC: 
Telefone/
E-mail:











ANEXO XX- 
REQUERIMENTO DE ADESÃO AO PROGRAMA MUNICIPAL DE DOMICÍLIO FISCAL

Canguçu-RS, __ de __________ de _________ 
À Prefeitura Municipal de Canguçu, ________________________________(nome da empresa), CNPJ nº _______________________________________, neste ato representada por seu (sua) representante legal ___________________________ (nome da requerente), CPF nº _______________________,residente ______________________________________(endereço completo),______________________________ CEP___________, telefone ________, FAX ______________, e-mail _________________, vem por meio deste, solicitar a adesão ao Programa Municipal de Domicílio Fiscal para tanto, apresento a documentação anexa, exigidas pela referida Lei. 
Nestes Termos
P. Deferimento
______________________________ 
Representante da Empresa (assinatura com firma reconhecida em cartório) 



























					ANEXO XXI 

TERMO DE COMPROMISSO
TERMO DE COMPROMISSO DE ADESÃO AO PROGRAMA DE DOMICÍLIO FISCAL, QUE PERANTE O MUNICÍPIO DE CANGUÇU/RS, SE OBRIGA ____________________ (Nome do Proprietário e/ou Responsável), Razão Social: _________________________________________ , Endereço: ___________ Tel.: _________ CNPJ:_________, Email: ________________________________________________, Representante Legal: __________________________________, Endereço: ___________ Tel.: _________CPF:___________________,Email:________________________________ ______. Responsabilizo-me perante a Prefeitura Municipal de Canguçu-RS, aqui representado pela Secretaria Municipal da Fazenda, de que a requerente enquadra-se na hipótese da Lei Nº___________, portanto, elege como domicílio fiscal/tributário o endereço ___________________________________________ __________________________Declaro, ainda, estar ciente de que sou responsável civil, penal e administrativamente pela veracidade das informações prestadas ao Município e perante terceiros, bem como, não implica em responsabilidade ao Município quanto ao recebimento, administração ou guarda de correspondências endereçadas aos adeptos do programa, conforme este Termo de Responsabilidade. 
Canguçu-RS,___de_________________________de______. _____________________________________________________ 
Assinatura do representante legal (com firma reconhecida em cartório)






















ANEXO XXII 

DAS MULTAS

	1.0 – Letra “a” do § 1º do Art. 105 - integral
	R$: 800,00

	1.1 - Letra “a” do § 1º do Art. 105 - integral
	R$: 500,00

	2.0 – Letra “b” do § 1º do Art. 105
	R$: 400,00

	3.0 – Inciso I do Art. 276
	50% do Tributo

	3.1 - Inciso II do Art. 276
	100% do Tributo

	3.2 - Inciso III do Art. 276
	R$: 90,00

	3.3 - Inciso IV do Art. 276
	R$: 820,00

	3.4 - Inciso V do Art. 276
	R$: 94,00

	3.5 - Inciso VI do Art. 276
	R$: 380,00

	3.6 - Inciso VII do Art. 276
	R$: 1.640,00

	3.7 - Inciso VIII do Art. 276
	R$: 98,00

	3.8 - Inciso IX do Art. 276
	R$: 1.640,00



I - A critério do executivo os valores das taxas do presente anexo poderão ter seus valores transformados em Unidade Padrão de Municipal, com vistas a uniformização de valores dos tributos.
II  Os valores da presente tabela serão atualizados de conformidade por decreto do executivo.
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